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N O T A  D E L  SE C R E T A R IO  E JE C U T IV O

Al h a c e r m e  c a r g o  en  a b r i l  de  1972 de  l a  S e c r e t a r í a  E j e c u t i v a  
de  l a  C o m i s i ó n  E c o n ó m i c a  p a r a  A m é r i c a  L a t i n a  s e  a p r o x i m a b a n  
y a  lo s  d í a s  en  q u e  s e  c u m p l e n  lo s  v e i n t i c i n c o  a ñ o s  de  s u  c r e a c i ó n .  
E s t i m a m o s  q u e  a l  m a r g e n  de  lo s  a c t o s  con  q u e  s e  c e l e b r e  e l  
a c o n t e c i m i e n t o ,  d e b ía  d a r s e  a  la -  c o n m e m o r a c i ó n  u n  s e n t id o  
m á s  p e r m a n e n t e  y  p e r d u r a b l e ,  r e c o g i e n d o  en  u n a  s e r i e  de  
p u b l i c a c i o n e s  a lg u n o s  d e  l o s  e s t u d i o s  m á s  i m p o r t a n t e s  de  l a  
o r g a n i z a c i ó n ,  c a b a l m e n t e  a q u e l l o s  q u e  h a n  c o n t r ib u i d o  a  lo  l a r g o  
de  e s t e  c u a r t o  de  s ig lo  a  c r e a r  u n a  c o n c i e n c i a  l a t i n o a m e r i c a n a  
d e  n u e s t r o s  p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s  y s o c i a l e s .  E s t a  s e r i e  
c o n m e m o r a t i v a  p o s e e  a d e m á s  o t r a  v i r t u d .  No t i e n e  p o r  q u é  
c e ñ i r s e  en  s u  p r o p ó s i t o  a l  año  d e  1973, p u e s  l a  r e e d i c i ó n  de  
c i e r t o s  t e x t o s  d e  l a  C E P A L ,  q u e  s e  a c o m p a ñ a r á  en  o t r o s  
c u a d e r n o s  d e  d i s c u s i o n e s  c r í t i c a s  s o b r e  s u  c o n te n id o ,  p u e d e  y 
d e b e  p r o l o n g a r s e  h a s t a  q u e  l a  s e r i e  c o n s t i t u y a  u n a  v e r d a d e r a  
a n to l o g í a  de  n u e s t r o  p e n s a m i e n t o ,  a  l a  q u e  d a r á n  u n  s e n t id o  
h i s t ó r i c o  l o s  p r ó l o g o s  y n o t a s  e x p l i c a t i v a s  c o n q u e  s e  p r e c e d e r á n  
e s o s  t e x t o s  p a r a  s i t u a r l o s  en  e l  t i e m p o .

C u a n d o  h e  e x a m i n a d o  e l  p l a n  de  e s t a s  p u b l i c a c i o n e s  d e l  
XXV a n i v e r s a r i o ,  s e  h a  h e c h o  m á s  p r o f u n d a  m i  c o n v ic c ió n  
a c e r c a  d e  l a  v a l i o s a  l a b o r  r e a l i z a d a  a s í  c o m o  d e l  p a p e l  m u y  
s i g n i f i c a t i v o  q u e  l e  c o r r e s p o n d e  s e g u i r  ju g a n d o  a l a  C E P A L  en  
f a v o r  d e l  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  y s o c i a l  de  A m é r i c a  L a t i n a .  
L a  r e s p o n s a b i l i d a d  a s u m i d a  m e  r e s u l t a  t o d a v í a  m á s  g r a n d e  a l  
m e d i r  e l  e s f u e r z o  h e c h o  p o r  m i s  p r e d e c e s o r e s  y l a  s e c r e t a r í a  q u e  
l e s  a c o m p a ñ ó  y m e  a c o m p a ñ a ,  p e r o  e l lo  m i s m o  m e  e n t u s i a s m a  
y h a c e  m á s  e s t i m u l a n t e  e l  d e s a f ío .

D e s e o  v a l o r a r  a h o r a ,  c o n  u n a s  b r e v e s  r e f l e x i o n e s ,  el 
c a r á c t e r  d e  e s t a  n u e v a  c o l e c c i ó n  y q u i e r o  h a c e r l o  en  l a  f o r m a  
m á s  c o n c r e t a  p o s i b l e ,  co n  el s e n t id o  i n d u d a b l e m e n t e  a c a d é m i c o  
q u e  l a  s e r i e  t i e n e ,  a u n q u e  a b r i g á r n o s l a  a m b i c i ó n  de .q ue  l l e g u e  en 
s u  d i f u s ió n  a l  p ú b l i c o  g e n e r a l  d e n t r o  y f u e r a  de  A m é r i c a  L a t i n a .

E n  d i v e r s a s  c i r c u n s t a n c i a s  s e  h a n  dad o  a  c o n o c e r  e x p o s i ­
c io n e s  m á s  o m e n o s  d e t a l l a d a s  d e l  d e n o m i n a d o  " p e n s a m i e n t o  
de  l a  C E P A L " ,  c o n  n e u t r a l i d a d  y c o n  s i m p a t í a  a lg u n a s ,  c o n  
d e t e r m i n a d a s  p o s i c i o n e s  c r í t i c a s  o t r a s .  H oy  n o  t r a t a m o s  en  
e s t o s  c u a d e r n o s  de r e n o v a r  e s o s  r e l a t o s  de v e i n t i c i n c o  a ñ o s  de  
l a b o r ,  s in o  de r e v i v i r  c o m o  s u  t e s t i m o n i o  a lg u n o s  d e  lo s  t r a b a j o s  
m á s  s i g n i f i c a t i v o s  q u e  c o n s t i t u y e n  l o s  h i t o s  t e m p o r a l e s  e n  el 
d e s p l i e g u e  de  u n a  t a r e a  q u e  a f o r t u n a d a m e n t e  n u n c a  s e  p r e t e n d i ó  
c o m o  c o n c lu s a .

L a  C E P A L ,  d e n t r o  d e  l a s  N a c i o n e s  U n id a s ,  s e  p r o p u s o  
e s t u d i a r  y  p o n e r  d ía  a  d ía  a l  d e s c u b i e r t o  l a  r e a l i d a d  e c o n ó m i c a  
y s o c i a l  de  A m é r i c a  L a t i n a  y d e  s u s  d i v e r s o s  p u e b lo s .  No e r a  
s i n  du da  u n  p u r o  c o m i e n z o  en  l a  n a d a ,  p e r o  no  p o r  e s o  e r a  
m e n o s  d i f í c i l  l a  t a r e a .  C o n s t i t u í a  s u  i n m e d i a t o  p r o p ó s i t o  t r a t a r
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de  d e s c u b r i r  co n  u n  e s f u e r z o  s i s t e m á t i c o  l o s  p r i n c i p a l e s  
p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s  y s o c i a l e s  d e  l a  r e g i ó n ,  p a r a  d e f i n i r l o s  
c o n  l a  m á x i m a  c l a r i d a d  p o s i b l e .  P e r o  c o m o  en  to d a  d e l i m i t a c i ó n  
d e  c u e s t i o n e s  p r o b l e m á t i c a s ,  s e  i n c l u í a  i m p l í c i t o  y  de  m o d o  
n e c e s a r i o  e l  d e b e r  -n o  s i e m p r e  e x e n to  d e  r i e s g o -  d e  i n d i c a r  
l a s  s o l u c i o n e s  p o s i b l e s  q u e  l a s  m i s m a s  e x ig í a n  y q u e  a lg u n a s  
v e c e s  n o  p o d ía n  d a r s e  s in o  e n  l a  f o r m a  de  d i v e r s a s  a l t e r n a t i v a s .  
C o m o  en  c u a l q u i e r  o t r o  in t e ú to  i n v e s t i g a d o r ,  t e n í a n  q u e  
p l a n t e a r s e  a s i m i s m o  c o n s t a n t e m e n t e  e s t a s  dos  c u e s t i o n e s :  
¿ h a s t a  q u e  p u n to  a p a r e c í a  c o r r e c t a  y  a d e c u a d a  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  
y a n á l i s i s  d e  e s o s  p r o b l e m a s ?  A s u  v e z :  ¿ l a s  s o l u c io n e s  
p r o p u e s t a s  o i n s i n u a d a s  e r a n  e n t e r a m e n t e  c e r t e r a s  y v i a b l e s ?

L a  l a b o r  q u e  e n c a r n a b a  e l  E s t u d i o  E c o n ó m i c o  r e p r e s e n t ó  
r e c o g e r ,  a n a l i z a r  e i n t e r p r e t a r  añ o  t r a s  año  l o s  e p i s o d io s  d e l  
d e s a r r o l l o  l a t i n o a m e r i c a n o  en  c o n s t a n t e  a u n q u e  d i s p a r e j a  
e v o lu c ió n .  E n  e s t e  s e n t id o ,  e l  e s t u d io  a n u a l  h a  s id o  u n a  fu e n te  
de  i n a p r e c i a b l e  a y u d a  p a r a  to d o s  l o s  i n t e r e s a d o s  d e n t r o  y f u e r a  
de  A m é r i c a  L a t i n a  en  lo s  p r o b l e m a s  d e  e s t a  p a r t e  d e l  m u n d o .  
A l m i s m o  t i e m p o  - i n t e g r a d a s  en  e s a s  m i s m a s  p á g in a s ,  o f u e r a  
d e  e l l a s  y  a p a r t e -  s e  e n f r e n t a b a n  p r o b l e m a s  m á s  e s p e c í f i c o s  
r e l a c i o n a d o s  - e n t r e  o t r o s -  co n  el p r o g r e s o  t é c n i c o ,  e l  c o m e r c i o  
e x t e r i o r ,  l a  d i v e r  s i f i c a c i ó n  i n d u s t r i a l  y  a g r í c o l a ,  l a  p r o g r a m a c i ó n  
o p l a n e a m i e n t o ,  l a  i n f l a c i ó n  y s u  c a r á c t e r ,  e l  f i n a n c i a m i e n t o  
e x t e r n o  y l a  f o r m a c i ó n  de  c a p i t a l ,  l a  i n t e g r a c i ó n  e c o n ó m i c a  de 
A m é r i c a  L a t i n a .  T a m b i é n  s e  fu e  a v a n z a n d o  e n  l a  i n v e s t i g a c i ó n  
y a n á l i s i s  d e  lo s  a s p e c t o s  s o c i a l e s  d e l  d e s a r r o l l o .  P u e s t o  q u e  
en  e l  t r a t a m i e n t o  de e s t o s  y o t r o s  t e m a s  h a  p e r s e g u i d o  s i e m p r e  
u n a  v i s i ó n  d e s d e  d e n t r o  -y  p o r  t a n t o  o r i g i n a l  e n s u p l e n o  s e n t id o ,  
f u e r a  o no  t o t a l m e n t e  " o r t o d o x a "  o a c a t a d a -  no e s  d e s p r e c i a b l e  
el a p o r t e ,  a  v e c e s  d e c i s i v o ,  q u e  h a  h e c h o  l a  C E P A L  p a r a  
f a c i l i t a r  e l  p r o c e s o  c o m p l e jo  p e r o  in e l u d ib l e  de  t r a n s f o r m a c i ó n  
q u e  e x ig e  e l  d e s a r r o l l o  de  A m é r i c a  L a t i n a .

E n  r e a l i d a d  e s t a s  t a r e a s  de  i n v e s t i g a c i ó n  y d e s c u b r i m i e n t o  
c o n s t i t u í a n ,  a u n  s in  q u e r e r l o ,  u n a  l a b o r  d e  c a r á c t e r  c a s i  
p e d a g ó g ic o  o - d i c h o  e n  f o r m a  m á s  e s t r i c t a -  de  f o r m a c i ó n  y 
a c l a r a c i ó n  d e  l a  o p in ió n  p ú b l i c a .  A h o r a  b ie n ,  c o m o  e n  to d a  
s i t u a c i ó n  " p e d a g ó g i c a "  en  s u  fondo  m á s  n o b le ,  l a  i l u s t r a c i ó n  
n o  p o d ía  e f e c t u a r s e  s in o  c o m o  e l  e s f u e r z o  p o r  i n s i n u a r  u n a  
v e r d a d ,  p e r o  l i b e r a n d o  p o r  e s o  m i s m o  a l  e d u c a n d o  - a  l a  o p in ió n -  
de t o d a  p r e t e n s i ó n  d e  d o g m a t i s m o .  I n c i t a d o s  a  l a  l i b e r t a d  en 
m é r i t o s  de e s a  m i s m a  t a r e a ,  u n o s  y o t r o s  p o d ía n  s e g u i r  p o r  
s í  m i s m o s  s u  p r o p i a  b u s c a ,  a u n q u e  r e c o n o c i é n d o s e  a  l a  v e z  l a  
n e c e s i d a d  c r e c i e n t e  de  u n a  a c c i ó n  c o m ú n .  ¿ C ó m o  r e p e r c u t i ó  
e s a  l a b o r  y c u á l e s  f u e r o n  s u s  p r i n c i p a l e s  s o p o r t e s ?  ¿ L o s  
g o b i e r n o s ,  lo s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  l a s  u n i v e r s i d a d e s ,  lo s  s i n d i ­
c a to s ,  lo s  m e d i o s  d e  i n f o r m a c i ó n ?  N o  e s  e s t e  e l  l u g a r  p a r a  
r e s p o n d e r  t a l e s  p r e g u n t a s .  B a s t e  s e ñ a l a r  el a m p l io  r e c o n o c i ­
m i e n t o  q u e  e x i s t e  en  A m é r i c a  L a t i n a  y en  e l  e x t e r i o r  - e n  
d i s t i n t o s  p l a n o s  i n t e l e c t u a l e s ,  o f i c i a l e s  y a c a d é m i c o s  - de l a s
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r e a l i z a c i o n e s  a l c a n z a d a s  a l  in f lu jo  de  l a  C E P A L ,  t a n t o  e n  el 
c a m p o  d e  l o s  p l a n t e a m i e n t o s  c o n c e p t u a l e s  s o b r e  l a  p o l í t i c a  de 
d e s a r r o l l o  y l a  c o o p e r a c i ó n  i n t e r n a c i o n a l ,  c u a n to  en  e l  c a m p o  
p r á c t i c o  e n  m a t e r i a s  c o m o  l a  p l a n i f i c a c ió n ,  l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  
y  l a  i n t e g r a c i ó n  r e g i o n a l .

C o m o  e s  n a t u r a l ,  l a  l a b o r  e m p r e n d i d a  só lo  p o d r í a  r e a l i z a r  s e 
e n  e l  t i e m p o ,  e s  d e c i r ,  en  m a r c h a  i n c e s a n t e ,  r e n o v a d a  de  
c o n t in u o  g r a c i a s  p r e c i s a m e n t e  a l  a p o y o  d e  lo s  e s c a l o n e s  a l c a n ­
z a d o s .  C o n v ie n e  p o r  e s o  d e j a r  b i e n  e n  c l a r o  q u e  no s e  t r a t a b a  
de  u n  e s f u e r z o  q u e  p r e t e n d i e r a  r e s u l t a d o s  c o m p l e t o s ,  s i n  
r e s q u i c i o  a lg u n o ,  y de  u n a  s o l a  v e z  y p a r a  s i e m p r e .  L o  m i s m o  
en  e l  e s t u d io  q u e  en  l a  i l u s t r a c i ó n  p o r  é l  d e s p r e n d i d a  h a b í a  q u e  
i n c l u i r  y  t e n e r  e n  c u e n ta  no  só lo  lo s  p r o p i o s  a v a n c e s ,  s i n o  l a s  
r e a c c i o n e s  m i s m a s  s u s c i t a d a s  en  u n a  o p in ió n  y u n a  a c c i ó n  
p o l í t i c a s  c a d a  v e z  m á s  s e n s i b l e s  y a l e r t a s ,  y m á s  d e c id i d a s  
p o r  t a n t o  a  p e n s a r  y a  a c t u a r  p o r  s í  m i s m a s .

Hoy, a l  c a b o  de  v e i n t i c i n c o  a ñ o s ,  e s  p o s i b l e  u n  r e p a s o  de  
l a  j o r n a d a  c u m p l i d a  en  e l l o s ,  y  lo  i m p o r t a n t e  e s  q u e  p u e d e  
h a c e r s e  s o b r e  t e x t o s  v iv o s  y no s o b r e  a j e n o s  r e l a t o s .  S e m e j a n t e  
r e f l e x i ó n  r e t r o s p e c t i v a ,  e s e  r e v i v i r  d e  l o s  c o n te n i d o s  r e a l e s  de 
i d e a s  y p r o p u e s t a s ,  t i e n e  u n  d o b le  s ig n i f i c a d o .  E l  t r a n s c u r s o  
h i s t ó r i c o  no  q u e d a  p a r a d o  e n t r e  u n a  y o t r a s  f e c h a s .  L a  h i s t o r i a  
h a  s e g u id o  s u  m a r  c h a  - m á s  a c e l e r a d a  q u i z á  q u e  en  o t r a s  é p o c a s  - 
y e s t o  n o s  im p o n e  a h o r a  d os  p r e g u n t a s  q u e  e s  n e c e s a r i o  
p l a n t e a r s e :  ¿ s u b s i s t e n  h o y  i d é n t i c o s  lo s  p r o b l e m a s  q u e  s e  
p u s i e r o n  e n to n c e s  a l  d e s c u b i e r t o ?  ¿ E n  q u é  m e d i d a  l a s  r e a c c i o ­
n e s  de  l a  o p in ió n  p u b l i c a  a n te  s u  c o n o c im ie n t o  h a n  c o n t r i b u i d o  
a  m o d i f i c a r l o s  e n  a lg u n a  f o r m a ?

C r e e m o s  q u e  e s t a  s e r i e  a n t o l ò g ic a  de  t e x t o s  de  l a s  p r i m e r a s  
e t a p a s  d e  l a  C E P A L  p e r m i t i r á  e l  c o t e j o  de  l a s  r e a l i d a d e s  y 
p r o b l e m a s  s o b r e  l o s  q u e  s e  t r a b a j a b a  e n to n c e s  con  lo s  q u e  
a h o r a  n o s  t o c a  e n f r e n t a r ,  s o b r e  t o d o  a  l a  lu z  de  lo s  t r a s c e n d e n ­
t a l e s  r e a j u s t e s  q u e  s e  e s t á n  h a c i e n d o  en  l a s  r e l a c i o n e s  p o l í t i c a s  
y e c o n ó m i c a s  en  e l  p la n o  i n t e r n a c i o n a l .  I m p o r t a  m u c h o  l a  
r e f l e x i ó n  q u e  s u s c i t e  s u  p u b l i c a c i ó n  e n t r e  l o s  e s t u d i o s o s  d e l  
p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  y s o c i a l  l a t i n o a m e r i c a n o  y en  l a  n u e v a  
o p in ió n  p ú b l i c a  de  n u e s t r o s  p a í s e s ,  q u e  d e s c o n o c e  c a s i  s i e m p r e  
lo s  o r í g e n e s  de  lo  q u e  a h o r a  se  h a c e  y s e  p i e n s a  en  A m é r i c a  
L a t i n a .  D e n t r o  de  e s t a  s e c r e t a r í a  de  l a  C E P A L ,  e m p u j a r á n  con  
s u  i n s p i r a c i ó n  n u e s t r a  t a r e a  a l  t i e m p o  q u e  n o s  p r o p o r c i o n a n  l a  
b a s e  p a r a  r e c t i f i c a r  y c o r r e g i r  en  u n o s  c a s o s  y en  o t r o s  p a r a  
p r o s e g u i r  c o n  m a y o r  a h in c o  y c o n v ic c ió n  el c a m i n o  l a t i n o a m e ­
r i c a n o  q u e  e s t o s  t r a b a j o s  i n i c i a r o n  en  1948.
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P r ó lo g o  d e l au tor

L a p r e s e n t e  r e e d i c i ó n  de e s t e  co n ju n to  de e s t u d i o s  p u b l i ­
c a d o  e n  1959» p r e s e r v a n d o  s u  o r i g i n a l  a n o n i m a t o  p o r  la  E d i t o r i a l  
A n d r é s  B e l lo  a  e n c a r g o  de  la  E s c u e l a  L a t i n o a m e r i c a n a  de 
S o c io lo g ía  (F L A C S O ),  p a r e c í a  p r e s e n t a r  a  s u  a u t o r  la  o p o r t u ­
n id a d  p a r a  u n  e s f u e r z o  de  r e i n t e r p r e t a c i ó n .  P r e f i e r o ,  s in  
e m b a r g o ,  l i m i t a r m e  a  la  t a r e a  m e n o s  p r e t e n c i o s a  de  c o n s i g n a r  
a lg u n o s  s i m p l e s  d a to s  t a n t o  r e s p e c t o  a  e l l o s  c o m o  de la  s i t u a ­
c ió n  de l a  s o c i o lo g í a  l a t i n o a m e r i c a n a  e n  g e n e r a l .

E m p i e z o  a s í  p o r  d e s t a c a r  d o s  h e c h o s  que  m e  p a r e c e n  s i g ­
n i f i c a t iv o s  o m e r e c e d o r e s  a l  m e n o s  de  a lg u n a  a t e n c ió n .  Uno 
- e l  m á s  i m p o r t a n t e  s i n  d u d a -  e s  e l  q u e  s e  r e f i e r e  a  l a s  f e c h a s  
e n  qu e  e s t o s  t r a b a j o s  f u e r o n  s i e n d o  p u b l i c a d o s .  E l  p r i m e r o  
d a t a  d e l  m e s  de  a g o s t o  de  1955, lo  c u a l  s i g n i f i c a ,  h e c h a  la 
a d i c i ó n  d e l  t i e m p o  c o n s u m i d o  en  l a s  t a r e a s  p r e p a r a t o r i a s  y  no 
s ó lo  l a s  d e  o r d e n  d e  p e n s a m i e n t o ,  q u e  l a  C E P A L  s e  a d e l a n tó  
e n é r g i c a m e n t e  a  o t r o s  o r g a n i s m o s  e n  l a  t a r e a  d e  e n f r e n t a r s e  y 
t o m a r  e n  c u e n ta  la  v e r t i e n t e  s o c i a l  d e l  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o ,  
c o m o  h a b ía  de  r e c o n o c e r  l a  p r o p i a  F L A C S O  e n  e l  b r e v e  p r e f a c i o  
de  la  e d ic ió n  m e n c i o n a d a  y a d m i t i r s e  m á s  t a r d e  e n  o t r a s  d e c l a ­
r a c i o n e s  de p r o p i o s  y  e x t r a ñ o s .  E l  s e g u n d o  h e c h o  q u e  i n t e r e s a  
p o n e r  de  r e l i e v e  c o n c i e r n e  a l  c a r á c t e r  p r e v e n i d o  c o n  que  a p a r e ­
c í a n  e s t a s  p r i m e r a s  a p o r t a c i o n e s ,  c a u t e l a  qu e  h o y  p u d i e r a  j u z ­
g a r s e  e x c e s i v a  y q u e  d e l a t a b a  e l  m i s m o  t é r m i n o  de  " a s p e c t o " ,  
p r e f e r i d o  n o t o r i a m e n t e  p o r  a q u e l  e n to n c e s .  P u e d e  a h o r a  d e c l a ­
r a r s e  s i n  a p o c a m i e n t o  q ue  t a l e s  c a u t e l a s  o p r u d e n c i a s  o b e d e c í a n  
a  la  e x ig e n c i a  t á c t i c a  de  p e n e t r a r  e n  lo  q ue  a p a r e c í a  c o m o  e l  
co to  c e r r a d o  de lo s  e c o n o m i s t a s .

Im a g in o  q u e  n a d ie  m e  e x ig e  p o n e r m e  en  e l  t r a n c e  de a g r i ­
d u lc e  m a s o q u i s m o  q ue  su p o n e  l a  r e l e c t u r a  a fondo  a  e s t a s  
a l t u r a s  de  m i s  l e j a n o s  e s c r i t o s ,  p o r q u e  p o r  to d o s  s e  c u e n ta ,  
e s  de c r e e r ,  c o n  la  n a t u r a l e z a  p r o p i a  de  c u a l q u i e r  t r a b a j o  de 
in t e n c ió n  c i e n t í f i c a  n a c id o  s i e m p r e  p a r a  s e r  s u p e r a d o  t a r d e  o 
t e m p r a n o .  Me b a s t ó  y m e  b a s t a ,  p o r  c o n s i g u i e n t e ,  c o n  u n  
v i s t a z o  p a r a  no  q u e d a r  n i  co n  r u b o r e s  de v e r g ü e n z a  n i  con  
s a t i s f a c c i o n e s  de v a n a g l o r i a .  P o r  lo  d e m á s  a  p o c o s  p u ed e  
i n t e r e s a r  a h o r a  m i  e s t r i c t a  v a l o r a c i ó n  de  e s t o s  e s t u d i o s .  M e 
i m p o r t a ,  e s o  s í ,  d e j a r  b i e n  e n  c l a r o  p o r  m i  c u e n ta  lo  q u e  r e p r e ­
s e n t a n  c o m o  lo g r o  y lo  qu e  m a n i f i e s t a n  c o m o  i n s u f i c i e n c i a .

L e jo s  de  c u a l q u i e r a  p r e s u n c i ó n  t r i u n f a l ,  c a b e  d e c i r  que  e l  
l o g r o  s e  t r a d u j o  e n  l a  a c e p t a c i ó n  p o r  m i s  c o l e g a s  e c o n o m i s t a s  
de l a s  p e r s p e c t i v a s  s o c i o l ó g i c a s  q u e  s e  l e s  b r i n d a b a n ,  a l '  p un to  
d e  q u é  c o n  e l  a n d a r  d e l  t i e m p o  a lg u n o s  m o s t r a r o n  u n  e n t u ­
s i a s m o  s o c i o ló g i c o  q u e  c a s i  e x c e d í a  a l  de  lo s  m i s m o s  s e d i ­
c e n t e s  p r o f e s i o n a l e s .  L a s  i n s u f i c i e n c i a s  no  s ó lo  m a n i f i e s t a s  
s in o  a b i e r t a m e n t e  d e c l a r a d a s  s i g u i e r o n  p e s a n d o  h a s t a  hoy .  
P o r q u e  d e n t r o  de la  o r g a n i z a c i ó n  - e n  la  C E P A L  p r i m e r o  y e n  
e l  I L P E S  d e s p u é s -  p e r s i s t i e r o n  l a s  l i m i t a c i o n e s  qu e  i m p e d í a n
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c u m p l i r  un  a m p l i o  p r o g r a m a  de i n v e s t i g a c i o n e s ,  e s p e c i a l m e n t e  
de  l a s  d e n o m i n a d a s  de  c a m p o .  C o n t i n u a r o n  c o n  la  e s t r e c h e z  de  
fo n d o s  l a s  s e v e r i d a d e s  de  p e r s o n a l ,  d e m o s t r a n d o  q u i z á  c o n  e s o  
q u e  no s i e m p r e  to d o  o r g a n i s m o  b u r o c r á t i c o  s u c u m b e  i n e x o r a b l e ­
m e n t e  a  la  le y  de  P a r k i n s o n .  C o n c ie n c i a  i r ó n i c a  q ue  n o s  e x i m e  en  
e l  i n s t a n t e  de  s e g u i r  a p e g a d o s  a l  m u r o  de l a s  l a m e n t a c i o n e s .  P o r  
o t r a  p a r t e ,  l a  l i m i t a d a  p r e t e n s i ó n  en  e s a s  c i r c u n s t a n c i a s  de 
q u e  la  C E P A L  p u d i e r a  j u g a r  e l  p a p e l  de  u n a  c l e a r i n g  h o u s e  
s o c i o l ó g i c a  d e n t r o  de la  r e g i ó n  no h a  d e ja d o  de  c u m p l i r s e  en  
a lg u n a  m e d i d a  s e g ú n  lo s  m o m e n t o s ,  lo  q ue  ju n to  c o n  la  l a b o r  
r e a l i z a d a ,  m a y o r  o m e n o r ,  n o s  l i b e r a  de i n m e d i a t o  de r e i n c i d i r  
e n  la  t r a d i c i ó n  de  " g e m i d o r e s "  de  lo s  i n t e l e c t u a l e s  h i s p á n i c o s ,  
q u e  p o c o  c u a d r a  c i e r t a m e n t e  e n  e l  c a m p o  c ie n t í f i c o .

A c e r c a  de la  o r i e n t a c i ó n  de lo s  p r e s e n t e s  e s c r i t o s  se  i m ­
p o n e  u n a  d e c l a r a c i ó n  q u e  no  d e je  l u g a r  a d u d a s  y q ue  no v ie n e  
p o r  la  v ía  de  s o s p e c h o s o  r e c a t o .  T o d o s  y c a d a  uno  -n o  só lo  en  
e l  p r i m e r o  d o n d e  se  m u e s t r a  p a l a d i n o -  o b e d e c í a n  a u n a  i n t e n ­
c ió n  p r o g r a m á t i c a ,  q u e  q u iz á  s i g u e n  c o n s e r v a n d o  a  m i  p a r e c e r .  
R e p r e s e n t a n  p o r  e s o  d i s t i n t o s  t i p o s  de  e n fo q u e  de la  t a r e a  
s o c i o ló g i c a ,  q u e  v a n  d e s d e  e l  p u r a m e n t e  a n a l í t i c o  h a s t a  e l  m á s  
h i s t ó r i c o  y c o n c r e t o .  -El p r e d o m i n i o  d e l  p u n to  de v i s t a  f u n ­
c io n a l  no d e b e  i n t e r p r e t a r s e  c o m o  la  s e r v i d u m b r e  a  u n a  m o d a ,  
s i n o  c o m o  la  i m p e r i o s a  n e c e s i d a d  de  m o s t r a r  a n t e  e l  ju i c io  
a j e n o  la  e x ig id a  a p t i t u d  en  e l  m a n e j o  de  lo s  i n s t r u m e n t o s  c o n ­
c e p t u a l e s  o f r e c i d o s  p o r  l a s  t e n d e n c i a s  c i e n t í f i c a s  e n to n c e s  
d o m i n a n t e s ,  a u n q u e  e l  a u t o r  no  f u e r a  p a r t i d a r i o  de e l l a s  s in  
r e s e r v a  a lg u n a .  E s a  d i v e r s i d a d  en  lo s  m o d o s  de en fo q u e  se  
m a n t u v o  m á s  t a r d e  en  d i s t i n t o s  t r a b a j o s  - p e r s o n a l e s  o de 
e q u ip o -  de m a y o r  e x t e n s i ó n  y a l i e n to ,  que  no  p r e t e n d o  r e s e ñ a r  
a q u í .  B a s t a  co n  c o n s t a t a r  q u e  n u n c a  fu im o s  i n f i e l e s  a l  p r i n ­
c ip io  de u n i v e r s a l i d a d .

E l  c a r á c t e r  p r o g r a m á t i c o  de e s t o s  e s c r i t o s ,  a s í  c o m o  de 
o t r o s  q u e  v i n i e r o n  d e s p u é s ,  t e n í a  p o r  o t r a  p a r t e  u n a  d o b le  
in t e n c ió n .  No s ó lo  v a l í a  p a r a  e l  c í r c u l o  i n t e r n o ,  s in o  e n  ig u a l  
m e d i d a  p a r a  e l  e x t e r i o r .  No e s t á  d e m á s ,  e n  e f e c to ,  r e c o r d a r  
la  e x t r e m a  p o b r e z a  e x i s t e n t e  e n  a q u e l l o s  a ñ o s  e n  i n v e s t i g a ­
c io n e s  e m p í r i c a s  s o b r e  la  r e a l i d a d  s o c i a l  l a t i n o a m e r i c a n a .  
U r g í a  c o l m a r  e s e  g r a v e  v a c ío  de c o n o c im ie n t o ,  y  lo  que  m e n o s  
i m p o r t a b a  e r a  q u ié n  h a b ía  de  p o n e r  l a s  m a n o s  en  la  o b r a .  S i  no 
p o d ía  r e a l i z a r s e  de p le n o  d e s d e  la  C E P A L ,  b u e n o  e s t a b a  e l  
in t e n to  de i n c i t a r  la  c o n t r i b u c i ó n  de o t r o s  o r g a n i s m o s ,  a c a d é ­
m i c o s  o de o t r a  ín d o le ,  y d e s d e  lu e g o ,  s i n  p r e f e r e n c i a  a lg u n a .

R e c o n f o r t a r í a  a  n u e s t r a  h u m a n a  v a n id a d  p o d e r  a l i m e n ­
t a r  i l u s i o n e s  s o b r e  la  e x t e n s i ó n  d e l  in f lu jo  e n  la  r e g i ó n  de 
lo s  e s t í m u l o s  s u s t e n t a d o s .  No e s  p o s i b l e  p o r  h o y  e s c l a r e c e r  
s u  d im e n s i ó n .  E n  c a m b i o ,  lo  que  s í  p u e d e  a f i r m a r s e  con  
c e r t e z a  e s  q u e  la  l a b o r  s o c i o l ó g i c a  l a t i n o a m e r i c a n a  se  n u t r i ó  
de  ju g o s  d i v e r s o s  y que  fue  a u tó n o m a  -n o  s i e m p r e  p a r a  b i e n -  
e n  m u c h o s  l u g a r e s .  P e r o  e s t a  c u e s t i ó n  a p e n a s  i m p o r t a  a l  fin
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y a l  c ab o .  L o  d e c i s i v o  p a r e c e  s e r  que  d u r a n t e  l a s  d o s  d é c a d a s  
q ue  n o s  o c u p a n  la  d e d i c a c i ó n  s o c i o l ó g i c a  de  lo s  l a t i n o a m e r i ­
c a n o s  h a  s id o  p r o l í f i c a  y  de  m u y  b u e n a  c a l i d a d  en a lg u n o s  de 
e n t r e  e l l o s .  P o r  e s o  e n  la  r á p i d a  r e f l e x i ó n  q u e  e s t e  t e m a  n o s  
s u g i e r e ,  t a n  d e s v i n c u l a d a  c o m o  l i b r e  de  to d o  t a l a n t e  m a g i s ­
t e r i a l ,  l a  p r i m e r a  c o n c l u s i ó n  qu e  se  im p o n e  no  e s  o t r a  que  la  
de s u b r a y a r  e l  r a s g o  p o s i t i v o  qu e  s i g n i f i c a  e l  s i m p l e  h e c h o  de 
e s a  c o p io s a  p r e s e n c i a  de la  i n v e s t i g a c i ó n  s o c i o ló g i c a .  C ab e  
l a m q n t a r  p o r  e s o  q u e  no  h a y a  s id o  r e c o n o c i d a  c o m o  m e r e c e ,  
d ad o  su  p e s o  c u a n t i t a t i v o  y r e s a l t a n t e s  c a l i d a d e s ,  lo  m i s m o  en  
e l  e x t e r i o r  q u e  d e n t r o  de la  m i s m a  A m é r i c a  L a t in a .  E n  e l  
p r i m e r  c a s o  p o r  e l  u s u a l  d e s c o n o c i m i e n t o  de  lo s  i d i o m a s  e n  
q u e  s e  p r o d u j o  - c a s t e l l a n o  o p o r t u g u é s  - y  p o r  la  e s c a s a  c o n ­
c i e n c i a  de  la  m a n e r a  c a s i  h e r o i c a  en  q u e  t i e n e n  q u e  t r a b a j a r  
lo s  e s t u d i o s o s  l a t i n o a m e r i c a n o s  a n t e  la  a n e m i a  de s u s  d i s p o ­
n i b i l i d a d e s  b i b l i o g r á f i c a s .  E n  e l  s e g u n d o  c a s o ,  a  s u  v ez ,  p o r  
la  p e r s i s t e n t e  i n c o m u n i c a c i ó n  e n t r e  lo s  d i s t i n t o s  p a í s e s ,  de 
s u e r t e  q ue  m u c h a s  v e c e s  p a r e c í a  m á s  f á c i l  e n c o n t r a r  r e u n i d o s  
lo s  d i s p e r s o s  m a t e r i a l e s  e n  W a s h in g to n  o H a m b u r g o  q u e  en  
M é x ic o ,  R ío ,  B u e n o s  A i r e s  o S a n t i a g o .  S in  e m b a r g o ,  s e r í a  
i n j u s t o  no  r e c o n o c e r  to d o  lo  q u e  t a m b i é n  s e  h a  a v a n z a d o  e n  
e s t e  t e r r e n o ,  q u e b r a n d o  e n  m u c h o s  p u n to s  la  h e r m é t i c a  c o m p a r - 
t i m e n t a l i z a c i ó n  a n t e r i o r .  A p e s a r  de e l lo ,  l a  p e r s i s t e n c i a  de 
e s a  v a l l a  h a  a m i n o r a d o  e n  a lg u n a  m e d i d a  e l  a s p e c t o  m á s  e f e c ­
t iv o  de la  i n v e s t i g a c i ó n  s o c i a l  l a t i n o a m e r i c a n a ,  p u e s  la  p r o f u ­
s i ó n  h a  o c u l t a d o  m u c h a s  v e c e s  l a s  f a l l a s  s u p e r a b l e s  de la  
a u s e n c i a  de c o o r d i n a c ió n ,  o r i g e n  de  r e p e t i c i o n e s  i n n e c e s a r i a s  
y  d e l  c a m p e a r  a s u s  a n c h a s  de  n u e s t r a  e n d é m i c a  p r o p e n s i ó n  a l  
a d a n i s m o ,  e l  r e i t e r a d o  c o m e n z a r  de n u e v o  s in  s u j e c i ó n  a l  
s e n t id o  y d i s c i p l i n a  de la  c o n t in u id a d .

A l l a d o  de e s t e  a s p e c t o  m a r c a d a m e n t e  p o s i t i v o  de  la  t a r e a  
c o s e c h a d a ,  no  c a b e  d e s c o n o c e r  la  e x i s t e n c i a  de  o t r o s  q u e ,  s i  
no s o n  e n  a b s o l u t o  n e g a t i v o s ,  p o r  lo  m e n o s  d e b i l i t a r o n  e n  su s  
e f e c t o s  lo s  i m p u l s o s  i n i c i a l e s .  C on  p r e m u r a s  q u e  m a l o g r a n  e l  
t r a t a m i e n t o ,  só lo  e s  p o s i b le  a n o t a r  a lg u n o s  de lo s  p r i n c i p a l e s  
s e g ú n  m i  p e r s o n a l  ju i c io .  E r a  i n e v i t a b l e  q ue  e n  e l  t r a n s c u r s o  
de  t i e m p o  a n o ta d o  se  d i e r a n  t a m b i é n ,  e n t r e  n o s o t r o s  s í n t o m a s  
de  la  i m p a c i e n c i a  h i s t ó r i c a  que  d o m in a  en  e s t a  é p o c a  y que  
to d o s  h e m o s  c o m p a r t i d o  e n  a lg ú n  i n s t a n t e .  E n  la  t a r e a  s o c i o ­
ló g i c a  s e m e j a n t e  i m p a c i e n c i a  s e  t r a d u j o  e n  a lg u n a  o c a s i ó n  p o r  
e l  a b a n d o n o  de la  l a b o r  p a c i e n t e  s o b r e  t e m a s  c i r c u n s c r i t o s  en  
b u s c a  de  i n t e r p r e t a c i o n e s  de  c o n ju n to  f u e s e n  e s p e c u l a t i v a s  o 
p r a g m á t i c a s ,  q u e  b r i l l a n t e s  a lg u n a  v ez  b o r d e a r o n  s i e m p r e  
- a u n  s i n  q u e r e r l o -  e l  p e l i g r o  de i n c i t a r  a l  r e s g u a r d o  d e l  e s q u e ­
m a t i s m o  e n  s u  f á c i l  s e n c i l l e z .  P e r o  e l  c a r t a b ó n  p r e s c r i t o  
en  e l  d ib u jo  g e o m é t r i c o  no  p u e d e  e m p l e a r s e  i m p u n e m e n t e  cu a n d o  
s e  t r a t a  de l a s  e s q u i v a s  y c o m p l e j a s  s i t u a c i o n e s  d e l  h o m b r e  y 
su  h i s t o r i a .  P o r  o t r o  la d o ,  la  e n t r a d a  de  n u e v a s  g e n e r a c i o n e s  
t é c n i c a m e n t e  m e j o r  p r e p a r a d a s  q u e  l a s  a n t e r i o r e s ,  p e r m i t i ó  la
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a tr a c c ió n  s in  r e s i s t e n c ia  a l  se ñ u e lo  y r e c la m o  de la s  m á s  r e f i ­
n ad as -" s o f i s t ic a d a s "  - t é c n ic a s  m e to d o ló g ic a s ;  s in  m e z c la r s e  
en  d is c u s io n e s  de c a s i  ú lt im a  h ora  que ponen  su  p r o b le m a tic id a d  
so b r e  e l  ta p e te , no cab e o b jec ió n  a lgu n a  de p r in c ip io , s o la ­
m en te  al h ech o  de que s e  in ten ta ra n  a v e c e s  s in  lo s  so p o r te s  
f in a n c ie r o s  y de p e r s o n a l im p r e s c in d ib le s  p ara  so r te a r  e l  
r ie s g o ,  s ie m p r e  p o s ib le , d e l fr a c a s o . D eb e r e c o r d a r s e  a d em á s  
- lo  que no d ejó  de h a c e r  s e  con  c ie r ta  in s is t e n c ia - ,  que e l  h o r r o r  
in cu lca d o  h a c ia  la s  d en o m in a d a s in v e s t ig a c io n e s  de g a b in e te  no 
pudo m e n o s  de m a lo g r a r  s in  ju s t if ic a c ió n  v erd a d era  la  p o s ib i­
lid a d  de r e a l iz a r  a lg u n a s ta r e a s  tan  r e la t iv a m e n te  s e n c i l la s  
c o m o  a u té n t ic a m e n te  n e c e s a r ia s ;  m e  r e f ie r o  a la  la b o r  de 
o rd en a r  e in te r p r e ta r  de m od o  s i s t e m á t ic o  lo s  m a t e r ia le s  con  
que ya s e  con tab a en  a lg u n o s te r r e n o s  (c u e s t io n e s  a g r a r ia s ,  ed u ­
c a t iv a s , d e m o g r á f ic a s  y o tr a s  m á s ) , p u es c a s i  n ad ie  s e  cu id ó  a 
su  t iem p o  en  p ro p o n er  y  o r g a n iz a r  s e m e ja n te s  tr a b a jo s  de s ín ­
t e s i s ,  que una p e r so n a  o gru p o  pod ía  r e a l iz a r  s in  g ra n d es  d if i ­
c u lta d e s  en  un p la z o  r a z o n a b le . A n o tem o s  p ara  te r m in a r , com o  
c la r o  e je m p lo  de la s  d is c o n tin u id a d e s  a n te s  in s in u a d a s  y d e l v a lo r  
a su  v e z  de la s  ta r e a s  de g a b in e te , que la  in v e s t ig a c ió n  in s t r u ­
m en tad a  por e l  a n á l i s i s  c e n s a l ,  que tuvo en  A m é r ic a  L atina  
a lg u n o s m o d e lo s  de p r im e r ís im a  ca lid a d  y que s e  m a n tien e  en  
p a ís e s  de ju s t if ic a d o  p r e s t ig io  in te le c tu a l , c a r e c ió  d e sp u é s  e n tre  
n o so tr o s  d e l c u lt iv o  so s te n id o  que m e r e c e  y s ig u e  m e r e c ie n d o .

C om o d e s c a r g o  de lo  que a lg u n o s p u d iera n  p e n sa r  com o  
in c u lp a c io n e s  in te m p e s t iv a s , co n v ien e  r e te n e r  y p e r c a ta r s e  de 
d os s e r i e s  de h ech o s  fu n d a m en ta le s  en  la s  d éca d a s  a b a r c a d a s .  
P o r  un lad o , la s  tr a n s fo r m a c io n e s  en  la  re a lid a d  la t in o a m e ­
r ic a n a , im p r e v is t a s  m u ch a s  v e c e s  y  c a s i  s ie m p r e  en  e x tr e m o  
r á p id a s , que m a n tu v iero n  a la  za g a  e l  e s f u e r z o -d e  lo s  e s ­
tu d io so s  y  que q u izá  por e s o  s e  tra tó  de co m p e n sa r  a m enudo con  
un en fr e n ta m ie n to  d ir e c ta m e n te  p o lít ic o  de la s  m is m a s ,  c o sa  
nada d if íc i l  de in ten ta r  d e sd e  la  p e r s p e c t iv a  de una u o tra  de la s  
p o s ic io n e s  id e o ló g ic a s  co n ten id a s  en  n u e s tr a  h e r e n c ia  cu ltu ra l. 
Lo c ie r to  e s ,  s in  em b a r g o , que ta le s  m u d an zas tu v iero n  que 
r e p e r c u t ir  in e lu d ib le m e n te  de a lgu n a  m a n era  en  e l  p e n sa m ie n to  
s o c io ló g ic o  la t in o a m e r ic a n o . P o r  o tro  lad o , tr a n s fo r m a c io n e s  
d e l m is m o  o m a y o r  c a lib r e  s e  daban a l  p ro p io  tiem p o  en  todo  
e l  m undo, a fec ta n d o  la  o r ie n ta c ió n  y v a lid e z  de la  in v e s t ig a c ió n  
a c a d é m ic a  de a lg u n o s de lo s  p a ís e s  d ir ig e n te s  y  o fr e c ie n d o  
c o m o  su  r e su lta d o  c ie r ta  in c e r t id u m b r e  an te te o r ía s  y  m o d e lo s  
que s e  a cep ta b a n  por in c o n c u s a s  h a sta  e l  m o m en to . No puede  
e x tr a ñ a r  por e s o  que co m o  r e f le jo  de e s o s  r e f le jo s  an te  la  g en te  
m á s jo v en  de la  r e g ió n  em p eñ ad a  hoy en  un en fr e n ta m ie n to  de 
" p a r a d ig m a s"  té r m in o  con  que la  je r g a  a l u so  en cu b re  e l  h ech o  
p o co  n o v e d o so  de la  c r i s i s  p erm a n en te  en  e l  d e sp lie g u e  de 
toda c ie n c ia . -----

O b ligad o  en  so n  de d esp ed id a  a v o lv e r  so b r e  e l  sen tid o  de 
lo s  tr a b a jo s  que a h o ra  r e a p a r e c e n  con  e s t e  cu a d ern o , m e  p a r e c e
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a c o n se ja b le  p on er  e n tr e  p a r é n te s is  a lg u n a s de la s  c o s a s  a n te s  
in s in u a d a s con  e l  fin  de d e r r a m a r  una c o n fe s ió n  m e la n c ó lic a  
s ie m p r e  que no se  la  to m e  co m o  c o n tr a d ic c ió n  m a n if ie s ta  a 
m is  d e c la r a d o s  d e s ig n io s  o co m o  e l  a f lo r a r  te s ta r u d o  de un  
g e s to  de d óm in e  a d m o n ito r io . A  m i p a r e c e r  h u b iera  s id o  
d e se a b le  a la  la r g a  q ue, a p e sa r  de la s  c ir c u n s ta n c ia s  que 
a co m p a ñ a ro n  la  la r g a  v e in ten a  de lo s  a ñ o s  r e s e ñ a d o s , h u b iera  
s id o  h a c e d e r o  p od er  co n te n e r  lo s  e le v a d o s  em p eñ o s  de a lgu n os  
e s tu d io s o s  r e te n ié n d o le s  en  la  e la b o r a c ió n  s in  c a n sa n c io  d e l 
m a y o r  n ú m ero  p o s ib le  de a p o r ta c io n e s  m o d e s ta s  y  c e ñ id a s  de 
tip o  s o c io g r á f ic o , co m o  a n te s  s e  d e c ía , o s e a  de m o n o g r a f ía s  
d ed ica d a s  a a n á l i s i s  s e n c i l lo s  y  c a s i  d e s c r ip t iv a s ,  p orq ue en  
su  su m a y co m p en d io  p o d r ía m o s  te n e r  hoy la  b a se  im p r e s ­
c in d ib le  p ara  la s  ta r e a s  de m á s  a lto  v u e lo  que a h o ra  s e  nos  
p lan tean , s e  d e c la r e n  o no c o m p r o m e tid a s . C osa  que en  d e f i ­
n it iv a  im p o r ta  p oco  p u es n a d ie  -h a s ta  donde yo s e p a -  ha e s ta d o  
nunca e x en to  d e l c o m p r o m iso . P ie n s o  ta m b ién  por añ ad idura  
que ha s id o  en  g e n e r a l en  e x c e s o  s ó l ito  e l  p eca d o  de a p r e c ia r  
en  d e m a s ía  la  e fe c t iv id a d  d e l p ap el h is tó r ic o  de lo s  m a n d a r in e s .

J o sé  M ed in a  E cha va r r ía
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Las condiciones sociales 

del desarrollo económico *

/ .  LA  RE A LID A D  SOCIAL E N  E L  D ESARRO LLO  ECONOMICO

1. Necesidad de la consideración social en los problemas de des- 
arrollo.

E N  LA m a r c h a  emprendida p o r  impulsar el crecimiento económico 
de los países latinoamericanos se ha alcanzado una altura de ma­
durez en que quizá sea necesario prestar alguna atención a c i e r t o s  

aspectos de ese proceso apenas considerados hasta ahora. Como toda 
exploración exige partir de un terreno conocido, conviene dar ahora 
como cosa sentada la vigencia general en la conciencia pública de 
nuestros países de algunas concepciones económicas, que la CEPAL 

comparte en algunas de sus publicaciones. En primer lugar la doc­
trina de que no basta una redistribución del ingreso para elevar 
el nivel medio de vida de las masas, sino que una solución estable 
de este problema, sólo puede lograrse por el aumento del producto 
medio por persona, o, lo que es lo mismo, mediante el crecimiento 
acelerado del sistema económico. En segundo lugar, la convicción 
de que ese crecimiento exige el mantenimiento de una enérgica po­
lítica de desarrollo, orientada con el máximo posible de previsión 
y mantenida con una flexible continuidad. Y en tercer lugar, la 
idea de que, en consecuencia, esa política necesita apoyarse sobre 
los lincamientos firmes de una programación acerca de cuya natu­
raleza y técnicas se ha venido elaborando con renovado afinamiento 
en estos últimos años.

De la suposición anterior —no muy alejada por cierto de lo real— 
es fácil pasar a otras nuevas con un pequeño vuelo de la imagina­
ción. Supóngase, en efecto, que en un determinado país se ha lle­
vado a cabo por algún tiempo una sostenida política de desarrollo, 
orientada en todos sus aspectos por un programa bien estudiado, y

* Este trabajo se presentó al sexto período de sesiones de la Comisión Econó­
mica para América Latina (Bogotá, Colombia, agosto-septiembre de 1955), con 
el título: in f o r m e  p r e l i m i n a r  s o b r e  e l  e s t u d i o  “Las condiciones sociales del 
desarrollo económico” ( e / c n . 12/374).
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que esto no obstante el ritmo de Crecimiento conseguido, no respon­
da a las metas propuestas. ¿Dónde están las fallas? Un examen 
crítico riguroso no permite descubrir errores en las proyecciones 
y cálculos hechos ni falsedad alguna en los datos manejados; tam­
poco se ofrecen contingencias externas o internas que puedan expli­
car el fenómeno. ¿No será entonces lícito ir más allá de los “datos 
manejados” en la busca de otros que no se tuvieron en cuenta o 
que se dieron simplemente por supuestos? ¿No estará la respuesta 
en la conducta económica efectiva de los distintos grupos humanos 
de ese país que se supuso iba a reaccionar racionalmente a las nuevas 
condiciones propuestas? ¿Cuál ha sido esa conducta real y a qué 
se debe? Porque una meta de inversiones no es un proceso auto­
mático que no exija la presencia de hombres concretos con la vo­
luntad de invertir, empresarios capaces de iniciativa, deseosos de 
aprovechar una coyuntura favorable, ni es posible una meta de 
ahorro sin hombres dispuestos a modificar razonablemente sus há­
bitos de consumo y sus niveles de ingreso, ni cabe alcanzar con sólo 
procedimientos mecánicos el necesario aumento de la productividad, 
sin una determinada moral de trabajo y si no hay hombres impul­
sados por su propio nivel de aspiración a la aceptación voluntaria 
de la disciplina indispensable.

Todos los términos hasta aquí deslizados —voluntad, hábitos, as­
piración y moral— apuntan más allá de las fronteras de la preocu­
pación habitual del economista y de sus instrumentos conceptuales. 
Pero señalar la conciencia de ese límite no vale como excusa ni 
como consuelo fácil de una excesiva ilusión, pues no se trata de un 
campo que no pueda ser explorado, conocido y tomado en cuenta 
de alguna manera. Cierto, la cuestión no es nueva para el econo­
mista, pero se presenta con caracteres agudos y quizá distintos en 
los países económicamente poco desarrollados. Pues en modo alguno 
queda resuelta con la consabida referencia a la distancia siempre 
existente entre modelo económico y realidad: a la precisión del 
cálculo matemático y de la proyección estadística se opondrían en 
todo momento las imprevisibles contingencias de la vida humana, 
llena de inercias, fricciones e irregularidades. En el caso de los paí­
ses poco desarrollados —y su retraso no es cabalmente un azar his­
tórico— no es sólo mucho mayor esa reconocida e inevitable dis­
tancia entre el modelo y la realidad, sino que pudiera suceder que 
faltaran en todo o en parte algunos de los supuestos y condiciones 
con que tiene que trabajar de modo necesario todo modelo econó­
mico. La conciencia de este hecho ha llevado a algún estudioso de
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las economías subdesarrolladas a lo que parecen gestos de desespe­
ración ante los obstáculos encontrados, Sin embargo, no parece ha­
ber razón alguna para esos gestos y emociones. Cuando se señalan 
como poderosos obstáculos al desarrollo económico la vigencia de 
determinados valores y la existencia de ciertas actitudes, usos y tra­
diciones, no se está frente a entidades misteriosas ante las que nada 
quepa hacer. Es necesario ante todo conocerlas, saber cómo operan 
y cuáles son sus efectos, pero también es posible modificarlas en la 
dirección deseada, aunque sea con lentitud.

Cuando en nuestro razonamiento hipotético se ha llegado a la 
necesidad de investigar la conducta efectiva de los distintos grupos 
de hombres del determinado país, sujetos insustituibles de su acti­
vidad económica, se ha estado aludiendo a la presencia de motiva­
ciones adversas. ¿Qué motivos han tenido estos distintos hombres 
para no hacer lo que de ellos se esperaba? Pues bien, el estudio 
de los motivos —y de su alteración mediante la eliminación de 
inercias y la introducción de estímulos— no es una tarea psicoló­
gica que la tradición pueda considerar muy lejana del economista. 
Los motivos, las actividades y las creencias que mueven a los hom­
bres no se dan en el vacío, sino como exigencias de definidos usos 
e instituciones. El análisis de los motivos lleva de modo necesario 
al análisis de una estructura social y ésta es ya una cuestión noto­
riamente próxima a las preocupaciones y formación corriente del 
economista. Ahora bien, entre los principios generales de la ciencia 
social contemporánea apenas nadie niega su reconocimiento a estos 
dos fundamentales: primero, que estructura social y carácter -co­
mo hoy se dice— se corresponden estrechamente, siendo el uno co­
rrelato del otro; segundo, que la estructura social es un complejo 
de instituciones que no puede alterarse sin modificaciones paralelas 
y más o menos profundas en todas ellas. Esto quiere decir que cuan­
do el economista tropieza con manifestaciones de conducta que no 
corresponden a sus supuestos y exigencias, es que está ante un carác­
ter —un sistema de actitudes y motivos— que fue moldeado por 
una estructura social distinta de la que él pretende y necesita. Y 
que cuando, por la aspiración al desarrollo, trata de introducir e n  

un país los instrumentos necesarios para su crecimiento económico, 
lo que hace es insertar factores de cambio en una institución que 
sólo pueden operar con éxito completo si los demás componentes 
de la estructura social se modifican en una dirección paralela.

No puede extrañar, en consecuencia, que ante el problema de los 
países subdesarrollados vaya ganando poco a poco la conciencia de 
investigadores e instituciones la idea de su carácter total. Anda ya
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enunciada la expresión de “desarrollo integral”, y unos y otros se 
esfuerzan —en forma a veces quizá confusa— por precisar su con­
tenido. Pero antes de insistir sobre este punto conviene abrir un 
breve paréntesis.

Suele ocurrir con alguna frecuencia que la primera reacción ante 
las dificultades que ofrecen al actual desarrollo económico estruc­
turas sociales más o menos arcaicas, sea acudir a la historia para 
encontrar en la evolución social de los países dirigentes un modelo 
de orientación. De tal manera que si las condiciones sociales y cul­
turales que hicieron posible la aparición y el despliegue del mo­
derno capitalismo, fueron tales o cuales y siguieron esta u otra línea 
en su interna mudanza, habrá que esperar que se den de nuevo por 
sí mismas o, en el mejor de los casos, provocar su repetición en 
forma más rápida y comprimida. El evolucionismo del siglo XIX  
y las tendencias faseológicas de algunos grandes maestros de la in­
terpretación histórico-económica pesan con gran fuerza todavía -—de 
modo consciente o inconsciente— en los movimientos actuales. Por 
ejemplo, el orden r  e s e  aconseja en el proceso de industrialización 
no suele ser otro que el orden mismo de su desarrollo histórico. 
Podrían pensar algunos en este sentido y en su forma extremada 
que para que un país consiga el cuadro de empresarios de que ca­
rece sena necesario esperar una nueva reforma religiosa o la for­
mación de grupos heterodoxos y marginales.

No hay en lo anterior, claro está, negación alguna del valor que, 
en nuestro ámbito y para nuestros problemas, tienen la investiga­
ción y el conocimiento histórico, sino el deseo de llegar rápidamente 
a una advertencia: la de que se trata en los más de los caso, de 
situaciones radicalmente nuevas, que no pueden resolverse con el 
calco del pasado o con la imitación de los supuestos modelos reales 
ofrecidos por los países más avanzados. En el terreno de las insti­
tuciones sociales y de las condiciones humanas ocurre lo mismo que 
en el campo de la economía y de la técnica. Los países periféricos 
representan una situación nueva frente a los centros dinámicos de 
la economía, y ello hace que, si bien tienen la ventaja de poder 
utilizar préstamos de capitales y de técnica, no queden eximidos por 
eso del ejercicio continuado de su inventiva. En la misma esfera de 
la teoría han tenido que buscar y encontrar versiones originales ba­
sadas en su realidad y, por lo que al mundo de la técnica se refiere, 
se ha señalado repetidas veces la urgencia de encontrar también las 
soluciones tecnológicas más adecuadas a los propios problemas. En 
el plano de los usos y de las relaciones humanas, se han producido 
asimismo situaciones radicalmente nuevas que no permiten la reite­

4



ración de otras acaecidas en circunstancias distintas y para las que 
quizá no existan modelos que seguir. Pues sucede a veces, a tal res­
pecto, que éstos sólo se ofrecen como mito o como cristalización 
académica cuando ya se han desvanecido de hecho en la realidad. 
Puede así ocurrir que el modelo de empresario que se pretende 
copiar ya no exista propiamente allí donde se le busca, o que la 
imagen del obrero o de la comunidad rural puesta por delante ya 
no correspondan a sus posteriores transformaciones. Las adverten­
cias de un Riesmann acerca de la ejemplaridad de los Estados Uni­
dos para los países subdesarrollados, quizá pequen de exageradas 
y paradójicas, a pesar de su agudeza, pero señalan un hecho esen­
cial. No hay por qué suponer, en efecto, agotada la inventiva crea­
dora de nuevas formas socio-culturales en la tarea de generalizar 
la civilización industrial. Las nuevas situaciones sociales surgidas en 
los países periféricos en sus afanes por participar activamente de 
esa civilización no pueden resolverse cara al pasado, sino por un 
esfuerzo de imaginación en vista del futuro. Ahora bien, como no 
se trata de una imaginación desligada, como la inventiva sólo puede 
operar contando con la realidad, es necesario examinarla de cerca 
y conocerla lo mejor posible. Se vuelve así, cerrando el paréntesis, 
a la misma experiencia, a la que mueve hoy por diversos lados a 
no olvidar en la tarea del desarrollo económico sus aspectos funda­
mentales de carácter social y humano.

Ahora bien, la preocupación por los aspectos socio-culturales del 
desarrollo económico, no ha seguido hasta la fecha una marcha bien 
definida, ni siempre clara y unívoca. Por otra parte, pudiera pare­
cer tardía. Conviene por eso dibujar un breve esquema de su desen­
volvimiento.

2. B r e v e  r e s e ñ a  h is tó r ic a .

En realidad no debiera extrañar a nadie este doble hecho: pri­
mero, que el estudio de los aspectos sociales del desarrollo econó­
mico venga muy a la zaga de la peculiar perspectiva del economista, 
y segundo, que en su iniciación reitere en cierto sentido lo ocurrido 
con la teoría económica misma. A la postre siempre hay que partir 
de los afanes del día. De suerte que lo que se ha impuesto a la 
atención contemporánea han sido más los urgentes problemas prác­
ticos que el despliegue interno de la doctrina. Así, lo reconocen 
buen número de economistas, que señalan todo lo que el estudio 
actual de la teoría económica del desarrollo debe a los estímulos 
perentorios del momento. El interés y la preocupación por los paí­

5



ses llamados subdesarrollados es el resultado de una singular coyun­
tura histórica —precipitada por las consecuencias de la segunda 
guerra mundial— y se han impuesto por tanto a unos y otros como 
una experiencia ineludible. La teoría ha nacido así —o se ha reno­
vado si se quiere— como una respuesta a planteamientos inmedia­
tos, pero por las mismas razones no ha podido evitar en ciertos casos 
coloraciones ideológicas. Pudiera, pues, observarse con detención lo 
que hay que expresar aquí en breve escorzo: el doble esfuerzo que 
realiza el pensamiento económico de nuestros días por construir una 
doctrina lo más completa y rigurosa posible y por liberarla al mis­
mo tiempo de toda adherencia extraña.

El análisis sociológico del desarrollo —de querer emplear por 
comodidad un sólo término—  reproduce con algún retraso iguales 
etapas. En efecto, un examen somero de las publicaciones oficiales 
y privadas de los últimos años, que rozan de algún modo esta ma­
teria, mostraría muy a las claras el triple origen del interés contem­
poráneo por los aspectos sociales del desarrollo económico.

Un punto de partida —el primero quizá en el orden genético y 
por la importancia de su experiencia— se encuentra en la misma 
acción práctica. Las manifestaciones que pudieran anotarse son nu­
merosas. Pero conviene destacar las que se derivan de las reaccio­
nes suscitadas por la asistencia técnica que han venido prestando 
en los últimos años a países de escaso desarrollo organizaciones in­
ternacionales y gobiernos de países avanzados. Muchos de sus par­
tícipes tuvieron la misma impresión que sólo algunos pudieron 
expresar en ensayos o memoranda: la de que para el buen éxito 
de la acción emprendida, era necesario poseer perspectivas sociales 
más amplias y completas acerca de los países en que se desarrollaba. 
Algunos reconocían de modo explícito que para ese fin era muy 
conveniente una cooperación más estrecha entre los distintos espe­
cialistas de la ciencia social. No deja de ser muy significativo que 
la vieja aspiración a una concepción unitaria e integrada de la 
ciencia social —aunque rebautizada como “investigación interdis­
ciplinaria”— se ofrezca hoy como un requerimiento reiterado por 
parte de hombres dedicados a la acción más práctica.

Otro punto de partida se encuentra en la doctrina económica 
misma, es decir, entre algunos de los economistas empeñados en 
construir una teoría del desarrollo completa y satisfactoria. No se 
trata de considerar ahora en su detalle esta cuestión; exigiría un 
examen algo minucioso, pues varían muchos las expresiones termi­
nológicas y el tenor más o menos amplio del reconocimiento. In­
cluso a veces aparece en la forma exagerada de lo que es casi una
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repudiación del instrumento económico, y que por lo mismo carece 
de valor para la teoría. En. alguna tendencia se trata nada menos 
que de insertar la dimensión de lo social en la teoría misma del 
desarrollo, aspirando a encontrar para sus factores valores mensu­
rables; algunos reconocen la importancia de estos factores, pero no 
ven manera de poderlos incluir como parámetros en la construcción 
de su modelo; otros —los más— se contentan con señalar la necesi­
dad de un complemento de perspectivas y aspiran de nuevo a una 
integración de los diversos resultados adquiridos en forma aislada 
e inconexa por la ciencia social. Los antecedentes de estas distintas 
posiciones se encuentran ya en la historia misma de la ciencia eco­
nómica y a ellos se acude más o menos explícitamente. Para los 
fines de esta reseña basta con lo dicho, pues lo que realmente in­
teresa es tomar nota de esta renovada apelación a la historia, a la 
sociología, a la psicología, etc., por parte de algunos economistas 
empeñados en formular una teoría del desarrollo.

El tercer punto de partida del interés actual por los aspectos so­
ciales del desarrollo se encuentra, como era de prever, entre los dis­
tintos especialistas de la ciencia social —aparte de los economis­
tas—, que tratan de aplicar sus diversas perspectivas a un problema 
que a todos impone una de las experiencias capitales de nuestros 
días, o que son conscientes de lo que ha denominado recientemente 
C. Brinkmann la dimensión sociológica de las disciplinas humanas. 
Sin embargo, las propuestas que llegan desde este lado no dejan de 
ser algo vagas y confusas, cosa que se comprende sin más por care- 
cerse en general de un planteamiento unitario. Además, conviene 
tomar nota de que, por circunstancias muy peculiares del momento, 
no ha sido la orientación tradicional del sociólogo lo que ha solido 
imperar, tanto como la orientación y los especiales métodos de tra­
bajo del antropólogo y, en menor medida, los del psicólogo social. 
En las selecciones bibliográficas y en algunos de los intentos de sín­
tesis aparecidos últimamente, se muestra patente el carácter disper­
so y heterogéneo de toda esta dirección. Por último, cabe incluir 
en esta corriente la aportación de algunos escritores, preocupados 
por el desarrollo económico desde ciertos ángulos de valor y que 
han planteado en consecuencia el tema, en modo alguno desdeñable, 
del tipo de crecimiento que convendría fomentar. Sólo aquél, por 
ejemplo, que estimulara e hiciera posible al mismo tiempo, la rea­
lización de los valores de la persona que son el supuesto moral de 
la cultura. O, si se quiere, formulado en términos neutrales, ¿cuál 
es el precio en valores humanos que ha de pagarse según sea el 
tipo de desarrollo y el ritmo de crecimiento que se le imprima?

7



Estas rápidas consideraciones muestran por lo pronto que la aten­
ción dirigida hacia los aspectos sociales del desarrollo, ha llegado 
con relativa rapidez a un nuevo nivel; pero asimismo que todavía 
se impone, desde la perspectiva teórica, un gran esfuerzo por ela­
borar y sistematizar lo que se apunta fragmentario por unos y otros. 
Pues es claro que sin un mínimo de apoyatura teórica es imposible 
orientar la investigación concreta, ordenar los resultados obtenidos 
en pesquisas realizadas en forma dispersa y al azar de las circuns­
tancias, y distinguir lo verdaderamente esencial de lo que es acce­
sorio o carece en realidad de importancia. Ese afán por el rigor 
científico, es, por otra parte, una exigencia de la acción práctica, 
pues, como es sabido, las cuestiones político-sociales relacionadas 
con el desarrollo económico, están más expuestas por naturaleza 
que las rigurosamente económicas —o las de carácter técnico— a 
revestir en seguida coloración ideológica o a encontrar pronto res­
puestas, tan improvisadas como imprecisas, en los intereses y en 
las emociones. La única garantía de una actividad continuada y de 
amplios horizontes está en la labor de depuración que pueda al­
canzar una investigación competente.

Tras la aparente diversidad de todas estas tendencias hay algo 
ganado definitivamente: el concepto total o integrado de desarrollo 
que antes se menciona. La Asamblea General de las Naciones Uni­
das, en su sexto período de sesiones, aprobó una resolución * en que 
se traduce de modo bien expresivo ese estado de opinión, pues se 
reconoce que para acelerar la realización de los diversos planes y 
programas, es necesario un “estudio continuado, completo y metó­
dico de cada uno de los aspectos del desarrollo económico”. No 
cabe duda, por tanto, de que en esta concepción se toma en cuenta 
no sólo la adecuada integración de los aspectos agrícolas e indus­
triales, tecnológicos y de organización, sino de los que derivan de 
la estructura social en su amplio sentido y de las relaciones huma­
nas existentes. Así parece desprenderse del memorándum del Se­
cretario General ** en que, respondiendo a la mencionada resolución 
del Consejo Económico y Social, se ofrece una lista de las materias 
hasta ahora no estudiadas por las Naciones Unidas y sus agencias 
especiales. En esa lista aparecen algunos de los temas que luego se 
indican en el presente trabajo y que pertenecen al campo de los 
aspectos sociales y humanos del desarrollo económico.

♦Véase la 521 (VI).
♦♦ Véase Econom ic D evelopm ent of U nder-developed Countries. Processes and  
P roblem s of Industrialization. L ist of Subjects fo r Further Study  (documento 
e / 2 .6 8 9 )  .



Si ahora se examina el panorama que ofrece el estado actual de 
la investigación, podrá verse que en el conjunto de sus manifesta­
ciones coincide con los resultados de la comprimida reseña que antes 
se realiza de la confrontación entre teoría y realidad. En efecto, 
el examen de las bibliografías publicadas y de las diversas noticias 
acerca de los trabajos emprendidos destaca sin dificultad el carácter 
circunstancial y particularmente condicionado de la mayoría de 
ellos. Suele reconocerse —y no es, por ello, novedad repetirlo aquí— 
que todos esos trabajos carecen por lo general de un cuadro teórico 
capaz de ofrecer hipótesis o principios generalizables y que tampo­
co muestran uniformidad alguna en los métodos empleados. Sin 
embargo, los diversos motivos de su aparición esbozan un cuadro 
significativo. Se ha hecho observar en este sentido que predomina 
en lo geográfico una marcada predilección por los continentes asiático 
y africano, y que en lo teórico pesa a veces con exceso la perspectiva 
etnológica. Ambos hechos no son difíciles de explicar y a uno de 
ellos habrá que volver luego, aunque sea brevemente. Lo que im­
porta ahora es que, a consecuencia de los mismos, pudieran algunos 
recibir la impresión de que el estudio de los aspectos sociales del 
retardo económico se confunde, o tiende a confundirse, con la inves­
tigación de pueblos muy primitivos o fuera de la civilización occi­
dental. Ante los peligros de este error conviene ponerse en guardia 
desde ahora. No puede afirmarse de antemano en qué medida cabe 
utilizar con éxito toda esta literatura ni qué posibilidades de gene­
ralización contiene; lo que no ofrece duda es que constituye ya un 
caudal relativamente abundante, y rico por lo menos en vislumbres 
y sugestiones.

Para los fines que aquí se persiguen quizá convenga considerar 
ahora las formas que ha tomado esa investigación. Destaca ante todo 
la realizada o propuesta en los Estados Unidos por varios centros 
de investigación universitarios. Como no se trata de una reseña 
exhaustiva, baste con recordar ante todo la labor del Research Cen- 
ter in Economic Development and Cultural Change, con sus cono­
cidos cuadernos del mismo título, y el programa de trabajos del 
Research Center in Entrepreneurial History de Harvard, que es una 
fuente de permanente inspiración para todos. En algunos países 
europeos empiezan a trabajar centros análogos, aunque orientados 
las más de las veces hacia sus respectivas zonas coloniales. En Amé­
rica Latina hay también alentadores comienzos, de los que sólo 
—asimismo a título de ejemplo— pueden citarse algunas de las in­
vestigaciones emprendidas por la Escuela de Sociología y Política 
de Sao Paulo y por el Centro de Investigaciones Sociales de la
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Universidad de Puerto Rico. En ambos casos domina idéntica pre­
ocupación de servir al desarrollo económico de los respectivos países.

Entre las organizaciones internacionales, ocupa el primer plano 
—respecto al tema preciso de que ahora se trata— la UNESCO, cuyo 
Departamento de Ciencias Sociales ha creado sucesivamente el Con­
sejo Internacional de Ciencias Sociales y el Centro Internacional 
de Investigaciones acerca de las repercusiones sociales del progreso 
técnico, que a su vez organizó en marzo de 1954 un coloquio, en el 
que se concentra el estudio de esas repercusiones sobre el problema 
de las motivaciones económicas. El mencionado centro se propone 
crear otros de carácter regional, y ya se encuentra en proyecto la 
creación de un instituto de investigaciones (en cooperación con 
ECAFE, la o i t  y la f a o )  para el sur de Asia.

Como todas estas actividades están muy cerca de las preocupacio­
nes que aquí se sustentan, no deja de tener interés examinar algo 
de cerca su historia, pues en ella se muestra la natural incertidum- 
bre que todavía hay en la orientación de las investigaciones y en 
la designación de sus temas. Puede observarse así que dentro del 
programa del Consejo Internacional de Ciencias Sociales figura en 
su punto segundo el estudio de la industrialización y el desarrollo 
económico, declarándose asimismo que en una etapa ulterior se 
habrán de investigar “las condiciones sociales del aumento de la 
productividad’’. Pero donde más notorias fueron las aludidas osci­
laciones, fue en la iniciación de los trabajos del Centro de Investi­
gaciones sobre las repercusiones sociales del progreso técnico. Se 
eligió este título a falta de uno mejor, luego de examinar diversos 
otros. Esto no se dice, claro es, en son de crítica, sino para perfilar 
una situación que a todos concierne. La indecisión terminológica 
— que a veces no envuelve discusiones de contenido— sólo pone de 
relieve el carácter de tanteo de la etapa inicial. Por detrás de esto 
está una y la misma experiencia, una y la misma cuestión.

Es significativo a este respecto que una organización como la 
Asociación Internacional de Sociología ( a i s )  , patrocinada por la 
UNESCO, haya elegido para el tercer congreso mundial que habrá 
de celebrarse en 1956, el tema de “los problemas de las trmisfor- 
maciones sociales”, en el que se incluye en especial el caso de los 
países insuficientemente desarrollados. También una institución pri­
vada internacional del prestigio de i n c i d í  (Instituto de Civilizacio­
nes Diferentes), que ha aportado materiales muy considerables en 
sus últimas reuniones, se propone estudiar en la de 1955 el proble­
ma de las é l i t e s  y de la movilidad social en los países tropicales y 
subtropicales.
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Prescindiendo de otros ejemplos que alargarían demasiado esta 
lista, sólo queda por anotar la diversidad de problemas de carácter 
social relacionados con la economía que en la actualidad se inves­
tigan por diversos organismos de las Naciones Unidas, y cuyo entre­
cruce y solapamiento ha sido recientemente objeto de la atención 
del Administrative Committee on Co-ordination. He aquí su escueta 
reseña sometida a un mínimo de ordenación: desarrollo de la co­
munidad ( u n - u n e s c o )  ; reforma agraria ( f a o - u n - u n e s c o )  ; forma­
ción profesional en la agricultura ( o i t )  ; movimientos migratorios 
internos ( u n ) ;  urbanización ( u n e s c o ) ;  factores psicológicos que 
afectan a la productividad ( o i t - u n e s c o )  ; educación obrera ( u n e s c o -  

O I t )  ; relaciones humanas en la industria ( o i t )  ; política social res­
pecto de los problemas indígenas ( o i t - u n e s c o )  ; niveles de vida 
( o i t ) ,  y otros más. Esta lista muestra todo el enorme material que 
en poco tiempo puede encontrarse reunido, así como la necesidad 
de que se emprenda la tarea de ordenarlo desde puntos de vista 
unitarios. En cierto sentido, esta tarea ha sido cumplida ya por el 
propio Consejo Económico y Social, cuyo reciente I n te r n a t io n a l  S u r-  
v e y  o f  P r o g r a m m e s  o f  S o c ia l  D e v e lo p m e n t ,  constituye un acabado 
resumen de todo ese ingente material. Ahora bien, como el título 
indica, este excelente trabajo está concebido desde el punto de vista 
de la acción y de la política sociales, que no coincide exactamente 
con la perspectiva que aquí se mantiene dictada por las exigencias 
de un programa y de una política de desarrollo económico. En 
cualquier caso hay que congraturlarse de la aparición de este com­
pendio, no sólo por la riqueza de su contenido -—siempre aprove­
chable desde nuestra perspectiva—, sino por la idea, subyacente 
en él y claramente expresada en su introducción, de que el des­
arrollo económico y el desarrollo social no son sino dos caras del 
mismo fenómeno.

El apretado examen que acaba de hacerce del estado reciente de 
la investigación de las cuestiones sociales relacionadas con el desa­
rrollo económico confirma, por lo menos, lo antes sostenido acerca 
del nuevo y elevado nivel en que se encuentra la actual preocupa­
ción por estos temas. Pero apunta asimismo la urgencia de nuevas 
tareas.

Es necesario, en efecto, ponerse cuanto antes a la obra de aclarar y 
sistematizar todos esos temas, tratando de concentrar el esfuerzo 
futuro en el punto estratégico del desarrollo económico, es decir, 
én aquello que exigen tanto su teoría como su programación. La 
organización de semejante investigación tiene por lo pronto estas 
metas inmediatas:
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a) Determinación de los temas fundamentales. Aunque no fuera 
posible el acuerdo rigurosamente teórico, sí podría llegarse a un 
consenso sobre los temas empíricamente más esenciales. Dicho en 
otra forma: acerca de un estudio de aquellos factores que se pre­
sumen más decisivos e importantes.

b) Fijación de prelaciones. 0  sea, planeación de las investigacio­
nes de acuerdo con las urgencias del momento y con los intereses 
puros del saber. Existen investigaciones a corto y largo plazo que 
es necesario equilibrar por ser ambas igualmente necesarias.

c) Unificación de los métodos. Se impone la aceptación y el em­
pleo de métodos idénticos o semejantes en las investigaciones em­
prendidas en los distintos países y regiones, de suerte que puedan 
•traducirse entre sí, permitiendo la comparación fácil de sus respec­
tivos resultados.

Pudiera pensarse que en esta fase inicial, el instrumento más 
adecuado para lograr la ordenación propuesta quizá estuviera en 
los procedimientos del coloquio o seminario, como los patrocinados 
por la UNESCO. Y que el paso inmediato estaría en la creación de 
centros capaces de coordinar esfuerzos y de orientar la investiga­
ción desde los puntos de vista ya claramente definidos. Pero se 
trata de aspectos que no interesa examinar por el momento.

3. L a s  d o s  g r a n d e s  c u e s t io n e s .

El camino seguido hasta aquí ha sido de consideración retros­
pectiva y exploratoria, en que quizá ha predominado la impresión 
de lo indefinido y vacilante. Tenía que ser así y se aceptaron por 
eso de un modo consciente y voluntario los términos menos com­
prometidos. Pero ha llegado ya el momento de asentar unos puntos 
firmes y de escapar de la vaguedad de expresiones reiteradas como 
la preocupación por los aspectos sociales del desarrollo y otras se­
mejantes. La mejor manera de proyectar la necesaria claridad ini­
cial consiste seguramente en contestar con precisión a esta pregun­
ta: ¿cuáles son las cuestiones fundamentales a que en una u otra 
forma aluden todo este tipo de estudios? Sin duda alguna, estas 
dos: las condiciones sociales del desarrollo económico y los efectos 
sociales de ese mismo desarrollo. Ambas, claramente distintas, de­
limitan con rigor el campo de la investigación y permiten, con esta 
primera ordenación, un punto de partida seguro.

A las dos cuestiones se aludió ya en diversos momentos, aunque 
con especial insistencia a la primera. Todo lo que, con distintos 
giros, se dijo acerca de la actividad económica en sus relaciones
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con los caracteres y motivaciones humanos y con los usos, tradicio­
nes y vigencias de una sociedad, equivalía a plantear en forma in­
versa, y a veces puramente descriptiva, el tema que hizo clásico 
la investigación weberiana con referencia al capitalismo. ¿Cuáles 
son las condiciones sociales que hacen posible el funcionamiento de 
este sistema? Reiterar la misma pregunta desde el punto de vista del 
desarrollo económico de nuestros días supone continuar una tra­
dición de rigurosa precisión conceptual.

En este sentido parece problemática y discutible la preferencia 
de algunos escritores por el término "obstáculos” cuando examinan 
las dificultades de crecimiento de los países poco desarrollados. 
Esos obstáculos existen ciertamente, pero desde el punto de vista 
teórico no son sino aspectos peculiares de esas condiciones que es 
necesario examinar en su tenor general. Son, si se quiere, condi­
ciones negativas con fuerza muy distinta según se trate de ausencias 
o de resistencias. Mas, aparte de que la teoría exija partir de lo 
más amplio y general, la insistencia en destacar los obstáculos con­
jura una postura dogmática y militante e insinúa a veces tonos de 
pesimismo que son perturbadores para el despliegue de la actitud 
científica.

La segunda cuestión, la de los efectos, no es más que una parti- 
cularización de lo que trae consigo todo fenómeno de cambio, cual­
quiera que sea su naturaleza. El desarrollo económico es un proceso 
de cambio inducido que obliga a preguntarse no sólo por los efectos 
primarios o queridos, sino asimismo por los secundarios o impre­
vistos. O, como antes se dijo, el cambio económico repercute, quié­
rase o no, en las demás instituciones que componen la estructura 
social. ¿Son previsibles esas repercusiones? Para no insistir en estos 
planteamientos abstractos, que luego habrán de reiterarse, el pro­
blema más concreto respecto de la situación de los países subdesa- 
rrollados se ha visto de diversas maneras, pero una de las fórmulas 
más plásticas y directas se formula así: es necesario que esos países 
logren modernizarse con los métodos del industrialismo occidental, 
sin que por ello tengan que pagar el precio que abonaron las na­
ciones de Occidente por su revolución industrial. Dicho en otra 
forma, conviene que la “industrialización no destruya la estructura 
moral y social de los recién llegados, como fue el caso en los viejos 
países industriales” (E. Heim ann). Esta es la idea que en una u 
otra forma preside la preocupación por los efectos sociales del des­
arrollo económico.
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4. La situación en Am érica Latina.

Si para América Latina se tratara de formar un índice de los 
estudios de su realidad social hechos desde la perspectiva esbozada 
se vería que son harto escasos y en general deficientes. Como antes 
se indicó, su situación no puede compararse en este respecto a la 
de los continentes asiático y africano, que absorben, por decirlo 
así, la mayor proporción de las investigaciones realizadas en estos 
últimos años y de que se tiene noticia por las reseñas y bibliografías 
internacionales. Exigencias de la constelación internacional y la 
transformación de su acción política por parte de algunos países 
que aún conservan zonas no metropolitanas, explican en buena parte 
este fenómeno. Pero también se debe a las peculiaridades de la 
situación de América Latina, que puede desorientar a los que no 
tienen de ella un conocimiento íntimo. Su unidad y diversidad, al 
mismo tiempo, desde el punto de vista socio-cultural, los contrastes 
entre sus grandes masas agrarias y sus vigorosos centros de progre­
so industrial y, sobre todo, el hecho de su pertenencia a una cultura 
que en cierto sentido ha constituido una forma periférica de la 
occidental, presenta un cuadro no siempre fácilmente inteligible y 
al que no son aplicables los patrones recortados en otras partes. 
Los problemas socio-culturales que plantea su desarrollo económico 
sólo pueden ser vistos desde dentro de esta peculiaridad, pues ni 
son los de otros países más desarrollados ni se confunden por entero 
con los que presentan algunas de sus incrustaciones de naturaleza 
primitiva. Ahora bien, cualesquiera que sean las razones del vacío 
apuntado, sobre las que no es posible extenderse más, el hecho es 
que existe y que es necesario colmarlo cuanto antes.

En esta situación la C EPA I. no puede emprender por s í  sola esa 
tarea, pues no dispone por lo pronto de los medios necesarios. 
Pero sí cree que puede contribuir a estimular el esclarecimiento 
de los problemas y a la coordinación de resultados de las investi­
gaciones necesarias desde el punto de vista de sus horizontes de 
trabajo. No puede reduplicar la actividad de los distintos consejos 
nacionales para el progreso científico, ni la de las diversas insti­
tuciones universitarias de investigación social, ni tampoco pretende 
emprender tareas que corresponden a otros organismos internacio­
nales. Sí le es lícito, sin embargo, colaborar con todas estas enti­
dades y recabar su ayuda para el mejor conocimiento de todas las 
cuestiones de carácter psico-social o de cultura que plantea el des­
arrollo económico de la región y sólo, claro es, desde la perspectiva 
metódica que imponen su propios intereses.
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Dentro de ese espíritu, se pensó que -era el momento de iniciar 
un sondeo más a fondo de las cuestiones antes expuestas, si bien 
todavía con carácter preparatorio. A la puesta en marcha de ese 
propósito responden precisamente estas páginas.

II. EL CAMPO DE LA IN VESTIG AC IO N  

1. Observaciones preliminares.

El análisis de los faciores sociales es desde luego una parte del 
complejo número de temas que exige la consideración del desarro­
llo económico. Pero semejante inserción delimita ya por sí misma 
el alcance y la orientación del trabajo propuesto. Es decir, se trata 
ante todo de fijar el estado de la cuestión en los momentos actuales. 
Cierto es, que la investigación está referida a una realidad, la de 
América Latina, y a lo que pueda ofrecer la experiencia de ella. 
Sin embargo, importa antes averiguar qué es lo que se conoce o 
se pretende saber sobre esta materia con alguna pretensión de ge­
neralidad. ¿Cuáles son, de existir, los resultados teóricos de la in­
vestigación contemporánea sobre este punto? ¿Cuáles son las cues­
tiones que se destacan como más importantes? ¿Qué lagunas apa­
recen, por el contrario, sea en la atención o en el conocimiento? 
¿Qué tipo de orientaciones metodológicas parecen aconsejables y 
en dónde fallan o se muestran vacilantes? Si se pudiera obtener 
un mínimo de conclusiones válidas quedaría perfilado el marco de 
referencia dentro del cual emprender con sentido la investigación 
metódica de la realidad que interesa. Ahora bien, este objetivo, 
al tiempo que justifica el rodeo teórico, fija rigurosamente su po­
sible extensión, pues no importa la teoría por sí misma, sino por 
el instrumental que ponga en las manos del futuro investigador.

De poderse llevar a cabo, el ideal consistiría en que la realidad 
latinoamericana estuviera ya presente desde los primeros pasos y 
en cada uno de los momentos de semejante ensayo de cristaliza­
ción teórica. Si esto no es hacedero —cosa que cabe sospechar de 
antemano— siempre puede aparecer en la forma negativa o en el 
hueco de un interrogante. Pues el posible valor de un trabajo de 
este tipo está tanto en señalar lo que se sabe como en indicar 
aquello que se desconoce y que, sin embargo, se postula como sig­
nificativo.

A pesar de la insistencia con que hoy se reconoce la necesidad 
de una colaboración más estrecha entre las distintas ciencias socia-
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les, en modo alguno están resueltos en la práctica los problemas 
de esa denominada “fecundación interdisciplinaria”. Y hay que re­
conocer —en guardia ante posibles desilusiones— que son peculiar­
mente difíciles los que se refieren a la relación entre economistas y 
sociólogos, entendiendo ahora este término en su sentido más am­
plio. Las dificultades son tradicionales y giran siempre en torno a 
las diferencias de rigor o precisión científica entre unas y otras 
disciplinas y, sobre todo, en lo que concierne a las distintas posi­
bilidades de cuantificación y medida. Mas no es ahora el momento 
de extenderse sobre este punto y de hacer incursiones como de 
pasada sobre el discutido tema de la integración de la ciencia so­
cial. Basta con afirmar que el entendimiento no es, sin embargo, 
imposible, si se tiene conciencia de los propios límites y se acepta, 
según sea el caso, el carácter orientador y dirigente de una de­
terminada disciplina. En el estudio del desarrollo económico como 
fenómeno total, se reconoce por todos sin dificultad y como algo 
evidente el papel decisivo y nuclear que en esa colaboración “inter­
disciplinaria” corresponde al economista. Es él quien debe fijar 
en principio las orientaciones de la investigación, mostrando las 
cuestiones problemáticas a su juicio más importantes y sugiriendo 
las tareas que estime complementarias a su propia labor.

Las diferencias en la naturaleza de cada disciplina se traducen, 
por otra parte, en modos distintos de trabajo que es necesario tener 
presentes desde ahora. La tarea más ágil del economista, siempre 
que disponga de datos cuantificables, no es asequible las más de 
las veces al historiador, al sociólogo, al antropólogo, etc., que se 
apoyan en otro tipo de materiales.

Esta circunstancia debe tenerla en cuenta —y por eso se alude 
a ella— quien se proponga estudiar los aspectos sociales del des­
arrollo económico en América Latina, pues sin pensar en las espe­
cíficas investigaciones de campo, necesita acopiar previamente apor­
taciones monográficas y otros materiales que, aun suponiendo su 
existencia —como puede suceder algunas veces—, se encuentran 
sumamente dispersos y no son por tanto fáciles de reunir.

La iniciación de la presente tarea no ha dejado de tropezar desde 
el principio con semejantes dificultades, y sólo en la medida en 
que puedan superarse de algún modo podrá llevarse a cabo en forma 
satisfactoria. Las sugestiones antes expuestas acerca de una amplia 
colaboración institucional aparecen así de nuevo como una impe­
riosa necesidad desde el ángulo de las posibilidades de trabajo.
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2. Temario.

El presente estudio aspira a fijar, como se dijo antes, lo que en 
los momentos actuales se cree conocer con pretensión teórica acerca 
de los factores político-sociales más im portantes que intervienen en 
el desarrollo económico. Esta tarea, la de perfilar el estado de la 
cuestión con el mayor cuidado posible, no deja de ser puram ente 
preparatoria, pues lo que propiam ente interesa es-encontrar p rin ­
cipios teóricos e hipótesis generales que sirvan para la investigación 
concreta de la realidad latinoam ericana.

Las partes y temas de que se compone el proyecto de este trabajo  
aparecen en el program a adjunto, con el detalle quizá suficiente 
para ayudar a entender sus líneas generales. Conviene, sin em bar­
go, ofrecer algunos comentarios aclaratorios. Todo program a de 
investigación en su fase inicial es, desde luego, defectuoso, y el 
mayor peligro al form ularlo consiste en sucum bir a la tentación 
de la plenitud lógica. Es decir, pretender en la articulación de sus 
temas que éstos deriven rigurosamente de determ inada teoría o 
hipótesis, tácita o expresa, sin renunciar a ninguno de los que pa­
rezca exigir la construcción. Pero no es menos fatal el peligro opues­
to del mero conglomerado, cuando se pretende reflejar así una 
comunis opinio  por interpretación mayoritaria.

Hay desde luego un punto de partida de teoría sociológica —tal 
como se ofrece en el capítulo II  del tem ario— que invitaba al 
intento de la construcción cerrada. Pero no por evitarla bastaba 
con ordenar los temas de acuerdo con la m ayor o m enor frecuencia 
con que aparecen en la escasa bibliografía consultada. Las cuestio­
nes de que sucesivamente tra ta  el sumario corresponden, en efecto, 
a las que en una u  otra forma aparecen por lo común en la lite­
ra tu ra  examinada, pero integradas en ciertos supuestos teóricos ge­
nerales. Se ha  pretendido así un  elemento de flexibilidad dentro 
de cierto orden constructivo.

Con todo, como no es posible sustraerse por completo a la fuerza 
dialéctica de la construcción teórica ni al deseo de ser lo más com­
pleto posible, son de presum ir de antemano algunos defectos en 
la formulación de los temas que la experiencia habrá de confirmar 
en su momento. Uno de ellos es el de que todos aparezcan con igual 
rango cuando su im portancia es de hecho muy diferente. Es cierto, 
por otra parte, que uno de los fines de la investigación misma es 
determ inar con alguna precisión el peso de esas diferencias. Otro 
de los defectos posibles en la construcción del program a es el de 
la desigualdad en los materiales y doctrina con que se pueda contar
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para  cada uno de sus temas. Pudiera ser que, para alguno de ellos, 
los elementos —tanto empírico como teórico— sean tan escasos, 
que tengan que quedar en la simple aspiración del interrogante. Y 
aunque la confirmación se espera de la m archa misma del trabajo, 
convendría a veces, por lo que se refiere a una y otra falla, ade­
lan tar algunas sospechas.

La confusión reinante en el uso del térm ino “país o países sub- 
desarrollados”, hasta el punto de situar en un mismo nivel los que 
más difieren por su conformación socio-cultural, y el hecho de que 
algunos de los índices puram ente económicos más m anejados sean 
insuficientes desde otras perspectivas, plantean la urgencia de una 
visión de conjunto en la  teoría del desarrollo, que no es otra cosa 
que la tradicional perspectiva sociológica. Debe ganarse esa pers­
pectiva a toda costa, por quienquiera que sea y sorteando los con­
flictos académicos de denominación o de escuela. He aquí el punto 
de vista que pretende aportar el capítulo segundo.

E l desarrollo económico no es más, como ya se ha dicho, que 
un fenómeno de cambio social. Ahora bien, para los fines ahora 
perseguidos no conviene replantear en toda su am plitud la teoría, 
siempre inconclusa y nunca plenam ente satisfactoria, del cambio 
social. Hacerlo supondría, cualquiera que fuera su interés, una in ­
cursión desviadora e innecesaria. Pero sí im porta recordar de algu­
na form a que, frente a las ambiciosas pretensiones interpretativas 
de otros tiempos, el pensamiento actual, más modesto, ha  sabido al 
menos señalar los interrogantes esenciales que han  de formularse 
frente a todo fenómeno de cambio social. ¿Qué es lo que cambia? 
¿Cómo cam bia? ¿En qué dirección lo hace? ¿Con qué ritm o? ¿Cuál 
es su desarrollo causal? Estas preguntas valen, naturalm ente, cual­
quiera que sea el fenómeno y formación de que se trate. Cuando 
se tra ta  de países en desarrollo económico, ¿qué es lo que cambia 
en definitiva? ¿Cuál es la naturaleza de esa m udanza?

Podría sostenerse que estos planteamientos son innecesarios, pues 
lo m ejor es atenerse a la  experiencia m anifiesta por la historia, 
ta l como se recoge en la escueta narración de lo ocurrido en la 
m archa de los países económicamente más avanzados. O que, en 
todo caso y al hilo  de una interpretación formal tan  sencilla como 
la  que supone el proceso general de racionalización en la historia, 
podrían verse las peripecias de los países en desarrollo como sim­
ples fenómenos de rezago dentro de esa universal y arrolladora 
tendencia.

Las enseñanzas del pasado histórico en la economía de tales o 
cuales países no son en modo alguno desdeñables, pero de seguro
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son insuficientes en su tenor literal y sin ir  más allá de sus datos 
externos. No bastan tampoco puntos de vista muy generales, como 
el antes indicado, por luminosos que puedan ser.

Es necesario, pues, ceñir el problem a con mayor precisión. Lo 
que cambia cuando se habla de desarrollo económico es una es­
tructu ra social en su totalidad, a lo largo de una línea demarcable 
entre dos momentos precisos. Quiere decir esto que nada se puede 
expresar con alguna claridad a este respecto si no se sabe desde 
dónde se cambia y hacia dónde se produce este cambio, O, si se 
quiere en otra forma, que no se puede hablar vagamente de socie­
dades en desarrollo. Se impone, al contrario, p a rtir de un conoci­
miento tan cercano como sea posible de su estructura social, que 
es lo que cambia propiam ente en su conjunto. Ahora bien, supuesto 
de  ese conocimiento es una tipología de las estructuras sociales, ob­
jeto  que persigue el pensamiento contemporáneo desde diversos án­
gulos.

Se ha  advertido en efecto que, por bajo de la diversidad de las 
estructuras concretas o históricas de las diversas sociedades, hay 
ciertos esquematismos en las actitudes y en las relaciones más ele­
m entales que no sólo perm iten agruparlas de una u otra manera, 
sino que constituyen el supuesto fundam ental o fundante de todas 
sus manifestaciones. Son esos esquematismos los que pretende for­
m ular precisamente la teoría analítica de la estructura social. No 
se tra ta  empero de sutilezas enigmáticas, n i de datos demasiado 
alejados de las urgencias más prácticas. ¿Por qué se ofrecen en 
una sociedad formas reiteradas de conducta racional que sólo con 
dificultad  se dan en otras? ¿P or qué las instituciones de un país 
•—políticas o económicas— funcionan atenidas a lo que sólo es una 
exigencia objetiva, al paso que en otros, al contrario, acogen toda 
suerte de elementos perturbadores desde ese punto de vista? Las 
facultades y obligaciones de una actividad se dan aquí estrictam en­
te precisas y delimitadas, m ientras que en otra parte se m uestran 
confusas dentro de un ámbito de m últiples implicaciones. ¿Por qué 
razón? Racionalidad, universalidad o particularism o, carácter difu­
so o específico de una relación, etc., son los térm inos que, en las 
tipologías analíticas de nuestros días, denotan los elementos ú lti­
mos y decisivos de una estructura social, de cuya existencia o inexis­
tencia depende la posibilidad de determ inadas realizaciones concre­
tas. ¿Cabe una empresa regida por criterios particularistas? ¿Es 
concebible una economía moderna en general, en la que no domine 
el universalismo del conocimiento objetivo?

Por tanto, aunque el nivel de abstracción exigido por esta cons-
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tracción teórica aleja, al parecer, de los problemas más concretos 
de la realidad, sin embargo, ofrece el instrum ento conceptual im ­
prescindible en qué poder interrogar a esa realidad con pleno sen­
tido. Con este alcance y a pesar de todas las reservas, la tipología 
analítica de la estructura social constituye el intento más conside­
rable y prom etedor de la teoría sociológica de nuestros días. Su 
aplicación a los problemas que plantea el desarrollo económico 
aclara significativamente sus bases fundamentales. Es decir, cabe 
aprovecharla al menos en sus formas más logradas como una buena 
hipótesis de trabajo. En este sentido, ¿a qué tipo de estructura 
pertenecen los países latinoam ericanos?

E l capítulo tercero, dedicado al factor demográfico, es bien re ­
presentativo de las dificultades derivadas de la articulación ló­
gica de un program a de investigación. En efecto, el elemento de­
mográfico aparece siempre como ineludible en la constelación de 
condiciones de toda actividad social, sin que im porte el tipo de 
que se trate. Nunca deja de señalarse, así, su posible significación 
en cualquier intento por ordenar las determ inantes, factores, va­
riables, etc., del desarrollo económico. De otra parte, la afinidad 
en ciertos aspectos entre las teorías demográfica y económica fa­
cilita en gran m anera su contacto y m utua fecundación, pues ambas 
utilizan datos cuantificables y m anejan iguales procedimientos esta­
dísticos. La demografía, por últim o, es una de las disciplinas sociales 
dé más persistente aspiración to talitaria, que se traduce en una pe­
culiar interpretación de la sociedad y de la historia. Sin embargo, 
cuando se tra ta  de ponderar la aportación de la demografía a una 
posible teoría del desarrollo económico, no dejan de aparecer algu­
nos puntos problemáticos. En m ateria de análisis social, como se 
sabe, es decisivo que pueda resolverse el problem a de la causación. 
Ocurre, empero, que algunas de las típicas correlaciones demográ­
ficas se lim itan a plantear —más que a descifrar— la cuestión clave 
de la im putación causal. No es extraño, por eso, que algunos demó­
grafos —Spengler, para citar un ejemplo— acaben apelando a la 
necesidad de una colaboración más estrecha con otras ciencias, así 
sociales como naturales. Ahora bien, el esquema general de este 
capítulo y las grandes líneas de posibles investigaciones concretas 
no pueden ofrecer novedad alguna por tratarse de un terreno bien 
conocido, en que domina una elaborada tradición intelectual.

Para la teoría del desarrollo demográfico im porta ante todo el 
análisis de la población en sus clásicos aspectos cuantitativos: ten ­
dencias de crecimiento y sus distintos modos de composición. Para 
el economista se trata , en su forma más precisa, de estudiar las
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diversas dimensiones de la población en función de los determ i­
nantes del ingreso por persona. Y el problem a más general que se 
plantea es el de la proporción entre los diversos potenciales de los 
crecimientos demográfico y económico. De suerte que el porvenir 
de algunos países desarrollados depende de que la tasa de creci­
m iento de su población no supere o equilibre a la tasa de su cre­
cimiento económico, lo que, en consecuencia, anularía sus efectos.

Ahora bien, no caben en este terreno generalizaciones demasiado 
amplias. Los efectos del crecimiento demográfico, como todos los 
estudiosos reconocen, varían según sean las peculiares condiciones 
de la unidad estudiada. Resulta indudable, pues, que se tra ta  de 
uno de los puntos en que es más necesaria la guía del economista. 
¿Cuáles son los problemas demográficos que considera fundam en­
tales desde su punto de vista? ¿Cuáles son los que estima verda­
deram ente im portantes para la realidad latinoam ericana?

Pudiera suceder por eso, dadas las circunstancias de esta región, 
que conviniera atender de preferencia a los problemas cualitativos 
de la población: salud, nutrición, distribución de la inteligencia y 
de capacidad profesionales, etc. Son cuestiones que penetran en el 
ámbito de interés de otros especialistas y de otras preocupaciones* 
pero que, por eso mismo, ofrecen m aterial abundante.

E l capítulo cuarto, a diferencia de la construcción de tipo analí­
tico del segundo, tra ta  de determ inados elementos estructurales con­
cretos que ofrecen singular interés en los problemas de desarrollo. 
Las diferencias de conocimiento respecto a cada uno de ellos son 
muy grandes en lo que concierne al nivel teórico, al m aterial em­
pírico utilizable y a los métodos de investigación empleados.

La prim era estructura concreta es la de la estratificación social, 
sobre la enorme significación de la cual no hay en principio des­
acuerdo de monta. Las diferencias en la conducta hum ana codeter- 
minadas por los engranajes de la estratificación se estudian desde 
los más diversos ángulos, pues lo mismo pueden afectar a la ferti­
lidad que a la actividad política, a la  estabilidad de la fam ilia que a 
las peculiaridades de la moda, a la religiosidad o a la incidencia de la 
neurosis. Desde el punto de vista de la economía, se sabe bien que 
su progreso guarda relación muy estrecha con las estimaciones sub­
yacentes en un sistema de status y con las posibilidades de movi­
miento —ascenso y descenso— que dentro de él se ofrezcan. Para 
las finalidades de una política de desarrollo económico im porta 
tener en cuenta las modalidades de la estratificación social del país 
en que se actúe, pues sus efectos serán muy distintos según sea su 
estructura, su movilidad y los niveles de aspiración que fomente y
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perm ita. La economía m oderna no sólo exige un  m ínim o de aper­
tu ra  y m ovilidad general en su sistema de estratificación, sino mo­
vilidades específicas dentro de sus diversos grupos —empresarios, 
profesionales, mano de obra—-, y la existencia de las formas de pres­
tigio y de los niveles de aspiración adecuados. Estos últimos son 
tan  decisivos como difíciles de explorar a veces, pues ya se sabe 
que no sólo dependen de factores objetivos fáciles de captar, sino 
tam bién de sutiles procesos psicológicos que influyen en la apre­
ciación de las circunstancias por los interesados, impulsándolos a 
la pretensión o a la  renuncia. En el últim o caso, la barrera a la 
m ejora de posición social que se impone a sí mismo un individuo, 
tiene iguales efectos socio-económicos que la derivada de im pedi­
mentos objetivos.

En América Latina se han  hecho algunos esfuerzos encomiables 
por conocer las peculiaridades de su estructura social, pero hay que 
reconocer que son todavía insuficientes y que deben colmarse num e­
rosas lagunas. En esta m ateria se exigen, sin embargo, algunos 
pasos previos, que no se iniciaron sino basta hace poco. Im pera 
ta l diversidad en los métodos de investigación, que no es fácil llegar 
a resultados unitarios o comparables entre los diversos países.

E l influjo de la estructura fam iliar y de las relaciones a que da 
lugar, como “obstáculo” a la actual racionalización económica es 
cosa tan  conocida como el peligro de una rápida transformación. 
En este sentido, es natural que desde uno y otro punto de vista 
se esté analizando el fenómeno con sumo interés en los últimos años, 
y que exista, por ejemplo, una acumulación de materiales relativa­
m ente copiosa respecto a ciertos pueblos asiáticos y africanos. La 
exploración es mucho menor —si es que existe— con relación a 
América Latina. Aunque en principio justifica que así ocurra la 
m enor im portancia del problem a en cuanto a ella —fuera de las 
regiones con comunidades indígenas—, pudieran encontrarse algu­
nos aspectos merecedores de investigación: residuos familísticos 
como el compadrazgo o las condiciones vigentes acerca del trab a­
jo  de la m ujer. Se da por supuesto tam bién la  preocupación por 
el deterioro de las vinculaciones orgánicas tradicionales, que es uno 
de los efectos del desarrollo industrial; su estudio, sin embargo, 
corresponde a una perspectiva distinta.

Aunque las orientaciones teóricas no son muy precisas —y em­
piezan ya en la term inología que se emplea—, las estructuras ru ra­
les y urbanas, por sí mismas y en sus relaciones recíprocas, merecen 
cada vez m ayor atención de los estudiosos. En efecto, el “urbanis­
mo” como forma de vida —casi es ocioso repetirlo— m archa pa-
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ra ídam ente al desarrollo de la civilización moderna, técnica e in ­
dustrial. En este sentido, las Naciones Unidas han  patrocinado con 
mucho interés las actividades relacionadas con el “desarrollo de la 
com unidad”, así como las investigaciones sobre “urbanización”. En 
los últimos años son numerosos los m ateriales acumulados con re­
lación a estos problemas. Predom inan tam bién por su núm ero los 
relativos a los continentes asiático y africano, aunque no falten del 
todo en América Latina. Sin embargo, varían en extremo las orien­
taciones metodológicas empleadas, pues son muy distintos los pun­
tos de vista prácticos y los intereses de conocimiento. Se impone, 
por consiguiente, una aclaración previa de esta m ateria, sobre todo 
cuando se pretende enfocarla desde la perspectiva del desarrollo 
económico. Sin que esto im plique diferencias tajantes en la reali­
dad, sino en las orientaciones metódicas tan  sólo, una misma comu­
nidad ru ral ofrece matices diferentes a la  orientación económica y 
a la preocupación práctica de la política social. Sin embargo, si es 
verdad que no sobran las investigaciones de la com unidad ru ra l en 
la América Latina —sobre sus formas de vida, la distinta signifi­
cación del éxodo rural, la disolución de unidades campesinas, etc.—, 
todavía son más escasos los estudios acerca de las ciudades. Se sabe 
que éstas pueden estudiarse desde el ángulo de la ecología social o 
por lo que significan como centros de difusión e instrum entos de 
innovación en el desarrollo económico. En todo caso, estos estudios 
im portan tanto más cuanto que no dejan de parecer problemáticas 
algunas afirmaciones corrientes acerca del carácter necesario y un i­
forme del denominado proceso de urbanización.

Dentro del cuadro general de estas consideraciones, el economis­
ta  se ha interesado ante todo por los impedimentos que la estruc­
tu ra  agraria opone o puede oponer al desarrollo económico. En 
este punto, la lista de las cuestiones principales —desde los proble­
mas de tributación hasta los de arriendo, pasando por otros más— 
es de reconocimiento unánim e y puede enfocarse objetivam ente en 
cada caso concreto mediante el análisis científico, aunque luego se 
presenten, como es bien sabido, ramificadas complicaciones políti­
cas. Son asimismo considerables las aportaciones realizadas en este 
tem a por diversos organismos de las Naciones Unidas.

Las raíces espirituales de la economía m oderna son bien conoci­
das a partir sobre todo de la obra weberiana y de las polémicas, 
complementos o atenuaciones que suscitó. La valoración del cono­
cimiento como una forma de capital es tan  corriente entre los en­
tendidos como el del papel que se asigna a la innovación en el 
progreso económico. Por otra parte, la bibliografía acerca de la in ­
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vención tecnológica comienza ya a ser indom inable. Quiere esto 
decir que no son escasos —sino, al contrario, quizá excesivos— los 
m ateriales doctrinales y empíricos que hay que m anejar y ordenar. 
Sin embargo, la resistencia que el tipo de algunos de sus datos opone 
a la  cuantificación y a la m edida es una dificultad en las tareas 
de la investigación concreta. De cualquier modo, debe intentarse 
hacerlo, sobre todo, en vista de las circunstancias de los países la ­
tinoamericanos. A esto se refiere el capítulo quinto.

Los supuestos de motivación de la actividad económica los con­
tienen las tradiciones culturales de un pueblo, e influyen en ellos 
las tendencias dominantes de su educación general. Los que requie­
re la economía m oderna son muy precisos y pueden fa ltar to tal o 
parcialm ente. No se tra ta  tan  sólo del problem a de la alfabetiza­
ción ampliada, por im portante que sea, sino de los valores vigentes 
en una sociedad, que determ inan los planes de vida más concretos y 
las aspiraciones que mueven a los individuos en sus afanes coti­
dianos. Conviene advertir, sin embargo, que cuando en investiga­
ciones de este tipo, se señalan como adversos determinados valores 
y vigencias, en modo alguno se hacen afirmaciones absolutas, sino 
que se indica simplemente aquello con que hay que contar de modo 
necesario, como medio, cuando de verdad se quiere alcanzar el fin 
del desarrollo económico.

E n este punto, hoy es un hecho central la posición que la ciencia 
ocupa en una determ inada sociedad. Desde la perspectiva del des­
arrollo económico es necesario averiguar el prestigio logrado por 
la  ciencia —o más aún por la actitud científica— en un  país y, 
sobre todo —cosa más fácil—, lo que se denomina en la  actualidad 
"organización social” de la ciencia. Es ésta, sin duda, uno de los 
índices más claros de las distancias que todavía separan a unas na­
ciones de otras.

Es innecesario insistir sobre la im portancia de la  invención téc­
nica y la educación tecnológicas en los momentos actuales. Lo que 
hoy se sabe sobre la sociología de la invención perm ite p lantear 
sin dificultad el esquema de las investigaciones necesarias. Sólo dos 
observaciones generales son pertinentes en este momento. En p ri­
m er lugar, que, si bien los economistas han señalado repetidam ente 
los problemas que ofrece la adaptación de la técnica desde el punto 
de vista de la proporción mano de obra-capital, tampoco debe ol­
vidarse que todas las innovaciones técnicas llevan consigo cambios 
diversos en las relaciones hum anas, en las formas del derecho y 
en otras instituciones sociales. A este respecto, el sociólogo Louis 
W irth  afirma que “las posibilidades de elección entre las innovacio­
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nes tecnológicas habrán  de depender de los efectos secundarios y 
terciarios del cambio más que de una simple consideración del au­
mento de productividad”. Aunque no se acepte esta opinión en su 
tenor literal, puede aceptarse que señala claram ente un problema. 
E n segundo lugar, frente a la preferencia que casi siempre se otorga 
a las técnicas m ateriales, im porta subrayar que, para la teoría y la 
práctica del desarrollo económico, no son menos im portantes las 
técnicas sociales, hum anas o de organización. Como ha observado 
justam ente E. Staley, los problem as de su invención, innovación y 
adaptación son tan  decisivos como los de las técnicas m ateriales, y 
sin duda menos estudiados

Los capítulos sexto y séptimo son, sin duda, el núcleo del pre­
sente trabajo  y representan en cierto sentido las dos caras de un 
mismo fenómeno. Su m ateria plantea al análisis sociológico cues­
tiones semejantes en los países poco desarrollados, pues los modelos 
de los respectivos papeles sociales a que se refieren han variado his­
tóricamente. No es posible, desde luego, afirm ar a priori que sus 
fases sean inexorables ni que hayan de repetirse de modo necesa­
rio. Sin embargo, el estado de la investigación respecto a ambos 
temas es m uy distinto. La aportación doctrinal es abundantísim a, 
sin duda, para los dos en relación con los países más avanzados de 
Occidente. Y no dejan de ser tam bién relativam ente copiosos los 
m ateriales reunidos ■—por investigaciones privadas o por organismos 
oficiales— acerca de los problemas que presenta la  mano de obra 
en algunas regiones atrasadas. Pero no puede decirse lo mismo res­
pecto al tem a del empresario.

No es necesario hacer profesión de fe shum peteriana para reco­
nocer la im portancia capital de esta cuestión. Su reconocimiento: 
en principio es tan unánim e que casi se h a  convertido en un tópico 
exento de mayor examen. P o r lo que al desarrollo futuro de Amé­
rica Latina se refiere, nadie duda de que su intensidad —cualquiera 
que sea el grado de influjo que sobre él ejerza la  acción pública—■ 
dependerá sobre todo de que exista o no una capa em presaria capaz 
de cum plir con su misión histórica. ¿Qué es lo que se sabe sobre 
ella? La investigación teórica, histórica y sociográfica del em presa­
rio latinoam ericano es, en este sentido, una de las tareas más u r­
gentes y de mayor fecundidad.

Ninguna investigación de este tipo  puede comenzar sin apoyarse 
en un conocimiento de la evolución histórica de la  empresa y de 
los modelos que de ella ofrece el mundo contemporáneo. Las m u­
taciones históricas de la empresa y de los tipos humanos correspon­
dientes han sido objeto de una atención continuada por parte de
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los historiadores de la economía, de ta l m anera que su tradición 
puede concentrarse sin dificultad en una tipología reciente como 
la de Edgar Salín. En cambio, los modelos contemporáneos que 
ofrece la empresa en los países más desarrollados presentan di­
versas características cuyo conocimiento es indispensable.

En esa tarea es necesario p artir de una consideración de la em ­
presa como institución social, al lado de otras instituciones y rela­
cionada estrecham ente con ellas. En efecto, como toda institución, 
la  empresa no es otra cosa que un conjunto de papeles sociales, 
cuyos portadores, motivados en una cierta dirección, gozan de un 
status social determ inado. Este rápido esquema encierra, sin em­
bargo, las cuestiones fundamentales. ¿Cuál es el papel social del 
em presario? ¿Cuáles son sus principales tipos desde un punto de 
vista analítico? ¿Cuáles las características internas de la empresa? 
¿Cuáles las actitudes sociales dominantes frente a ella?

Sólo a títu lo  de ejem plo es posible ahora perfilar un  poco más 
esas cuestiones. Así, la fisonomía de la capa em presaria de un país 
en un  determ inado momento dependerá del tipo concreto de em ­
presario que en ella predomine. P ara averiguarlo es posible hacer 
uso de una u  otra de diversas tipologías. Una de ellas, de rasgos tan  
sencillos como la de Denhof —comentada por J. Brozen— inducirá 
a preguntarse si existen o no empresarios innovadores y en qué re­
lación están con los im itadores y con los rutinarios y osificados. 
Otra, más analítica —la de Colé— incitará a investigar si predom ina 
el em presario de tipo empírico, el de carácter ru tinario  o el orien­
tado por la previsión y exploración científicas. Y así sucesivamente.

Las características de la empresa dependen de su propia organi­
zación, de cómo se ofrezca la formación y movilidad internas de 
la  clase em presaria, y de los ideales, tanto económicos como sociales, 
de sus figuras representativas. De estas distintas características de­
penden a su vez tanto el vigor de la empresa en el sistema econó­
mico como el grado de su aceptación social. La significación de las 
distintas formas y problemas de la organización in terna —el núm ero 
y articulación de sus directores, la centralización y descentraliza­
ción en las decisiones, etc.— es hoy objeto de investigación m inu­
ciosa. Menor atención se concede a las otras cuestiones indicadas, 
que sin embargo tienen gran im portancia en el análisis socioeco­
nómico. ¿Cómo se recluta y se forma la capa em presaria? ¿Es de 
carácter abierto o cerrado? ¿Im pera la formación por la experien­
cia o contribuye a ella una preparación profesional? ¿En qué con­
siste ésta y por quién se ofrece? ¿Cuál es el status social de esa capa 
em presaria? Dicho de otra m anera, ¿form a o no parte de la élite
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dirigente? Mas, sí conviene averiguar asimismo cuáles son las acti­
tudes económicas y los ideales sociales de los empresarios —de lo 
que es sólo una parte su disposición frente a los obreros—, no im­
porta menos conocer las actitudes sociales generales frente a la 
empresa. E l clima creado por esas actitudes es decisivo, sin duda 
alguna, para la actividad del empresario, aunque no baste a deter­
m inarla rigurosamente.

¿Cuál es la situación de los países latinoam ericanos respecto de 
todos y cada uno de los aspectos reseñados? Según sean los in te­
reses y las posibilidades, la investigación requerida podrá ser de 
uno u  otro tipo, histórica o puram ente sociográfica y de la actua­
lidad.

Respecto de la situación de la mano de obra, a pesar de lo antes 
aducido, se impone un  esfuerzo de sistematización con el fin de 
p lantear los problemas del modo más completo posible. Descartando 
por lo pronto las cuestiones de política social, la mano de obra es 
ante todo para el economista un problem a de oferta y de organi­
zación de un mercado. Ya en este punto resulta evidente que la 
situación es distinta en los países con diverso nivel económico. En 
los menos avanzados se requiere, por tanto, comenzar trazando un 
cuadro completo de la mano de obra disponible, a base del m ate­
ria l estadístico que se pueda manejar.

Desde la perspectiva de los intereses del desarrollo económico, 
han  ido surgiendo aisladamente otras cuestiones que deben orde­
narse en un  planteam iento de conjunto. Interviene en ello, en p ri­
m er lugar, el problem a de las resistencias o de las disposiciones 
favorables que ofrece el estado social y cultural de la mano de obra 
en determ inados países o regiones. Y hay ya sobre este punto in­
vestigaciones muy valiosas en relación con las actitudes y disposi­
ciones de numerosas poblaciones prim itivas o tradicionalm ente cam­
pesinas. E n segundo lugar, tam bién se plantea, desde ángulos 
naturalm ente em parentados con el anterior, el problem a de conse­
guir los aumentos en la productividad que requiere un m ejor co­
nocimiento de los motivos psicológicos del esfuerzo. Ahora bien, 
la  integración y complemento de todas estas cuestiones en un todo 
unitario  es una exigencia no sólo de la  teoría y práctica del des­
arrollo económico, sino tam bién de las necesidades de investigación 
de la realidad latinoam ericana. En efecto, para decirlo brevemente, 
el ethos o m oral del trabajo  en un momento dado de una sociedad 
está condicionado por complejos factores que es necesario analizar 
y conocer en detalle. E n esta tarea deben utilizarse los resultados 
de la moderna sociología industrial, y no sólo en su sentido amplio
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sino en el más restringido que los alemanes denom inan Betriebso- 
zíologie (lugar de trabajo  - work plant)

Como en el caso del empresario, los modelos históricos y actuales 
del obrero industrial con que se encuentran los países menos des­
arrollados son muy distintos, y sería erróneo creer que es necesario 
aceptar de antemano la  reiteración de todas las experiencias por 
que pasó la formación de unos y otros. Sin embargo, ¿cuáles han 
sido y son por hoy semejantes modelos?

La investigación concreta de la m ano de obra, desde el punto de 
vista del desarrollo económico, debe buscar respuesta a tres cues­
tiones fundamentales. ¿Cuál es su adaptación a la técnica y a las 
exigencias m ateriales derivadas de ella? ¿Cuál es su adaptación 
a la  empresa y a los lugares de trabajo? ¿Cuál es su adaptación 
social? Los tres problemas requieren, desde luego, métodos distin­
tos de investigación y cabe discutir su im portancia relativa, pero 
ninguno de ellos tiene cabal sentido si no se integra con los demás.

La significación de la organización obrera es de suyo evidente. 
Tam bién lo es que aquí sólo se la  puede exam inar por el papel 
que juega y puede jugar en una política de desarrollo. Mayores 
detalles sobre unos y otros puntos supondrían entrara ya en la expo­
sición misma de este capítulo.

En el capítulo octavo no se pretende, claro está, ofrecer un  com­
pendio de política económica. Sobre un cuadro mínimo de los re ­
sultados de la experiencia histórica en los países más desarrollados, 
conviene plantearse con alguna precisión cuál es el tipo de activi­
dad que ha de desplegar el estado para la program ación del des­
arrollo en el estricto sentido en que ésta se entiende hoy.

Como en todo caso dichas actividades se realizan a través de una 
burocracia, constituye ésta una cuestión bien perfilada cuya im por­
tancia no se discute. Ya se sabe, por lo pronto, la significación que 
han  tenido en el desarrollo del capitalismo la seguridad juríd ica 
y  la  racionalización adm inistrativa. E n los últim os años el proceso 
de burocratización —visto con alarm a por algunos— se generaliza y 
crece paralelam ente en los ámbitos del estado y de la industria. 
E n un terreno interm edio parece surgir un  nuevo tipo de dirigente 
que une en sí caracteres de adm inistrador y de empresario. Por 
últim o, algunos economistas consideran que en los países subdes- 
arrollados la clásica acción innovadora del empresario sólo puede 
llegar por iniciativa de los gobiernos, aunque no desconocen las 
deficiencias de la burocracia de éstos. ¿Qué es lo que cabe decir 
sobre esto, en general y con relación a países determinados? ¿Cuál 
es la situación actual de las burocracias en los países latinoam eri­
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canos —reclutam iento, organización y  competencia, espíritu de sus 
relaciones con el público, etc.—, y qué es lo que puede hacerse para 
robustecerlas en su papel de auxiliares indispensables del desarrollo 
económico?

So pena de aceptar el peligro de perderse en un campo sin lím i­
tes, no es posible in ten tar en detalle el examen de las relaciones 
entre política y desarrollo económico. Es sorprendente en este sen­
tido la carencia de generalizaciones satisfactorias aún para los paí­
ses más avanzados y m ejor estudiados. Sin embargo, no faltan  al­
gunas hipótesis -—partiendo sobre todo de ciertas posiciones de va­
lor— que no sería ocioso examinar. Su exploración inicial corres­
pondería al capítulo noveno, que en parte ha  de dedicarse tam bién 
a un tema concreto sumamente im portante: el del papel de las 
capas intelectuales en la orientación de una economía. Muy alejado, 
al parecer, de las cuestiones concretas del desarrollo económico, 
tiene, sin embargo, una im portancia decisiva que la dctrina reco­
noce y que confirman experiencias de estos últim os años. Por ello, 
no es extraño que el tem a salga hoy de los centros de especulación 
académica y se convierta en motivo de preocupación para círculos 
más amplios. En la presente coyuntura latinoam ericana esta cues­
tión es quizá más considerable de lo que a prim era vista pudiera 
parecer.

En forma de apéndice se incluyen dos últim os capítulos de muy 
distinto significado. E l prim ero tom a ese carácter porque invierte 
la orientación del trabajo  hasta aquí m antenida. E n efecto, no tra ta  
de las condiciones sociales del desarrollo económico sino de sus 
efectos previsibles. Aunque planteado en forma distinta —el de las 
repercusiones sociales del progreso tecnológico—, es éste el problem a 
que mayor atención ha  recibido últim am ente. Pero la ausencia de 
hipótesis generales se m anifiesta bien a las claras en la extrem a 
diversidad de las maneras de enfocar la cuestión.

Pudiera temerse que el tem a invite a azarosos ejercicios de prog­
nosis. Sin embargo, aparte de los resultados de la  experiencia his­
tórica, dado cierto tipo de estructura social, la dirección de su cam­
bio perm ite proyectar algunas consecuencias inevitables. Que éstas 
sean de carácter desorganizador en su fase de transición en nada 
afecta a la cuestión teórica, aunque sí las convierte en el verdadero 
problem a de la política y de la acción prácticas.

Mayor aún podría parecer la  tentación especulativa en el últim o 
de los capítulos y  segundo del apéndice. Sin embargo, las cuestiones 
que plantea no son más que una exigencia de la  precisión metodo­
lógica. En definitiva el vigor y el sentido de toda investigación de­
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penden de que sus supuestos sean explícitos y de que en todo ins­
tan te  se tenga conciencia clara de ellos.

A N E X O  

PROGRAMA PRELIM INAR

I 

EL CONCEPTO TOTAL DE DESARROLLO

1. La preocupación actual por los países subdesarrollados. Cómo 
surge. La respuesta económica y política. Realidad e ideología.

2. E l interés por los aspectos sociales del desarroUo económico:

a) E l punto de partida de la práctica. Adm inistración de Asis­
tencia Técnica;

b) La perspectiva del economista. La inserción de lo social en 
la  teoría del desarrollo, y

c) La perspectiva de las demás ciencias sociales.

3. E l concepto to tal del desarrollo.

4. Estado actual de la investigación:

a) Motivos de esa investigación;
b) Formas que ha  tom ado, y
c) Tareas de su organización fu tura:

i) Determ inación de los temas fundam entales;
ii) Fijación de prelaciones: investigaciones de corto y largo 

plazo, y
iii) Unificación de métodos.

d )  Papel d e  la Comisión Económica para América Latina ( c e p a l ) :

i) Form ación de una conciencia pública;
ii) Estímulo y coordinación de actividades, y 

iii) Investigación m etódica y posible formación de especia­
listas.
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II

LA PERSPECTIVA SOCIOLOGICA Y LA TIPOLOGIA 
ANALITICA

1. E l punto de vista sociológico como exigido por el problem a mis­
mo. No se tra ta  de una cuestión de términos. La aportación his­
tórica.

2. E l desarrollo económico como fenómeno de cambio. Planteam ien­
tos teóricos sobre el cambio social. E l desarrollo económico en 
el proceso histórico de racionalización. ¿Condiciones u  obstáculos?

3. E l problem a de qué es lo que cambia. Desde dónde y hacia dón­
de. La tipología analítica de la estructura social.

4. E l porqué de las confusiones acerca de los países poco desarro­
llados. ¿Cuál es la estructura analítica —tipo— de los países 
latinoam ericanos ?

II I

EL FACTOR DEMOGRAFICO

1. La aportación de la teoría demográfica y los lím ites del demo- 
grafismo.

2. La población en sus aspectos cuantitativos:
a) Tendencias. E l problem a de la sobrepoblación;
b) Composición, y
c) Movimientos migratorios.

3. La población en sus aspectos cualitativos:

a) Salud;
b) Nutrición, y
c) Capacidades.

IV

ESTRUCTURAS SOCIALES CONCRETAS

1. La tipología analítica y las estructuras concretas. ¿Cuáles son 
las estructuras concretas de mayor interés para los problemas de 
desarrollo? ¿P or qué razones?
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2. E str a t if ic a c ió n  so c ia l:

a) Sistema dé status: valores dominantes y formas de prestigio.
b) Movilidad social y profesional. Niveles de aspiración

3. Estructura fam iliar y relaciones familísticas.

4. La ciudad y el campo:

a) Significación general de las relaciones urbanas y rurales;
b) Obstáculos al desarrollo económico derivados de la estruc­

tu ra  agraria:
i) Distribución y tenencia de la tierra , y
ii) Títulos de propiedad y organización.

c) La com unidad ru ra l:
i) Sus formas de vida, y
ii) E l éxodo ru ra l y la disolución de la com unidad campesina.

d) Form ación de las ciudades. Desarrollo del urbanismo.

5. Problem as representativos de los países latinoamericanos. Deter­
minación de las investigaciones necesarias.

V  

CONDICIONES CULTURALES

1. Tradición e innovación. Los supuestos intelectuales de la econo­
m ía moderna. Innovación y  adopción en los países subdesarro- 
llados.

2. Las tradiciones culturales y la educación general. Su carácter 
favorable o adverso.

3. E l hecho central: la ciencia como institución:
a) E l prestigio de la ciencia, y
b) Sus formas de organización.

4. Sobre la invención técnica y la educación tecnológica:
a) Técnicas m ateriales;
b) Técnicas sociales, y
c) E l problem a de la educación técnica (vocacional y profesio­

nal, e tc .) .

5. La situación de los países latinoamericanos. Investigaciones acon­
sejables.
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VI

E L E M PRE SARIO

1. La evolución histórica de la empresa y los modelos contempo­
ráneos.

2. La empresa como institución social:
a) Tipos de empresarios dom inantes;
b) Características de la em presa:

i) Organización de la  em presa;
ii) Form ación y m ovilidad de la  clase em presaria, y

iii) Ideales económicos y sociales de los empresarios.
c) Las relaciones hum anas en la empresa.

3. Actitudes sociales frente a la empresa.

4. Los distintos tipos de investigación:

a) Histórica, y
b) Sociográfica.

VII

LA M ANO DE OBRA

1. Sobre el tipo de trabajador industrial y su evolución. Situación 
contemporánea.

2. La m oral del trabajo . Los motivos del trabajo  y la  respuesta a
los distintos estímulos. Salarios. Campesinos y obreros.

3. La adaptación tecnológica y el problem a de la  calificación:

a) Asimilación de la tarea mecánica: capacidades y aptitudes;
b) R endim iento: fatiga y accidentes, y
c) Aprendizaje y formación profesional.

4. La adaptación a la em presa:

a) Asimilación de la  disciplina, y
b) Relaciones industriales.
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5. L a  a d a p ta c ió n  so c ia l:

a )  M o v ilid ad  p ro fe s io n a l y  n iv e les  d e  a sp ira c ió n ;
b )  M odos d e  v id a  y  ocio  (h á b ito s  d e  consum o  y  a h o rro , p re su ­

p u es to s  fa m ilia re s , e t c . ) ;
c) C o h esió n  soc ia l y  p e rso n a lid a d  (m arg in a le s , d esm o ra lizad o s , 

e tc .) ,  y
d ) R e fle jo s  ideo lóg icos.

6. O rg a n iz ac ió n  o b re ra :

a) Los m o d e lo s  h is tó ric o s , y
b )  L id e ra zg o  o b re ro .

7. L a  s itu a c ió n  e n  A m éric a  L a tin a . C uestiones rep re se n ta tiv a s . I n ­
vestigac iones m ás im p o rta n te s .

V II I

FUNCION DEL ESTADO

1. L a  acción  d e l e s tad o  e n  la  h is to r ia  económ ica.

2. £1 p a p e l d e l e s tad o  e n  los p a íses  su b d e sa rro lla d o s :

a )  Laissez faire, p la n e a c ió n  y  p ro g ra m a c ió n , y
b )  E l  e s tad o  y  la  p ro g ra m a c ió n  d e l d e s a rro llo :

i)  M arco  ju r íd ic o  e  in v e rs ió n  so c ia l;
i i)  A c tiv id ad e s  d e  o rie n ta c ió n , y

i ii )  A c tiv id ad e s  d e  in ic ia tiv a  y  es tím u lo .

3. L a  s ig n ificac ió n  d e  la  b u ro c ra c ia :

a) T a re a s  y  p e lig ro s  d e  la  b u ro c ra c ia  c o n te m p o rá n e a ;
b )  Los p ro b le m a s  fu n d a m e n ta le s :

i ) R e c lu ta m ie n to ;
i i)  O rg a n iz ac ió n , y

iii )  R e la c io n e s  co n  e l p ú b lico .

c) S o b re  la  b u ro c ra c ia  económ ica.

4. E s ta d o  y  b u ro c ra c ia  e n  los pa íses  la tin o a m e ric a n o s . T ra d ic io n e s  
y  s itu ac ió n  ac tu a l.
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IX

1. L a  cu e s tió n  c a p ita l :  ¿E s  c o m p a tib le  la  ra c io n a lid a d  económ ica 
co n  la  ir ra c io n a lid a d  p o lít ic a ?  L as en señ an zas d e  la  h is to r ia  en  
lo s  pa íses m ás d e sa rro llad o s . L a  s ig n ificac ió n  d e  los fo rm a s  a u to ­
r ita r ia s .

2. E l p ro b le m a  e n  los p a íses  su b d e sa rro llad o s . R a íces de su  in e s ta ­
b il id a d  y  p e lig ro s  d e  su im p a c ien c ia .

3. L os in te le c tu a le s  y  la  v id a  eco n ó m ica :

a) A p o rtac io n es  d e  la  soc io log ía d e  la  in te lig e n c ia ;
b )  L a  cu e s tió n  e n  los p a íses  su b d e sa rro lla d o s :

i)  D esa rra ig o  y  f ru s tra c ió n , y
i i)  L a  a tra c c ió n  d e l ex trem ism o .

A p én d ice

X

EFECTOS P R E V ISIB L E S DEL D ESARRO LLO  ECONOMICO

1. L o  q u e  h a  sig n ificad o  h is tó ric a m e n te  e l “p ro g re so  eco n ó m ico ” 
E l p roceso  g e n e ra l d e  la  ra c io n a liza c ió n .

2. S ob re  la  n ec es id ad  y  la  p o s ib ilid a d  d e  p re v e r  d e te rm in a d o s  
e fe c to s :

a )  L a  re p e rc u s ió n  e n  los va lo re s  d o m in a n te s ;
b )  L a  re p e rc u s ió n  en  la  e s tru c tu ra  f a m ilia r ;
c) L a  re p e rc u s ió n  e n  los m odos d e  v ida . L as v in c u lac io n e s  o r ­

gán icas, y
d )  L a  re p e rc u s ió n  e n  la  p o lít ic a : ¿d e s in te g ra c ió n  d e  la s  a n t i­

guas élites?  ¿R a d ic a lism o ?  ¿D e sin te ré s  p o lític o ?

X I

LA COYUNTURA H ISTO RICA

1. Los p ro b le m a s  d e l d e sa rro llo  e n  e l m o m e n to  a c tu a l:

a) L os supuesto s d e  v a lo r. N ecesid ad  d e  e x p lic i ta r  esos supuestos. 
S istem as económ icos y  sis tem as sociales. Im p o rta n c ia  d e l 
p u n to  d e  v is ta  e s tim a tiv o , y

PO LITICA Y  DESARRO LLO
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b ) L as co n d ic io n es p o lític a s  d e  la  c o y u n tu ra  h is tó ric a . L a  p o la ­
r id a d  d o m in a n te . E l  d esa rro llo  com o p ro b le m a  com ún .

2. Los su p u esto s  g en e ra le s  d e  la  p ro g ra m a c ió n  eco n ó m ica :

a) ¿ Q u é  es lo  q u e  se q u ie re ?  L a  a tra c c ió n  ideo lóg ica . S ig n ifi­
cac ió n  y  lím ite s  d e  la  id e a  d e  p ro g re so ;

b )  ¿C óm o se q u ie re ?  M edios, r i tm o s  y  efectos se cu n d a rio s , y
c) ¿Q u ié n  lo  q u ie re ?  L a  a m p lia c ió n  d e  los so p o rtes  p o p u la re s . 

L a  p o lít ic a  d e  d e sa rro llo  com o ta re a  ed u c a tiv a .

3. L a  s itu ac ió n  e n  la  A m éric a  L a tin a .
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Tres aspectos sociológicos 

del desarrollo económ ico *

EL  p r o p o s i t o  d e  este t r a b a jo  sólo es d e  ensayo  e in ic ia c ió n . T ra ta  
d e  a p lic a r  la  ó p tic a  soc io lóg ica  a los d a to s  a c u m u la d o s  p o r  e l  es­
tu d io  es tad ís tic o  d e  los p ro b le m a s  re la tiv o s  a la  m a n o  d e  o b ra , con  
la  e sp e ran z a  d e  q u e  ese n u ev o  m o d o  d e  le e rlo s  p e rm ita  se ñ a la r  e l 
p e r f i l  y  la  h o n d u ra  d e  a lg u n as  d e  las cu estio n es so c io -cu ltu ra les  
m ás im p o r ta n te s  q u e  ac o m p a ñ a n  a l d esa rro llo  económ ico .

L a  ta re a  se e n c u e n tra  lim ita d a  e n  u n  d o b le  sen tid o . N o  p re te n ­
d e , desd e  lu eg o , t r a z a r  u n  m a p a  co m p le to  d e  to d o  e l in tr in c a d o  
te r r i to r io  d e  lo s  su puesto s y  co n c o m itan te s  sociales d e l d e sa rro llo  
económ ico , y  se d a r ía  as í p o r  sa tis fech a  co n  p o d e r  in d ic a r  a lg u n as  
d e  sus p r in c ip a le s  v ías d e  acceso. P e ro  n i  a u n  és tas  p o d rá n  se r r e ­
c o rr id a s  e n  to d a  su  a m p litu d . Sólo si la  v is ió n  d e  p r im e r  p la n o  
r e su lta  a c e r ta d a  p o d r ía n  e m p re n d e rse  e n  o tra  ocasión  an á lis is  m ás 
d e ten id o s .

N a d ie  n ie g a  h o y  q u e  ju n to  con  e l p ro ceso  económ ico  d e  d e sa rro ­
llo  se o frece  o tro  d e  c a rá c te r  soc ia l, y  q u e  es ta n to  m ás in q u ie ta n te  
c u a n to  m enos p o sib le  es re d u c ir lo  a fó rm u la s  sen c illas  e  in v a r ia ­
b les. S in  m e n g u a  p o r  eso d e  la  v a lid ez  y  u ti l id a d  d e  o tra s  m a n e ra s  
d e  en fo c a r  la  cu es tió n , se g a n a r ía  u n  g ra n  im p u lso  e n  su  t r a ta m ie n ­
to  si se p u d ie ra n  fo rm u la r  co n  c la r id a d  a lg u n o s p u n to s  d e  s ig n ifi­
cac ió n  e s tra té g ic a  d e n tro  (o  n o  m u y  le jo s )  d e l foco  d e  a ten c ió n  
p e c u lia r  d e l eco n o m ista . T a l  es la  a sp ira c ió n  q u e  so stien e  y  lim ita  
a l  m ism o tie m p o  la s  p re se n te s  pág inas.

P o r  o tra  p a r te ,  su rge  es te  t r a b a jo  d e l deseo  d e  h a c e r  c o n f lu ir  
so b re  u n  m ism o  p ro b le m a  las v a ria s  o rie n ta c io n e s  m a n te n id a s  en  
dos p u b lic ac io n e s  re c ie n te s  q u e  fu e ro n  e la b o ra d a s  co n  to ta l  in d e p e n ­
d en c ia  u n a  d e  la  o tra . E n  este  se n tid o  re p re se n ta  u n  p r im e r  paso , 
m o d esto  p e ro  y a  efectivo , e n  la  ta n  p re g o n a d a  co n v e n ie n c ia  d e  u n a  
fec u n d ac ió n  in te rd is c ip lin a r ia , q u e  es e l  m e d io  rec o n o c id o  p o r  to ­
dos com o e l m ás ad e cu a d o  p a ra  e x p lo ra r  la  t i e r r a  d e  n a d ie  e n tre  
la s  f ro n te ra s  d e  la s  d isc ip lin as  trad ic io n a le s .

E n  este  lu g a r  n o  cab e  la  ju s tif ic a c ió n  m e to d o ló g ica  d e  se m e jan te

* Publicado primeramente en R evista de  la C om isión Económica para Am érica  
Latina, número especial, Bogotá, Colombia, agosto 1955. En colaboración con 
Zygmunt Slawinski

3 7



in te n to . P e ro  n o  so b ra n  d e l to d o  a lg u n as  rá p id a s  a lu siones, p u es  
q u iz á  b a s te  co n  re c o rd a r  q u e  e l co n cep to  d e  s is tem a soc ia l o la  
id e a  d e  lo  q u e  los filó so fos d e n o m in a n  “c irc u la r id a d  d e  lo  h u m a ­
n o ” fu n d a m e n ta n  p o r  sí m ism os los ensayos d e  e s ta  clase.

S ucede , e n  e fec to , q u e  p o r  c u a lq u ie r  la d o  q u e  se com ience a 
e x a m in a r  la  v id a  h u m a n a , y  s ie m p re  q u e  n o  se d e te n g a  d e  m o d o  
a r b i t ra r io ,  h a y  la  se g u rid a d  d e  r e to r n a r  d e  n u ev o  a l m ism o  s itio  
lu eg o  d e  h a b e r  d a d o  u n a  v u e lta  co m p le ta . E s ta  c irc u la r id a d  d e  lo  
h u m a n o  s ig n ifica  p a r a  su  co n o c im ien to  u n  p e lig ro  y  u n a  v e n ta ja . 
E l  p e lig ro  se e n c u e n tra  e n  la  esen c ia  m ism a d e  la  c o n s tru c c ió n  co n ­
c e p tu a l, in e v ita b le m e n te  a b s tra c ta , y  p o r  eso se in c u rre  en  é l u n a  
y  o tr a  vez, a  p e s a r  d e  la  a d v e r te n c ia  r e i te r a d a  d e  los lóg icos ac e r­
c a  d e  la  lla m a d a  “fa la c ia  de la  co n c rec ió n  fu e ra  d e  lu g a r” . Su 
v e n ta ja  es tá  e n  q u e  p e rm ite  e n  to d o  in s ta n te  la  c o m p le m e n ta rid a d  
d e  p e rsp e c tiv as  y  e n  q u e  a  la  p o s tre  to r n a  in d ife re n te  e l p u n to  d e  
p a r t id a .

D ich o  e n  o tr a  fo rm a , y  y a  e n  e l le n g u a je  de la  c ien c ia  so c ia l: 
la  soc iedad  n o  es n u n c a  u n  m e ro  co n g lo m erad o  d e  acciones y  p ro ­
cesos, s ino  q u e  tie n d e  a se r o r e a liz a r  u n  sis tem a , a u n q u e  q u iz á  
ja m á s  lo  a lca n ce  d e  m o d o  co m p le to . D e e s ta  n a tu ra le z a  de lo  so­
c ia l r e su lta  así u n  p e rm a n e n te  desafío  ta n to  p a r a  la  te o r ía  com o 
p a r a  la  acción  p rá c tic a . E n  efec to , n in g u n a  de la s  p a r te s  d e l to d o  
soc ia l p u e d e  se r e n te n d id a  p le n a m e n te , si n o  se tie n e n  e n  c u e n ta  
a q u e lla s  o tra s  e n  q u e  se in te g ra  o tie n d e  a in te g ra rse ; d e  o tro  l a ­
do , to d a  acc ión  e je rc id a  so b re  u n o  c u a lq u ie ra  d e  sus p u n to s  ta rd e  
o te m p ra n o  i r r a d ia  a los dem ás e n  o n d as  sucesivas.

S in  em b arg o , com o las c ien c ias  soc iales p a r tic u la re s  n o  p u e d e n  
te n e r  s ie m p re  p re se n te  la  to ta l id a d  d e  ese s is tem a e n  sus v a ria s  
d im en sio n es, es in e x o ra b le  q u e  o p e re n  f ra g m e n ta r ia m e n te , co n  los 
aspec to s de m a y o r  in te ré s , c o n s tru y e n d o  m o d e lo s an a lítico s  q u e  só­
lo  son  v á lid o s si n o  in c u rre n  e n  la  p re te n s ió n  d e  q u e  se to m e n  p o r  
la  r e a lid a d  m ism a, ín te g ra  y  co n c re ta , q u e  lo s  d esb o rd a .

A h o ra  b ie n , esa  n ec es id ad  e n  e l d e sa rro llo  d e  la  c ien c ia  social, 
a p a r te  de e x p lic a r  sus d is t in ta s  e sp ec ia lid ad es, su p o n e  algo m á s : 
q u e  n o  sólo e x ija  e l co m p lem en to  e in te g ra c ió n  d e  sus p ersp ec tiv as  
lim ita d a s , s ino  q u e  p e rm ita  la  le c tu ra  e in te rp re ta c ió n  de los re su l­
ta d o s  a d q u ir id o s  p o r  u n a  d isc ip lin a  o in v es tig ac ió n  p a r tic u la re s  des­
de p u n to s  d e  v is ta  d is tin to s , s itu án d o lo s  de ese m o d o  e n  la  cu rv a  
d e  o tro s  h o rizo n te s . E n  este  se n tid o  — y a u n q u e  en  m o d o  alg u n o  
sea éste  e l ú n ic o  p ro c e d im ie n to —  se m e jan te  tra d u c c ió n  d e  los r e ­
su ltad o s  de u n a  d e te rm in a d a  in v es tig ac ió n  a u n  le n g u a je  d is tin to
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ofrece  la  p o s ib ilid a d  d e  a c tu a liz a r  e n  e l p la n o  d e l an á lis is  e l c a rá c ­
te r  d e  la  r e a lid a d  social en  c u a n to  s is tem a.

L os es tu d io s re fe re n te s  a la  m a n o  d e  o b ra  h ec h o s  desde u n a  p e rs ­
p ec tiv a  económ ica  tie n e n  u n  v a lo r  p ro p io  q u e  ju s tif ic a , n a tu ra l ­
m e n te , su rea liza c ió n . P o r  eso n o  im p o r ta  a h o ra  in s is tir  so b re  e l 
p u n to . L o q u e  in te re sa  es in ic ia r  la  m a rc h a  so b re  u n a  n u ev a  p is ta , 
p u e s  re su lta  q u e  cu a n d o  se ex a m in a n  esos es tu d io s  d esd e  o tro  á n ­
g u lo , y  se les ap lica  u n a  le n te  socio lóg ica, n o  sólo p e rm ite n  d e s ta ­
c a r  e n  sus p ro p io s  té rm in o s  a lg u n o s d e  lo s  aspec to s sociales m ás 
im p o r ta n te s  d e  to d a  p o lít ic a  de d e sa rro llo , s in o  q u e  in v ita n  a la  
fo rm u la c ió n  r ig u ro sa  d e  los concep tos in d isp en sa b le s  p a ra  su  o r ­
d en a c ió n  y  co m p ren sió n .

E n  su  s ig n ificac ió n  g e n e ra l esos aspec to s n o  son  p riv a tiv o s  de 
los países poco  d e sa rro llad o s , s ino  m a n ife s ta c io n es  d e  la  c o y u n tu ra  
e n  q u e  se e n c u e n tra  la  soc iedad  c o n te m p o rá n e a  e n  su c o n ju n to . 
S on  ex p resio n es d e  sus n eces id ad es  d e  a d a p ta c ió n  a co nd ic iones 
m a te r ia le s  — técn icas  so b re  to d o —  ra d ic a lm e n te  n u ev as , q u e  re q u ie ­
re n  p o r  to d a s  p a r te s  u n  esfu e rzo  m a y o r  o m e n o r  d e  s in c ro n izac ió n . 
C o n tem p lad o s  e n  su a lcan ce  co n c re to , desde  la  p e rsp e c tiv a  d e  los 
esfuerzos rea liz a d o s  e n  a lg u n o s pa íses p o r  a c e le ra r  su rez ag ad o  
d e sa rro llo  económ ico , to m a n  u n a  fo rm a  m ás p rec isa  q u e  v a le  la  
p e n a  c a ra c te r iz a r . A p a rec en , e n  efec to , a m o d o  d e  d e fin id o s  es tran - 
g u la m ie n to s  soc iales q u e  im p id e n  ta m b ié n  en  este  caso  — com o e n  
los señ a lad o s p o r  e l eco n o m is ta—  e l f lu jo  n o rm a l y  s in  roces d e l 
p roceso  económ ico  deseado .

L a  u til iz a c ió n  d e  u n  co n cep to  económ ico  co n  u n  n u ev o  co n te ­
n id o  y  d e n tro  d e  u n  co n tex to  soc ia l n o  ob ed ece  a u n  deseo  b a n a l  
d e  s im p le  in v e n c ió n  im ita t iv a . R e sp o n d e , p o r  e l c o n tra r io , a u n  
a fá n  d e  r ig o r, p u es  ese co n c ep to , com o se v e rá , es d e  a lcan ce  o p e ­
ra tiv o . A n te  la s  u rg en c ia s  d e  la  acc ió n  p o lítico -eco n ó m ica , c ie r ta s  
fac e ta s  sociales p u e d e n  a p a re c e r  com o o b stácu lo s  co n  los q u e  se 
to p a  y  q u e  es n ec esa rio  vencer.

A n te  e l m a y o r  rep o so  d e  la  te o r ía ,  esas m ism as fac e ta s  q u e d a n  
d isu e lta s  e n  la  se rie , c ie r ta m e n te  n u m e ro sa , d e  co n d ic io n es qu e  
se v e  fo rz a d a  a a n a liz a r  y  s is te m a tiz a r  cu a n d o  se e n f re n ta  co n  los 
supuesto s sociales d e l d e sa rro llo  económ ico . P e ro  cu a n d o  se t r a ta  
d e  u n a  p ro g ra m a c ió n  c o n c re ta  en  q u e  la s  n ec es id ad e s  d e  la  p rá c ­
tic a  c o n c u rre n  co n  los consejos rac io n a le s  d e  la  te o r ía , co nv iene  
p o seer u n  co n cep to  q u e  d é  a esas fac e ta s  n o  sólo u n  c o n to rn o  p r e ­
ciso, d e  algunos e lem en to s  d e fin id o s , s ino  e n  lo  p o sib le  m e n su ra ­
b le  o su sc ep tib le  a l m en o s d e  es tim ac io n es ap ro x im ad as . E s ésa 
p rec isa m e n te  la  s ig n ificac ió n  o p e ra tiv a  d e l co n cep to  de e s tra n g u ­
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la c ió n  so c ia l; com o e n  a q u e lla s  o tra s  fo rm a s  de e s tra n g u la c ió n  d e  
c a rá c te r  té cn ic o  o económ ico , se t r a t a  d e  se ñ a la r  d ó n d e  se e n c u e n ­
t r a n ,  cuá les son  sus co m p o n en tes  y  cu á l es la  g rav e d ad  d e  su im ­
p e d im e n to . E n  este  sen tid o , a u n q u e  n o  s ie m p re  sean  fác iles  de r e ­
so lv e r — y desd e  lu eg o  lo  son  m enos q u e  las técn ico-económ icas— , 
e s tim u la n  p o r  su d e te rm in a c ió n  la  b ú sq u e d a  d e  los m ed ios  p a ra  
a te n u a rla s , a m p lia n d o  poco  a  poco  la  sa lid a  d e l atasco.

P a r a  los p ro b le m a s  q u e  e n  a lgunos pa íses y a  b a s ta n te  av an zad o s 
e n  su  d e sa rro llo  económ ico  o fre ce n  las fases in te rm e d ia s  d e l m is ­
m o, posee es te  co n cep to  u n a  s in g u la r  s ig n ificac ió n  in s tru m e n ta l,  
p u es  m u c h as  d e  esas d if ic u lta d e s  y a  n o  se d e b e n  — y ta l  es e l caso  
d e  algunos p a íses  la tin o a m e ric a n o s—  a co n d ic io n es m a rc a d a m e n te  
n eg a tiv as , sea d e  la  tr a d ic ió n  c u l tu ra l  e  in s t itu c io n a l o b ie n  d e  lo s  
v a lo re s  y  a c titu d es  in d iv id u a le s , sino  a los in e v ita b le s  d esa ju s tes  
soc iales q u e  p ro v o ca  su  m ism a v o lu n ta d  d e  a p re s u ra r  e l d e sa rro llo  
económ ico .

P o r  o tra  p a r te ,  n o  sólo ex is te  e n tre  los eco n o m istas  la  fam ilia r  
r id a d  co n  e l n o m b re , s ino  q u e  la  id e a  e s tá  im p líc i ta  e n  a lg u n o s 
d e  sus aná lis is . N o es s ino  u n  fen ó m e n o  d e  este  t ip o  lo  q u e  e x p lica  
o c o n tr ib u y e  a e x p lic a r  — p o r  e jem p lo —  q u e  lo s  e fec to s  d e l e s tí­
m u lo  in f la c io n a rio  sean  m u y  d is tin to s  según  e l g rad o  d e  d esa rro llo  
d e  u n  d e te rm in a d o  país.

E l ex a m e n  d e  la  e s tru c tu ra  d e l em p leo  y  d e  las o cu p acio n es des­
d e  u n  p u n to  d e  v is ta  socio lógico  p e rm ite  p e r f i la r ,  d e ja n d o  p o r  e l 
m o m e n to  o tro s  m e n o re s , tre s  g ran d e s  aspec to s sociales d e l d e s a rro ­
llo  económ ico  q u e  re q u ie re n  tip o s  d is tin to s  de an á lis is  ta n to  eco­
n ó m ic o  com o psicosocia l. E n  efec to , desd e  e s ta  p e rsp e c tiv a  e l des­
a r ro llo  económ ico  p u e d e  c o n s id e ra rse : a) com o la  a d a p ta c ió n  de 
u n a  so c ied ad  a n u ev a s  fu n c io n e s ; b )  com o la  c re ac ió n  e n  esa so­
c ie d a d  d e  n u ev as fo rm a s  d e  v id a , y  c) com o la  fo rm a c ió n  e n  e l la  
d e  u n a  n u e v a  e s tra tif ic a c ió n  social. T a le s  son  las cu estio n es q u e  
p re te n d e  b o s q u e ja r  este  a r tíc u lo .

Los dos p r im e ro s  aspec to s ex igen  fo rm a s  de m ic ro an á lis is , p o r  
t r a ta r s e  e n  e llo s  d e  acciones in d iv id u a le s  o  d e  re la c io n e s  soc iales 
d e lim ita d a s ; e l te rc e ro , e n  cam b io , re q u ie re  e l t ip o  d e  m a c ro a n á ­
lis is , p o r  ser la  e s tru c tu ra  soc ia l en  su  c o n ju n to  lo  q u e  ap a rece  e n  
él. A  su  vez, e n  u n  ex a m e n  m ás a fo n d o , h a b r ía  q u e  a c u d ir  a m a ­
n e ra s  d is tin ta s  d e  la  co n s id e rac ió n  psico-socia l. L os p ro b lem as  de 
a d a p ta c ió n  p r im e ra m e n te  señ a lad o s se p re s ta n , a u n q u e  n o  los ago te , 
a  u n a  p sico log ía  d e  au to m atism o s. P e ro  en  c a m b io  todos los qu e  
se re f ie re n  a  las n u ev a s  fo rm a s  d e  v id a , r e q u ie re n  la  ay u d a  d e  la  
p sico lo g ía  social, y  caen  en  e l cam po  d e  u n a  soc io log ía de r e la ­
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ciones y  d e  la  in v es tig ac ió n  soc iom étrica . P o r  ú ltim o , e l te rc e r  
aspec to  llev a , se q u ie ra  así o n o , a los te m as  clásicos de la  soc io ­
lo g ía  e s tru c tu ra l o h is tó ric a . N a d a  de esto  se h a c e  a q u í, p u es sólo 
se a v e n tu ra  u n a  p r im e ra  e x p lo ra c ió n  p a n o rá m ic a , y  su b ra y a r  q u e  
los fenóm enos p re se n ta d o s  su p o n en , en  g rados d is tin to s  de g rave­
d a d , d ife re n te s  fo rm a s  de e s tra n g u la c ió n  social d e l p roceso  eco­
nóm ico .

I

La adaptación social a nuevas funciones

Los d a t o s  q u e  o frece  la  e s tru c tu ra  d e l em p leo  y d e  las o cu p ac io ­
nes  e n  u n  d e te rm in a d o  p a ís , cu a n d o  se ex tie n d e n  a lo  la rg o  d e  u n  
c ie r to  lap so , su g ie re n  la  in tu ic ió n  m ás ad e cu a d a  de lo  q u e  r e p r e ­
sen ta  e l d e sa rro llo  económ ico  com o fen ó m e n o  d e  cam b io  social. 
E s an te  to d o  la  m u d a n z a  d e  u n a  in s titu c ió n , la  económ ica, qu e  
p u e d e  ser m a y o r  o m e n o r, p u es u n as  veces se p e rc ib e n  t ra n s fo r ­
m acio n es co m p le tas  d e  e s tru c tu ra  y o tra s  m o d ificac io n es  m en o res  
ta n  sólo de co n fig u rac io n es  qu e  p e rm a n e c e n  id én ticas . P e ro  p ro n to  
es p o sib le  as im ism o  ra s tr e a r  e n  to d o  caso las a lte rac io n e s  q u e  se­
m e ja n te s  m u d a n za s  a c a r re a n  d e  m o d o  n ec esario  en  las dem ás in s­
titu c io n e s  d e  la  m ism a soc iedad . P o r  eso e l esfuerzo  d e  a d a p ta c ió n  
q u e  n ec es itan  re a liz a r  los in d iv id u o s  q u e  la  fo rm a n  no  se lim ita  a l 
ca m p o  in ic ia l de la  tra n s fo rm a c ió n , s ino  q u e  se e x tien d e  y ra m ific a  
p o r  secto res m u y  d iversos y  a p a re n te m e n te  le jan o s .

N o es n ec esa rio  d e ten e rse  m ás e n  este  p u n to , n i  ta m p o co  h a c e r  
f re n te  a la  p o s ib le  o b je c ió n  d e  q u e  a q u í p re d o m in a  u n  c r ite r io  
u n ila te ra l ,  p u es  e l p roceso  an tes  e sq u em a tiz ad o  e n c u e n tra  su  d i­
rec c ió n  en  e l p u n to  m ism o  de p a r t id a  y  n a d a  se d ice  en  c o n tra  d e  
q u e  p u d ie ra  asim ism o em p e z a r  en  o tros.

P o r  e l c o n tra r io , p a ra  los f in es  p ro p u es to s  co nv iene  re c o rd a r  algo 
d e  lo  q u e  s ig n ifica  to d o  ca m b io  in s titu c io n a l. E n  efec to , u n a  in s t i­
tu c ió n  es u n  c o m p le jo  o c o n fig u rac ió n  o rd e n a d a  d e  d iversas fu n ­
c iones — las re q u e r id a s  p a ra  su p e rs is te n c ia  y  c re c im ien to —  q u e  
d esde e l p u n to  de v is ta  d e l in d iv id u o  a p a re c e n  com o d iversos p a p e ­
les q u e  cu m p lir . E l cam b io  e n  u n a  in s t itu c ió n  consiste  p o r  eso en  
u n a  m o d ificac ió n  en  las fu n c io n e s  qu e  la  so stien en  o en  la  fo rm a  de 
v in c u lac ió n  re c íp ro c a  de esas fu n cio n es. P a r a  el in d iv id u o  cad a  p a p e l 
soc ia l lleva  consigo c ie rto s  aspec to  m a te r ia le s  y  u n  n exo  co m p le jo , 
m ás o m enos am p lio , d e  re lac io n es  h u m a n a s , q u e  no  sólo se lim ita n  
a  la  n ec esa ria  d is tr ib u c ió n  de d e rech o s y  d eb e re s ; en  consecuencia ,
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to d o  cam b io  in s t itu c io n a l s ig n ifica  p a ra  e l in d iv id u o , a lte rac io n e s  
m ay o res  o m e n o re s  e n  los d iversos p la n o s  in d icad o s .

P a r a  la  co n s id e rac ió n  socio lóg ica, y  e n  su n iv e l m ás a b s tra c to , 
la  so c ied ad  n o  es o tra  cosa q u e  ese c o n ju n to  s is tem a tiz ad o  d e  p a ­
p e le s  y  fu n c io n e s  cuyo  c u m p lim ie n to  re q u ie re  d e  m o d o  in e x o ra b le  
p a r a  p o d e r  su b sis tir . Y  es ta m b ié n  u n  lu g a r  co m ú n  d e n tro  d e  e lla  
q u e  se m e jan te s  p ap e le s  p re c e d e n  a l in d iv id u o , a l  q u e  se le  im p o n e n  
a  m e n u d o  co n  f r ía  in d ife re n c ia  p a r a  las s in g u la rid ad e s  de su des­
t in o  p e rso n a l. E stas  a f irm a c io n e s  re q u e r ir ía n  n o  pocos co m en ta rio s  
y  a ten u a c io n e s  p a r a  se r p le n a m e n te  in te lig ib le s  o ac ep tab le s , p e ro  
b a s ta n  p o r  e l m o m e n to  e n  v is ta  d e  lo  q u e  sigue. Se t r a ta  ta n  sólo 
de  a c la ra r  to d o  e l a lcan ce  d e l fen ó m en o  de c a m b io  “in d u c id o ” q u e  
su p o n e  la  ac e le rac ió n  d e l p ro g reso  económ ico  en  los pa íses poco  
d esa rro llad o s . Im p lic a  e n  efec to  dos cosas. E n  p r im e r  lu g a r , q u e  ese 
p ro ceso  s ig n ifica  la  a p a r ic ió n  c o n tin u a  d e  fu n c io n e s  y  p ap e le s  socia­
les m u c h o  an te s  d e  q u e  ex is ta n  sus n ecesario s  so p o rtes  in d iv id u a le s . 
D ich o  d e  o tr a  m a n e ra :  la  c re ac ió n  d e  los n u ev o s p ap e le s  sociales 
a n tec ed e  las m ás d e  la s veces a la  p re p a ra c ió n  ad e c u a d a  d e l n ú m e ro  
d e  p e rso n a s  cap aces d e  cu m p lir lo s . A h o ra  b ie n , esa  d is ta n c ia  te m ­
p o ra l  e n t re  la  c re ac ió n  d e  nuevos p ap e le s  y  fu n c io n e s  y  la  fo rm a ­
c ió n  d e  los in d iv id u o s  necesa rio s  p a r a  lle v arlo s  a cab o  c re a  e l p r i ­
m e r  t ip o  d e  e s tra n g u la m ie n to  social, cu y a  g rav e d ad  m a y o r  o m e n o r  
d ep e n d e  d e  la  c o m p le jid a d  in h e re n te  a  ca d a  fu n c ió n .

P e ro  e n  segundo  lu g a r  re su lta  — d ad a s  la s  co n d ic io n es d e  la  v id a  
m o d e rn a —  q u e  h o y  n o  es p o s ib le  a b a n d o n a rse  a la  le n ta  su p e ra c ió n  
e sp o n tá n e a  d e  esos desn iveles, com o s in  d u d a  lo  fu e  e n  o tro s  m o ­
m en tos. O c u rre  así, a n te  to d o , p o rq u e  y a  ap e n as  q u e d a  status ad s­
c r ito  d e  im p o r ta n c ia  fu n c io n a l fu e ra  d e  la  fa m ilia , p e ro  ta m b ié n  
p o r  la  g rav e d ad  ir re p a ra b le  d e  los e rro re s  co m etid o s e n  las ac tiv i­
d ad es té cn ic as  d e  n u e s tra  soc iedad . E n  la s  p re c e d e n te s  d e  o tro  t ip o  
e ra  lo  m ás so co rrid o , e n  ap u ro s  se m e jan te s  — de im p o r ta n c ia  v ita l  
p a r a  su  su b sis ten c ia— , e c h a r  m a n o  d e l p r in c ip io  h e re d ita r io  y  co l­
m a r  p o r  ad sc rip c ió n  los vacíos p rese n tad o s . E n  la  soc iedad  a c tu a l, 
re g id a  p o r  e l p r in c ip io  d e  la  ad e cu a c ió n  fu n c io n a l d e l sa b e r  y  d e l 
a c tu a r  p ro p io  d e  cad a  ta re a  — e l re n d im ie n to  o m é rito  v isto  d e  la  
p e rsp e c tiv a  d e l status— , y a  n o  es u til iz a b le  s in  p e lig ro  e l a n te r io r  
p ro c e d im ie n to , y  só lo  ca b e  in te n ta r  so b re  la  m a rc h a  e l h a llaz g o  d e  
los m ed ios  d e  se lección  y  fo rm a c ió n  q u e  p a re z c a n  m ás co n v en ien ­
tes. A  la  in d u c c ió n  d e l c a m b io  económ ico  d eb e  a c o m p a ñ a r  la  “ in ­
d u cc ió n ” p a ra le la  d e l n ec esa rio  cam b io  so c ia l; d ic h o  e n  o tra  fo rm a , 
la  p ro g ra m a c ió n  d e l d e sa rro llo  económ ico  d eb e  c o n te n e r  e l m ín im o  
in d isp e n sa b le  d e  p ro g ra m a c ió n  socio lóg ica re q u e r id o  p a ra  p re v e r
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y  a n u la r  en  lo  p o sib le  la s  e s tra n g u la c io n e s  de t ip o  soc ia l qu e  am e­
n a z a n  d e ten e rlo .

P o r  su  o rd e n  d e  m e n o r  a  m a y o r  c o m p le jid a d , la  a d a p ta c ió n  e x i­
g id a  a  u n a  so c ied ad  p o r  la  c reac ió n  e n  e l la  de n u ev as fu n c io n es 
p a re c e  ser la  q u e  se e n u m e ra  e n  los p á r ra fo s  sig u ien tes , co n s id e rad a  
ta n  sólo en  este  m o m e n to  desd e  la  p e rsp e c tiv a  socio-económ ica.

1. Sim ple modernización de actividades ya existentes.

E n  es te  p u n to  n o  se t r a t a  e n  re a lid a d  d e  la  fo rm a c ió n  d e  nuevos 
p a p e le s  o  d e  ac tiv id ad es  d e l to d o  desconocidas, s ino  d e  m o d ific a ­
c iones en  la  m a n e ra  de lle v a r la s  a cabo , q u e  e n  to d o  caso ex igen  
d e l in d iv id u o  u n  acom odo , es d ec ir , la  fo rm a c ió n  d e  nuevos h á b ito s  
y  au to m atism o s. E l  ex a m e n  d e  los d a to s  d isp o n ib le s  sob re  la  e s tru c ­
tu r a  d e l em p leo  y  d e  la s  o cu p acio n es p e rm ite  d e s ta c a r  a lg u n as  de 
sus m a n ifes ta c io n es  p rin c ip a le s . E l caso m ás co n o c id o  es e l d e  la  
m ecan izac ió n  ag ríco la , d o n d e  la s  fae n as  tra d ic io n a le s  s iguen  siendo  
la s  m ism as a u n q u e  se re a lic e n  con  m ed io s d is tin to s . C onv iene p o r  
eso d e ten e rse  e n  é l p o r  u n  in s ta n te , a u n q u e  sólo sea a  t í tu lo  d e  
e je m p lo : Se tie n e , e n  efec to , q u e  la  re c ie n te  m o d e rn iz a c ió n  de las 
ta re a s  ag ríco las  p u e d e  c a lib ra rse  p e rfe c ta m e n te  p o r  e l p roceso  
d e  m ecan izac ió n , q u e  a su  vez se m id e  p o r  e l in c re m e n to  de los t r a c ­
to re s  em p lead o s. P u es  b ie n , re su lta  q u e  e n  A m éric a  L a t in a  ex is tía n  
35 m il tra c to re s  e n  1938/39, 64 m il in m e d ia ta m e n te  después d e  la  
g u e rra  y  190 m il  e n  1953. E sto s  cam b io s son  to d a v ía  m u c h o  m ay o ­
re s  si sólo se co n s id e ra  e l n ú c leo  d e  los pa íses  d o n d e  e l avance d e  
la  m ecan izac ió n  ag ríc o la  h a  sido  m a y o r: la  A rg e n tin a , e l .B ras il, 
M éxico  y  e l U ru g u a y . E n  e l c o n ju n to  d e  A m éric a  L a tin a , u n  20 p o r  
c ien to  d e  la  t i e r r a  a ra b le  se cu ltiv a  y a  co n  tra c to re s , p e ro  e n  e l  
U ru g u a y , q u e  es e l p a ís  re la tiv a n ie n te  m ás av an zad o  a este  resp ec to , 
esa  p ro p o rc ió n  lle g a  a l 80 p o r  c ien to . E s to s  pocos d a to s  son  su fi­
c ien te s  p a ra  p o n e r  d e  re lie v e  to d o  e l esfuerzo  d e  a d a p ta c ió n  re a li­
zad o  y  e l q u e  e n  lo  sucesivo r e q u e r ir á  la  c o n tin u id a d  d e  e s ta  te n ­
d en c ia . E l  p roceso  d e  m eca n iza c ió n  llev a  consigo, d e n tro  d e l m ism o 
m e d io  cam p esin o , la  fo rm a c ió n  de u n a  g ran  m asa  d e  co n d u c to res  
y  m ecán icos, y  re q u ie re  e n  to d o s  los dem ás u n a  fa m ilia r id a d  m a ­
y o r  o m e n o r  con  la  m a q u in a r ia  ag ríco la . H a s ta  e l m o m e n to  — ex cep to  
e n  M éxico—  este  p roceso  h a  p re d o m in a d o  e n  la s  g ran d e s  p ro p ie ­
dades, tra n s fo rm a n d o  d e  es ta  su e rte  e l m o d o  d e  tr a b a jo  de sus p ro ­
p io s  em p lead o s. P e ro  la  a p a r ic ió n  d e  estac iones d e  m a q u in a r ia  
ag ríco la  en  algunos pa íses  — el B ras il, C u b a , C h ile  y  e l P e rú —  n o  
só lo  llev a  la  tra n s fo rm a c ió n  a los p eq u e ñ o s  p ro p ie ta r io s , sino  q u e
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in s in ú a  e n  e l m e d io  r u r a l  u n  n u ev o  tip o  p ro fe s io n a l, p u es  los o p e ­
ra r io s  y  se rv id o res  de las m en c io n a d as  es tac iones c u m p le n  a h o ra  
u n a  fu n c ió n  p ú b lic a .

L o in d ic a d o  e n  e l caso a n te r io r  o c u rre  ig u a lm e n te  cu a n d o  e n  la  
in d u s tr ia  a r te sa n a l, lo  m ism o  q u e  en  la  d o m éstica , se in tro d u c e n  
m e jo ra s  in te rn a s  — em p leo  de a p a ra to s  m ecán icos, uso  de e n e rg ía  
e lé c tric a , e tc .—  q u e  n o  sólo a u m e n ta n  su p ro d u c tiv id a d , sino  q u e  
in tro d u c e n , con  los nuevos au to m atism o s re q u e rid o s , u n a  d iv e rsa  
a c titu d  m e n ta l f re n te  a  la  m ism a  ta re a . E l  fa v o r  d isp e n sad o  e n  
a lgunos pa íses a estas p e q u e ñ a s  fo rm a s  d e  d e sa rro llo  se ap o y a  ca b a l­
m e n te  y  e n  g ran  m e d id a  e n  esos sus efectos edu cativ o s.

U n a a d a p ta c ió n  se m e jan te , au n q u e  e n  esca la  m e n o r, re p re se n ta  
la  ren o v a c ió n  d e l m a te r ia l a n tic u a d o  d e  la s  in d u s tr ia s  y a  ex is ten tes . 
E n  ta le s  c irc u n s ta n c ia s  los o p e ra rio s  re q u ie re n  u n a  re a d a p ta c ió n  
a  los m ecan ism os p e rfec c io n a d o s , s in  a b a n d o n a r  p o r  eso su  a c tiv i­
d a d  a n te r io r .

L os o tro s  dos casos m ás im p o r ta n te s  e n  este  p u n to  se d a n  e n  la  
m o d e rn iz a c ió n  d e l co m erc io  y  de la  b u ro c ra c ia  ta n to  p ú b lic a  com o 
p r iv a d a . N i a ú n  p o r  u n  p ro c e d im ie n to  de a lu sio n es es p o sib le  in ­
d ic a r  a h o ra  to d a  la  s ig n ificac ió n  d e  am bos casos e n tre  los cam b io s 
q u e  im p lic a  e l  d e sa rro llo  económ ico . B a s ta  con  re c o rd a r  q u e  n o  se 
p ie n sa  ta n to  e n  la  e x ten s ió n  o c re ac ió n  d e  nuevas fu n c io n es, com o 
e n  la  a lte ra c ió n , p a u la tin a  o rá p id a , de la s  y a  conocidas. N a d a  se ría  
m ás ilu s tra tiv o  q u e  o b se rv a r  lo  o c u rr id o  co n  e l p e rso n a l d e  o fic in a  
e n  las em p resas  de u n a  y  o tr a  c lase de los pa íses in d u s tr ia liz a d o s , 
c o n  la  a p a r ic ió n  c o n tin u a  d e  n uevas m a q u in a r ia s  d e  e sc r ib ir  d e  
re n o v a d a  v e lo c id a d , ap a ra to s  d e  c lasificac ió n  y  a rch iv o , m á q u in a s  
d e  c a lc u la r , ta b u la d o ra s , e tc ., p o r  n o  h a b la r  d e  los nuevos a p a ra ­
to s  de cá lcu lo  e lec tró n ico . Se h a  h e c h o  n o ta r  así q u e  la  m ism a o fi­
c in a  v a r ía  e n  su  d isp o sic ió n  fís ica  y  se ap ro x im a  a la  q u e  es c a ra c ­
te r ís tic a  de la  fá b r ic a :  e l típ ic o  e sc r ito rio  p u e d e  su b s titu irse  y a  p o r  
o tro  d e  “c a d e n a ” q u e  acerca  la s  ta re a s  d e l o fic in is ta  a la s  d e l o p e ra ­
r io  fa b r il .

E l  g rave p ro b le m a  de la  a d m in is tra c ió n  p ú b lic a  e n  los países poco  
d e sa rro lla d o s  re q u ie re  e n  g ra n  m e d id a  re fo rm a s  d e  este  tip o  — d e 
re a d a p ta c ió n  fu n c io n a l m ás q u e  de s im p le  e x p a n sió n — , so b re  la s  
q u e  se ría  in a d e c u a d o  ex ten d e rse  aq u í.

2. Cambio de actividades dentro de una misma línea.

D esde la  p e rsp e c tiv a  d e l d esa rro llo  tie n e  sum o in te ré s  es ta  d is t in ­
c ió n  a n a lít ic a , a u n q u e  a veces en  la  p rá c tic a  la  r e a lid a d  se p re se n te
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im p re c isa  o in d u z c a  a c o n fu n d ir la  con  la  a n te r io r .  E l  paso  de u n  
a rte san o  a o b re ro  in d u s tr ia l  d e n tro  d e  la  m ism a  ac tiv id ad  — te x til , 
ce rám ic a , e tc .—  o frece  e l e jem p lo  típ ico . N o sólo se t r a ta  e n  este 
caso  d e  u n a  re a d a p ta c ió n  en  los m ed ios técn icos d e  tr a b a jo ,  sino , 
lo  q u e  es soc io lóg icam en te  m ás im p o r ta n te , de u n  cam b io  de p o ­
sic ió n  soc ia l q u e  ex ige re a ju s te s  m ás am p lio s  e n  o tra s  esferas d e  la  
co n d u c ta . T o d as  las c ifras  q u e  m u e s tra n  la  d e sa p a ric ió n  de la  in d u s ­
t r i a  a r te sa n a l h a y  qu e  le e rla s , soc io lóg icam en te , com o ex p re s ió n  de 
es te  esfuerzo  d e  a d a p ta c ió n . Los pa íses an d in o s  o fre ce n  u n  b u e n  
e je m p lo  a es te  respec to . P o r  e je m p lo , e l aná lis is  b u rd o  d e l d e s a rro ­
llo  d e  la  m a n o  d e  o b ra  in d u s tr ia l  e n  C o lo m b ia  desde e l censo de 
1918 pu so  d e  m a n if ie s to  los s ig u ien te s  cam b io s sign ifica tivos en  e l 
c a rá c te r  d e l em p leo  in d u s t r ia l :

Industria manufacturera
Construc­

ción
Mano de obra 

Año industrial 
total Total

Industria
fabril

Artesa­
nía

Industria
casera

1918 480 465 35 120 310 15

1925 465 440 47 158 235 25

1930 455 410 75 185 150 45

1938 522 436 100 236 100 86

1945 600 500 135 295 70 100

1950 690 570 170 360 40 120

1953 780 630 193 409 28 150

N o t a : Cifras de mano de obra expresadas en miles.

U n  caso se m e ja n te  a l a n te r io r  es e l cam b io  d e  p o sic ió n  q u e  r e p r e ­
se n ta  e l trá n s ito  d e  o b re ro  o casio n a l a p e rm a n e n te . E se cam b io  in ­
flu y e  e n  la  d ilu c ió n  d e  la  p o b la c ió n  m a rg in a l. E l  e je m p lo  típ ic o  
lo  o frece  e n  A m érica  L a tin a  la  in d u s tr ia  de la  co n s tru cc ió n , m u y  
d is t in ta  en  su e s ta b ilid a d  p ro fe s io n a l e n  los d is tin to s  pa íses y  qu e  
p o r  eso se tra d u c e  ta m b ié n  e n  g rados m u y  d iversos d e  p ro d u c tiv id a d .

U n  ú ltim o  caso d e  este  t ip o  en  A m éric a  L a t in a  es e l trá n s ito  de 
las ac tiv id ad es e n  la  p e q u e ñ a  m in e r ía  a la  o cu p ac ió n  e n  las g ran d es 
em p resas  m in e ras .
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L a  a d a p ta c ió n  soc ia l e x ig id a  e n  este  caso es m u c h o  m ás a m p lia  
q u e  la s  a n te r io re s , p u es re p re se n ta  n o  sólo e l  tra s la d o  a  u n  n u ev o  
m e d io , sino  la  tra n s fo rm a c ió n  to ta l  e n  la s  ac tiv id ad es  m a te r ia le s  y  
e n  la  n a tu ra le z a  d e  las re la c io n e s  p e rso n a les . E l  caso  clásico  es e l  d e  
la  tra n s fe re n c ia  d e  la  m a n o  d e  o b ra  r u r a l  a o tro s  tip o s  n o  ag ríco ­
la s  d e  ocu p ació n . E s ta  tra n s fe re n c ia  h a  a lca n za d o  tre m e n d a s  p ro ­
p o rc io n e s  e n  A m éric a  L a tin a . E l  c u a d ro  q u e  sigue c o n tien e  u n a  
es tim a c ió n  re la tiv a m e n te  a p ro x im a d a  d e  la  m a g n itu d  d e  este  ca m ­
b io  e n  re la c ió n  co n  la  p o b la c ió n  ag ríco la  y  n o  ag ríc o la  e n  e l p e ­
r ío d o  1925-50.

3. Transferencia de  ocupaciones.

Población
1925 1950 1925-1950

%Número del total
%

Número del total
Aumento

Número %

Agrícola . . . . 59.400 63.7 84.239 54.5 24.839 41.8

No agrícola . . . 33.920 36.3 70.443 45.5 36.523 85.0

Total . . . . 93.320 100.0 154.681 100.0 61.361 65.8

N o t a : Cifras de población expresada en miles.

P o r  su p a r te ,  lo s cam b io s o c u rr id o s  e n  la  m a n o  d e  o b ra  p u e d e n  
es tim a rse  e n  la  fo rm a  s ig u ien te :

Mano de obra
1925 1950 1925-1950

%Número del total Número
%

del total
Aumento

Número %

Agrícola . . . . 62.1 28.282 53.2 7.912 38.8

No agrícola . . . 12.437 37.9 24.886 4618 12.449 100.1

Total . . . . 32.807 100.0 53.168 100.0 20.361 62.1

N o t a : Cifras de mano de obra expresadas en miles.
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O tro  tip o  d e  tra n s fe re n c ia  a u n  n u ev o  m ed io , re la c io n a d o  ta m ­
b ié n  con  la  ocu p ació n , consiste  e n  las m ig rac io n es  in te rre g io n a le s  
.de p o b la c ió n . C o m p re n d e  p o r  lo  c o m ú n  u n a  p o b la c ió n  m a rg in a l 
q u e , in c ap a z  de e levarse  e n  sus h o g a re s  d e  o rig en  m ás a llá  d e l n iv e l 
d e  su b sis ten c ia , in te n ta  su a sen ta m ie n to  e n  t ie r ra s  n o  cu ltiv a d as  
a ú n  o bu sca  n u ev o s em p leo s m e jo r  re m u n e ra d o s . B a s ta  re c o rd a r  qu e  
e n  e l B ra s il es te  t ip o  d e  m o v im ien to  h a  a lca n za d o  ta le s  p ro p o r ­
c iones qu e  e n  b u e n a  p a r te  su b stitu y e , e n  la s  reg io n es q u e  la  ab so r­
b e n , la  d ism in u c ió n  d e  la  in m ig ra c ió n  in te rn a c io n a l.

4. Creación de funciones y  papeles antes no existentes.

C om o e l en u n c ia d o  in d ic a , se t r a t a  d e  ac tiv id ad e s  c o m p le ta m e n te  
nuevas, q u e  ex igen  p o r  lo  ta n to  u n  m áx im o  esfuerzo  de a d a p ta c ió n  
social. E s te  es e l caso e n  q u e  p u e d e n  o frece rse  los m ás g ran d es des­
n iv e les  te m p o ra le s  si b ie n  asim ism o los m ás c la ra m e n te  d e te rm in a -  
b le s  e n tre  la  c re ac ió n  d e  d e te rm in a d o s  p ap e le s  y  fu n c io n e s  y  la  n e ­
ce sa ria  p re p a ra c ió n  d e  los in d iv id u o s  capaces d e  e n c a rn a r la s  y  
cu m p lir la s .

D a d a  la  e n o rm e  v a r ie d a d  d e  las fu n c io n e s  n ec esa ria s  p a ra  m a n ­
te n e r  u n a  eco n o m ía  m o d e rn a , sólo cab e  d es tac a r  a q u í a lg u n as d e  
e lla s  a t í tu lo  d e  e je m p lo  a te n d ie n d o  a l g rad o  d e  su  im p o r ta n c ia  
p a r a  los países en  p roceso  d e  d e sa rro llo :

a) E n  p r im e r  lu g a r , la  fo rm a c ió n  d e  u n a  c lase e m p re sa r ia  m o ­
d e rn a  e n  las p r in c ip a le s  ra m a s  de la  a c tiv id a d  económ ica. H a b la r  
d e  es ta  “ fo rm a c ió n ” no  p a re c e  e n  m o d o  a lg u n o  d isp a ra ta d o , cu a n d o  
si p ro b le m a  se p la n te a  e n  los m ism os té rm in o s , a u n q u e  p o r  o tra s  
razo n es, e n  los pa íses m ás avanzados. C om o d ice  S a rg a n t F lo re n ce , 
“h a c e  c ien  años h u b ie ra  p a re c id o  g ro tesco  d isc u tir  e l p ro b le m a  de 
'la  fo rm a c ió n  d e l e m p re sa r io ”, q u e  es h o y  d e  v ita l  in te ré s ;

b )  E n  segundo  lu g a r  es tá  la  fo rm a c ió n  d e  u n a  ca p a  p ro fe s io n a l, 
d e  acu erd o  co n  la s  ex igenc ias  p re se n te s , e n  los d iv e rso s cam p o s e n  
co n ex ió n  co n  la  eco n o m ía  y  q u e  en  la  a c tu a lid a d  sólo sigue e n  im ­
p o r ta n c ia  a las ta re a s  de los d iversos tip o s  de d ire c to re s  y  geren tes. 
S ig n ificac ió n  p a re ja  t ie n e  la  p re p a ra c ió n  d e  u n a  b u ro c ra c ia  p a ra  
q u e  sea cap az  d e  e n fre n ta rs e  co n  las cu estio n es d e  la  eco n o m ía  co n ­
te m p o rá n e a  y  co n  los rá p id o s  cam b io s q u e  se p ro d u c e n  e n  la  so­
c ie d a d ;

c) E n  te rc e r  lu g a r  se e n c u e n tra  la  c a te g o ría , su m a m e n te  com ­
p le ja , q u e  co n s titu y e n  la  g ra n  v a r ie d a d  d e  técn icos y  esp ec ia lis ta s  
e n  u n  n iv e l in te rm e d io , in d isp en sa b le s  e n  la  a c tiv id ad  d e  to d a s  las 
em p resas  y  con  los qu e  h a y  q u e  c o n ta r  e n  g ran d e s  n ú m e ro s  cu a n d o
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se q u ie ra n  lo g ra r  la s  m e tas  sucesivas d e l d e sa rro llo  económ ico . Se 
e n c u e n tra n  e n tre  e llo s las d ive rsas clases d e  p erso n as  co n  fu n c io n es 
d e  c o o rd in a c ió n  y  c o n tro l:  c o n tra m a e s tre s , m ecán icos d e  re p a ra c ió n , 
m o n ta d o res , e tc ., co n tab le s  y  p e rso n a l con  esp ec ia lizac ió n  de g rad o  
m e d io  e n  ac tiv id ad e s  de a d m in is tra c ió n  y  d e  la b o ra to r io , y

d ) P o r  ú ltim o , e n  e l p la n o  d e l tr a b a jo  m a n u a l, o b re ro s  esp ec ia­
lizad o s , sob re  to d o  en  procesos o e n  e l m a n e jo  d e  m a q u in a r ia  es­
p e c ia l, y  a r te san o s  a l ta m e n te  ca lificados.

L a  p rev is ió n  de los e s tra n g u la m ie n to s  q u e  p u e d e n  o frece rse  e n  la  
r á p id a  creac ió n  de to d a s  estas fu n c io n es , l le n a n d o  lo  an tes  p o s ib le  
los desn iveles te m p o ra le s  p ro d u c id o s , es sin  d u d a  u n a  de las ta re a s  
m ás fo rm id a b le s  q u e  h a n  d e  a f ro n ta r  la s soc iedades la tin o a m e r i­
can as , si n o  q u ie re n  q u e  su fra  r e ta rd o  su d esa rro llo  económ ico .

II

La creación de nuevas formas de vida

SI e l  d e s a r r o l l o  económ ico  se m u e s tra  en  u n  p r im e r  p la n o  com o 
u n a  c o n tin u a  fo rm a c ió n  d e  p ap e le s  y  fu n c io n es , e n  u n  n iv e l m ás 
c o m p le jo  co n s titu y e  asim ism o u n a  c re ac ió n  d e  n u ev a s  fo rm a s  d e  
v id a . E n  e l rá p id o  re su m e n  d e  las p r in c ip a le s  a lte rac io n e s  fu n c io ­
n a le s  q u e  an tec ed e  ap a rece  m u y  de b u lto , p o r  n eces id ad es ex p o si­
tiv as , e l aspec to  té cn ic o  y  p ro fe s io n a l d e l esfuerzo  d e  a d a p ta c ió n  
h e c h o  p o r  u n a  so c ied ad  a trav é s  d e  sus in d iv id u o s . P a ra  p e rc ib ir  
esa  p a rc ia lid a d  co nv iene  n o  o lv id a r  q u e  u n a  o cu p a c ió n  n o  es n u n c a  
ú n ic a m e n te  u n  m o d o  d e  tr a b a jo ,  sino  ta m b ié n  u n  p e c u lia r  e s tilo  
d e  v id a  in d iv id u a l. U n a  b rev e  re fe re n c ia  a este p u n to  co n s titu y e  y a , 
p o r  sí m ism a, la  m e jo r  in tro d u c c ió n  a l n u ev o  te m a . E n  efec to , e n  e l 
an á lis is  de u n a  o cu p ac ió n , ta l  com o lo  re a liz a  la  soc io log ía in d u s ­
tr ia l ,  n o  h a y  q u e  te n e r  e n  c u e n ta  sólo las ru tin a s  d e  t r a b a jo  p ro p ia s  
d e  a q u é lla , s ino  e l p e c u lia r  m ed io  soc ia l e n  q u e  éstas se d e sa rro lla n  
y  e l in f lu jo  q u e  u n as  y  o tra s  e je rc e n  so b re  las ac tiv id ad es  n o  p ro ­
fe sio n a le s  d e l in d iv id u o , to d o  lo  cu a l re su lta  en  e l d en o m in ad o  es­
ti lo  de v id a  p ro fe s io n a l. E n  é l se h a c e  e v id en te  q u e  la  a d a p ta c ió n  
d e l in d iv id u o  a este  co m p le jo  d e  co n d u c ta s  t ie n e  q u e  se r  m ás le n to  
q u e  e l s im p le  a p re n d iz a je  p ro fe s io n a l.

E n  u n a  p r im e ra  a p ro x im ac ió n  p u e d e  sostenerse  q u e  esas fo rm as 
d e  v id a  q u e  a h o ra  im p o r ta n  n o  son m ás q u e  la  re ite ra c ió n  u n ifo r ­
m e , co lec tiva  o en  m asa , d e  sem ejan te s  estilo s de v id a  p ro fesio n a les . 
M as esto  e n c ie rra  dos con secu en cias: p r im e ra , q u e  cu a n d o  se c re a n  
n u ev o s p ap e le s  y  fu n c io n es en  u n a  soc iedad  se p ro d u c e , q u ié ra se
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o n o , la  fo rm a c ió n  de n u ev as fo rm a s  d e  v id a , y  seg u n d a , qu e  su 
c o m p le ta  a s im ilac ió n  tie n d e  a ser re la tiv a m e n te  le n ta . A h o ra  b ie n , 
la s  fo rm a s  d e  v id a , com o usos o m odos d e  c o n d u c ta  co lectivos, no  
p ro d u c e n  la  p le n itu d  de sus efectos — ta n to  p e rso n a le s  com o socia­
les y económ icos—  sino  cu a n d o  se e n c u e n tra n  f irm e s  y  e s tab iliza d as .

Se c o m p re n d e  a h o ra  to d o  e l s ig n ificad o  y  a lcan ce  de la  c re a ­
c ió n  de n u ev as fo rm a s  d e  v id a  desde la  p e rsp e c tiv a  d e l d esa rro llo  
económ ico . E n  efec to , la  m a y o r  le n ti tu d  e n  la  e s tab iliza c ió n  de las 
m ism as — los m ay o res  esfuerzos d e  a d a p ta c ió n  ex ig idos—  p u e d e  
c o n s titu ir  u n  e s tra n g u la m ie n to  soc ia l e n  los p ro g ra m a s  de d e s a r ro ­
llo  m u c h o  m ás grave q u e  e l an tes  señ a lad o . Se t r a t a  ta m b ié n  d e  u n  
p ro b le m a  d e  r itm o  en  la  a d a p ta c ió n  — de re ta rd o s , a d e la n to s  y  s in ­
c ro n izac io n es—  p e ro  m u c h o  m ás d if íc il d e  c o n tro la r , a u n q u e  no  
sea d e l to d o  im p o s ib le  e n  a lgunos d e  sus aspectos.

P u d ie ra  p en sarse  q u e  u n a  m a n e ra  d e  fa c il i ta r  la  ta re a  e m p re n ­
d id a  c o n s is tir ía  en  ceñ irse  a la  co n fro n ta c ió n  d e  la s  dos g ran d es 
fo rm a s  de v id a , la  r u ra l  y  la  u rb a n a , cuyos d iversos e lem en to s  se 
c re en  conocidos p o r  todos e n  sus lín e as  genera les. S in  em b arg o , se 
t r a ta  d e  u n a  ilu s ió n  cuyo  d esv an ec im ien to  p u e d e  se rv ir  p a r a  p la n ­
te a r  to d a  la  a m p litu d  de los p ro b le m a s  q u e  a h o ra  su rg en . A  p r im e ra  
v is ta , p o r  e jem p lo , e l p roceso  de u rb a n iz a c ió n  de A m éric a  L a tin a , 
en  la  m e d id a  en  q u e  se lo  p ie n sa  en  re la c ió n  co n  su d esa rro llo  eco­
nó m ico , p u e d e  p a re c e r  re la tiv a m e n te  rá p id o  y  a le n ta d o r. H ac ia  
1950 su  p o b la c ió n  u rb a n a  re p re se n ta b a  ce rca  d e l 41 p o r  c ien to  de 
la  p o b la c ió n  to ta l. A  su vez, a p ro x im a d a m e n te  e l 45 p o r  c ien to  de 
la  p o b la c ió n  u rb a n a  se c o n c e n tra b a  e n  las c iu d ad e s  de m ás de 100 
m il h a b ita n te s . L as c ifras  q u e  siguen  m u e s tra n  la  v e lo c id a d  d e  estt 
p ro ceso , q u e  h a  a d q u ir id o  s in g u la r  n o to r ie d a d  e n  la  ú ltim a  d écad a , 
p e rm itie n d o  p re v e r  p a ra  d e n tro  de n o  m u ch o s años q u e  la  p ro p o i 
c ió n  d e  la  p o b la c ió n  u rb a n a  p a sa rá  d e l 50 p o r  c ien to .

Población
1925 1950 1925-1950

Número % Número % Incremento 
Número %

Rural . . . . 63.259 67.8 91.330 59.0 28.071 44.4

Urbana . . . . 30.061 32.2 63.351 41.0 33.290 110.7

Total . . . . 93.320 100.0 154.681 100.0 61.361 65.8

N o t a : C i f r a s  d e  p o b l a c i ó n  e x p r e s a d a s  e n  m i l e s .

4 9



S in  em b arg o , es tas  c ifras  sólo nos d ic en  u n a  p e q u e ñ a  p a r te  d e  
la  h is to r ia .  E n  efec to , p o r  sí m ism as n a d a  nos d e c la ra n  ace rca  d e  la  
in te n s id a d  y  e s tab iliz a c ió n  d e  las fo rm a s  de v id a  co rre sp o n d ien te s . 
S e r ía  n ec esa rio  a c u d ir  p o r  lo  p ro n to  a u n  an á lis is  d e  la  e s tru c tu ra  
p ro fe s io n a l de u n a s  u  o tra s  u n id a d e s  u rb a n a s , p u es  d e  e llo  d e p e n ­
de  q u e  se a p ro x im e n  o n o  a los m ode los h is tó ric o s  d e  la s  c iu d ad e s  
típ ic a m e n te  m o d e rn a s . D os ce n tro s  u rb a n o s  de la  m ism a  p o b la c ió n  
p u e d e n  re sp o n d e r  e n  re a lid a d  a  m u y  d is tin to s  m odos d e  v id a . N u e­
vos ín d ices  — com o, e n tre  o tro s , los re la tiv o s  a l consum o—  p re c i­
sa ría n  a ú n  m ás los e lem en to s  de ju ic io  necesario s. P e ro , a lcan zad o  
es te  p u n to , se ría  n ec esa rio  to d a v ía  co n o cer la  fu e rz a  m o d e la d o ra  d e  
los rasgos en c o n tra d o s  e n  la  fo rm a c ió n  d e l c a rá c te r  soc ia l d e n tro  
d e  u n a  fo rm a  u rb a n a  co m p le ta m e n te  espec ífica . D eb e  re c o rd a rse  
q u e  lo  q u e  in te re sa  es e l m o m e n to  de la  a s im ilac ió n  co m p le ta  d e  
u n a  fo rm a  d e  v id a  p o r  u n a  m asa  su fic ien te  de in d iv id u o s , e n  la  
m e d id a  e n  q u e  sólo a  p a r t i r  d e  é l co m ien zan  a d a rse  to d o s  sus 
efectos. L o  a f irm a d o  n o  t r a ta  e n  m o d o  a lg u n o  d e  d esco raz o n a r f re n ­
te  a  u n a  in te rp re ta c ió n  l is o n je ra  de c ie r ta s  ap a r ie n c ia s , s ino  d e  
m o s tra r  e l fec u n d o  cam p o  de in v estig ac ió n  q u e  se a b re  acerca  d e  es­
te  p a r t ic u la r  y  cuyo  c u m p lim ie n to  es n ec esa rio  p a r a  in te rp re ta r  
re c ta m e n te  la  m a rc h a  d e l d e sa rro llo  económ ico .

1. Formas de vida y  consumo.

A h o ra  b ie n , lo  in d ic a d o  resp e c to  a  la  c o n tra p o s ic ió n  d e  las fo r ­
m as d e  v id a  u rb a n a  y  r u ra l  v o lv e ría  a re p e tir s e  si se in te n ta ra  des­
c r ib i r  o tra s  fo rm a s  y  es tilo s  d e  v id a  n o  m enos im p o r ta n te s  e n  la  
co n s id e rac ió n  socio-económ ica d e l d esa rro llo . D esde la s  fo rm a s  de 
v id a  to ta le s , p ro p ia s  d e  u n  t ip o  d e te rm in a d o  d e  c iv ilizac ió n , a  la s 
q u e  co rre sp o n d e n  a c ie r ta s  p ro fe s io n es  claves — e l e m p re sa rio , e l 
c o n tra m a e s tre , e tc .— , p a sa n d o  p o r  las p e c u lia re s  d e  d e te rm in a d o s  
e s tra to s  sociales d e  s ig n ificac ió n  dec isiva  desde  e l p u n to  d e  v is ta  
económ ico . C on  esto , s in  em b arg o , se p la n te a r ía  u n  te m a  q u e  des­
b o rd a  los lím ite s  d e l p re se n te  tr a b a jo  y  a l q u e  sólo c a b r ía  e n f re n ­
ta rs e  d e n tro  d e  su  m arco  fo rm u la n d o , en  fo rm a  m ás o m enos com ­
p le ta ,  la  l is ta  d e  los es tu d io s  necesario s. D e p ro c e d e r  así, c u a lq u ie ra  
q u e  fuese  su  in te ré s , q u e d a r ía  m a lo g ra d a  la  f in a l id a d  d e  este  a r ­
tíc u lo , p o rq u e  lo  q u e  m ás im p o r ta  e n  é l es p o d e r  se ñ a la r  e l nexo  
o p u n to  de en lac e  d e  las co n sid erac io n es e s tric ta m e n te  sociológicas 
ace rca  d e  las fo rm a s  d e  v id a  y  las cu estio n es qu e  p re o c u p a n  a l eco- 
m is ta  e n  las ta re a s  d e l d esa rro llo .

P o r  fo r tu n a  ese n exo  b u scad o  n o  es d if íc il de d e s c u b r ir ;  ta m p o ­
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co es t ie r r a  to ta lm e n te  in c ó g n ita . E n  efec to , e l consum o com o  in ­
g re d ie n te  n ec esa rio  d e  to d a  fo rm a  d e  v id a , y  la  e s tru c tu ra  d e  la  
d e m a n d a  q u e  co n d ic io n a , es lo  q u e  p e rm ite  a r t ic u la r  e n  la  consi­
d e ra c ió n  eco n ó m ica  a lg u n as  d e  la s  co n secu en cias  an tes  in d ic a d a s  
acerca  de la  n a tu ra le z a  d e  las fo rm a s  d e  v id a . C onv iene p o r  eso 
d e te n e rse  e n  e lla s  u n  in s ta n te  m ás.

T o d as  esas fo rm a s  d e  v id a , c u a lq u ie ra  q u e  sea su  d im e n sió n , se 
c o m p o n en  d e  tre s  e lem en to s  d e  d is t in to  c a rá c te r , q u e  b a s ta  ca lif ic a r  
d e  c u ltu ra le s , sociales y  m a te r ia le s , si se q u ie re  e v ita r  e l em p leo  de 
té rm in o s  q u e , a u n q u e  m ás rig u ro so s, se ría n  a h o ra  ex tra v ag a n tes . E l 
in d iv id u o  in se rto  e n  u n a  fo rm a  d e  v id a  y  o b e d ie n te  a l “m a n d a to ” 
de  sus usos ac ep ta  c ie r ta s  c reen c ias  — m odos d e  v e r  y  de s e n tir  e l 
m u n d o , o tro zo s  m ay o res  o m en o res  d e  su  r e a lid a d — , e n tra  e n  c ie r ­
to s  tra to s  p e rso n a le s  — las d en o m in ad a s  re la c io n e s  h u m a n a s—  y 
e m p le a  estos o los o tro s  o b je to s  m a te r ia le s , es d e c ir , b ie n es  p ro d u ­
cidos y  m ed ios m a te r ia le s  d e  p ro d u cc ió n . P o r  o tra  p a r te ,  n o  se 
o lv id e  q u e  la  c a ra c te r ís tic a  esen c ia l d e  estas fo rm a s  d e  v id a , com o 
la  d e  to d o  lo  co lec tivo , es su c a rá c te r  com pu lsivo  u  o b lig a to rio . 
C u a n d o  se e n c u e n tra n  p le n a m e n te  c o n s titu id as , a c a b a n  p o r  im ­
p o n erse  e n  sus m en o res  d e ta lle s  a l in d iv id u o  a fanoso  p o r  v iv ir  de 
a c u e rd o  co n  las p a u ta s  d e  su so c ied a d ; p o r  eso le  co n fo rn an  ó 
m o d e lan , a u n q u e  n o  se d é  c a b a l c u e n ta  d e  ello . P u es  b ie n , e l co n ­
sum o n o  es s ino  e l rev e rso  económ ico  d e  las fo rm a s  d e  v id a  d o m i­
n a n te s , en  co rre sp o n d e n c ia  p u n to  p o r  p u n to  co n  c a d a  u n o  d e  sus 
e lem en to s. D ep e n d e  de id eas  y  conv icc iones, e s tá  e s tim u la d o  y  p ro ­
v ocado  p o r  re la c io n e s  soc iales y  se m u e s tra  e v id e n te  e n  e l u so  d e  los 
b ie n es  m a te ria le s . A  su  vez, los tip o s  d e  consum o  poseen  ta m b ié n  
e l c a rá c te r  com p u lsiv o  d e  la s  fo rm a s  co lec tivas, e je rc ie n d o  u n a  cons­
ta n te  p re s ió n  so b re  los gustos e  in c lin a c io n e s  p e rso n a les . S in  em ­
b a rg o , esto  sólo o c u rre  co n  p le n itu d  cu a n d o  c o rre sp o n d e  a fo rm a s  
d e  v id a  es tab ilizad as . Se co m p re n d e  p o r  eso, d ic h o  sea d e  p asad a , 
q tie  la  te o r ía  d e  D u e se n b e rry  acerca  d e  la  in f lu e n c ia  e je rc id a  sob re  
la  p ro p e n s ió n  a l consum o  p o r  c ie r ta s  fo rm a s  d e  em u lac ió n , sólo 
p u e d e  se r v á lid a  a l lí  d o n d e  la  e s tru c tu ra  socio-económ ica la  p e rm ita  
y  n o , p o r  co n s ig u ien te , e n  la  p e c u lia r  de los p a íses  poco  d e sa rro lla ­
dos *. E n  ellos, d ic h o  e n  los té rm in o s  de este  a r tíc u lo , n o  se en c u e n ­
t r a  to d a v ía  e s ta b iliz a d a  la  fo rm a  d e  v id a  c o rre sp o n d ien te .

* No obstante, el “efecto de demostración” de Duesenberry desempeña un pa­
pel muy importante en la propagación de los hábitos de consumo de los países 
industriales a los menos desarrollados. Incluso se ha llegado a imputársele, has­
ta cierto punto, los desequilibrios estructurales de balance de pagos que acom­
pañan al desarrollo económico. Cf. Ragnar Nurke, Problem s of capital forma-
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Si, e n  lu g a r  d e l ro d eo  re a liz a d o , se q u is ie ra , p o r  e l c o n tra rio , p a r t i r  
d e l consum o  ac ep ta n d o  la  d esc rip c ió n  m ás co m ú n  d e  sus d e te rm i­
n a n te s , los re su lta d o s  se ría n  id é n tic o s , p u es  de la  se rie  de los ge­
n e ra lm e n te  se ñ a lad o s — n iv e l d e  ing resos, h á b ito s  a d q u ir id o s , co n ­
c ien c ia  d e  status y  n iv e l d e  a sp ira c ió n —  a l m enos tre s  d e  e llos o b li­
g a r ía n , p a r a  h a c e r lo s  c a b a lm e n te  in te lig ib le s , a a b o rd a r  d e  n u ev o  
e l te m a , con  m ay o res  o m e n o re s  su tilezas , d e  las fo rm a s  d e  v id a  en  
su  co n ju n to .

A h o ra  b ie n , ¿ c u á l es e l s ig n ificad o  g e n e ra l de la  co n ex ió n  e n tre  
los p rocesos d e  a d a p ta c ió n  soc ia l en  es te  p u n to  re q u e rid o s  y  la  r a ­
p id e z  d e l p roceso  eco n ó m ico ?  A  este  re sp e c to  co n v ien e  r e p e t i r  a l­
g u n as cosas q u iz á  b ie n  conocidas.

E n  cu a n to  a las d is tin ta s  m a n e ra s  de a r tic u la rse  esa co n ex ió n , 
ca b e  c i ta r  e l v o lu m e n  y  la  e s tru c tu ra  d e  la  d e m a n d a  d e  consum o , e l 
v o lu m e n  y  e s tru c tu ra  d e l a h o rro , e l c a rá c te r  y  e l g ra d o  d e  los es­
tím u lo s  o in c en tiv o s  q u e  so s tien en  e l e sfu e rzo  h u m a n o  y  los v a lo ­
re s , ta n to  m a te r ia le s  com o e s p ir itu a le s , q u e  d e f in e n  la  c a lid a d  d e l 
t r a b a jo .

N o  es n ec esa rio  in s is tir  so b re  lo  d ic h o  an te s  co n  re la c ió n  a l co n ­
su m o ; lo  q u e  in te re sa  es su b ra y a r  q u e  este  n o to r io  c a rá c te r  m ú l­
t ip le  d e  la  co n e x ió n  e n tre  m odos d e  v id a  y  d esa rro llo  económ ico , 
p e r f i la  d e  suyo e l p ro b le m a  com o e x tre m a d a m e n te  c o m p le jo  y  q u e  
n o  s ie m p re  es su sc ep tib le  d e  an á lis is  es tad ís tico .

D e e s ta  su e rte , u n  m ism o  fen ó m e n o  de cam b io  e n  la s  fo rm a s  d e  
v id a  p u e d e  se r fa v o ra b le  o adverso  a l d e sa rro llo  económ ico , según  
sean  las dem ás co n d ic io n es im p e ra n te s . A n te  to d o , se t ie n e n  p r e ­
sen tes a  es te  resp ec to , com o es n a tu ra l ,  la s  co n d ic io n es económ icas 
g en e ra le s  d e l p a ís  co n s id e rad o , p e ro  m ás a ú n  im p o r ta n  las p ro v o ­
c a d as  e n  e l caso  d e  q u e  se t r a te  de u n  p roceso  co o rd in a d o  p o r  u n a  
p ro g ra m a c ió n  en  q u e  se ex igen  rig u ro sas  re la c io n e s  e n  d e te rm in a ­
das ra m a s  p ro d u c tiv as . S o b re  to d o  p u e d e n  d a rse  e n  es te  caso  u n a  u  
o tr a  d e  las dos s ig u ien tes  s itu ac io n es : p r im e ra , q u e  e l c re c im ie n to  
d em asiad o  rá p id o  d e  d e te rm in a d a s  te n d e n c ia s  d e l consum o  o c u rra  
e n  d e tr im e n to  de o tro s  b ie n es  y  serv ic ios q u e  se co n s id e ra n  d e  im ­
p o r ta n c ia  dec isiva  p a ra  e l d e sa rro llo  económ ico , y  segunda , q u e , a 
la  in v e rsa , se o frezca  u n a  d e m a n d a  in su f ic ie n te  co n  resp e c to  a d e ­
te rm in a d o s  b ie n es  y  serv ic ios, cuyo  consum o  e n  u n a  c ie r ta  m a g n i­
tu d  — efe c tiv a m e n te  p o sib le—  se c o n s id e ra  q u e  p u e d e  te n e r  u n  
efec to  g e n e ra l e s tim u la n te . Se t r a ta  s ie m p re  de casos d e  d e sa ju s te

tion  in underdeveloped countries, Oxford, 1953, y Celso Furtado, “Capital for­
mation and economic development”, en International Econom ic Papers, N9 4, 
pág. 124.
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de la demanda de consumo respecto de las necesidades y posibili­
dades de una economía, con resultados negativos y perturbadores 
para su desarrollo.

El problema que aquí se ofrece es una forma particular del de 
la adaptación social formulado antes. La adaptación de una comu­
nidad a una nueva estructura de consumo puede ser en ocasiones 
extremadamente rápida. Pero como en otras cabe que sea tan lenta 
como plagada de estrangulamientos sociales, es necesario preguntarse 
de qué manera es posible esa formación del consumidor de que 
ahora tanto se habla —más urgente, sin duda, en los países poco 
desarrollados— y que significa a la postre una intervención cons-' 
cíente —aceleradora— en los parsimoniosos procesos de creación y 
estabilización de las formas de vida.

2. Etapas en el desarrollo de la demanda.

La consideración de las formas de vida a través de su cristaliza­
ción en la estructura de la demanda permite ahora un intento de 
bosquejo de las fases temporales de su desarrollo, que aunque pue­
dan aparecer mezcladas en la práctica, tienen sumo interés en su 
tenor analítico. Semejante ensayo permite además hacer influir en 
una sola corriente lógica algunas de las cuestiones antes indicadas 
por separado. Reaparece así en nueva forma el tema de la adapta­
ción social en la transferencia de ocupaciones, cuyo caso típico, el 
de la mano de obra agrícola a tareas industriales, se considera 
crucial en los problemas de desarrollo. Permite también captar 
con mayor precisión todo lo indicado acerca de la parsimonia re­
lativa en la estabilización de las formas de vida vistas desde su 
perspectiva económica. Con lo que no sólo se hace más sensible 
la atención respecto de los puntos en que son más probables los 
estrangulamientos sociales y económicos, sino que se estimula la 
invención de esas intervenciones estratégicas que se han denomi­
nado de educación o formación del consumidor. Y, por último, 
quizá permita mostrar al economista inclinado a considerar habi­
tualmente la relación directa entre el ingreso por habitante y la 
demanda de diferentes productos, que puede convenirle, no olvi­
dar en sus análisis el hecho de que la demanda suele aparecer 
en realidad por grupos de bienes según fases de desarrollo social­
mente condicionadas. Esas fases se describen a continuación.

a) Concentración.

Apenas existe un factor que en la creación de nuevas formas de 
vida y sus profundas repercusiones sobre la estructura de la de-
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manda ejerza mayor influencia que la concentración de la pobla­
ción en grandes centros. En ello está el comienzo del denominado 
proceso de urbanización y la causa del fenómeno particular de que 
el crecimiento de las grandes ciudades sea mucho más rápido que 
el de las medianas y pequeñas.

Este proceso es el resultado, como se sabe, de la demanda de 
mano de obra en los sectores de la industria y de los servicios, que 
es mucho más rápida que en la agricultura. A esto se suma sin 
duda la atracción que las ciudades ejercen sobre la población rural, 
que gravita especialmente sobre la llamada población marginal. 
El éxodo de esta última explica el denominado crecimiento autó­
nomo de las ciudades, que, aunque rico en repercusiones socioló­
gicas, no es del caso examinar ahora.

b) Estabilización.

Una gran proporción de la población rural llegada a las ciudades 
en busca de ocupación distinta de la agrícola constituye en sus 
comienzos una masa de mano de obra semicalificada, que se emplea 
a menudo en tareas casuales y cambiantes. Carece, en una palabra, 
de toda especialización y de la estabilización adecuada en las di­
versas ramas específicas de la actividad económica. Los ingresos 
relativamente más elevados —incluso de la población marginal ur­
bana comparados con la del campo— hacen ahora posible la mejor 
satisfacción de las necesidades urgentes de la dieta. Debe recordarse 
que una gran parte de la población rural llegada a las ciudades, 
vivía en niveles muy bajos de nutrición. No puede esperarse, sin 
embargo, que la transferencia a las ciudades de los excedentes de 
la población rural acabe rápidamente con la subnutrición crónica 
de la población marginal. Esto solo aparece luego de la estabili­
zación del empleo, cuando empiezan a constituirse nuevas formas 
de demanda.

La estabilización depende en muy buena medida del nivel gene­
ral de actividad económica y, por consiguiente, de la fase del ciclo 
en que se esté y de la política económica que se siga. Así, habrá una 
estabilización relativamente rápida en tiempos de prosperidad y 
tenderá a retrasarse en épocas de depresión.

La estabilización de las ocupaciones de que se trata surge con 
la especialización y con el desarrollo de aquellas ramas de activi­
dad capaces de ofrecer un empleo más permanente; dicho en otra 
forma, la nueva situación coincide con el momento en que la mano 
de obra no calificada es ya capaz de adaptarse a los nuevos tipos
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de empleo, que exigen operarios semicalificados o con mínimas ca­
pacidades.

En ciertos casos el proceso de estabilización puede darse al paso 
o al mismo tiempo que el de concentración, pero en los más de 
ellos el desnivel entre ambos crea una gran reserva de mano de 
obra fluctuante y subocupada que constituye la fuente principal 
—sin mencionar la desocupación en estricto sentido— de la que 
se requiere para el desarrollo de industrias y servicios.

Con la estabilización se ofrecen mejores salarios y se forman 
nuevas y superiores necesidades. Cubiertas más o menos adecuada­
mente las urgencias de la dieta, es el momento en que la orienta­
ción del consumo impuesta por el tipo de vida urbano se dirige 
sobre todo hacia la mejora del vestuario. Cabe añadir de pasada 
que en esta fase se inician también la demanda de otros servicios y 
bienes culturales, aunque sólo sea en un bajo nivel.

c) Asentamiento.

El crecimiento rápido de las ciudades lleva consigo de modo nece­
sario una aguda escasez de viviendas que se traduce en una densi­
dad anormal de residencia por unidad de habitación o en la pro­
liferación de los barrios de tugurios que en los países latinoame­
ricanos se conocen con diversos nombres. Este doloroso fenómeno 
ha sido descrito repetidas veces desde que empezaron a analizarse 
las consecuencias humanas de la revolución industrial y sigue en 
el primer plano de interés de la política social por la complejidad 
de sus repercusiones. Sobre todo esto nada cabe decir aquí.

Por lo regular, una vez que la población urbana logra la estabi­
lización de sus ocupaciones percibiendo mayores ingresos, comienza 
a ser posible la aplicación del capital público o privado a la mejora 
de la habitación, set or el medio directo de la construcción de vi­
viendas baratas par; a clase obrera, sea por la vía indirecta de
la creación de nuev distritos residenciales para la clase media,
que liberan así sus ntiguas residencias para que las usen los
grupos de menores ingresos. Basten también ahora estas alusiones.

Lo que importa por el momento es que todo este proceso de 
asentamiento de los habitantes de una ciudad tiene una gran im­
portancia social, permitiendo a una gran parte de ellos, quizá por 
primera vez, el goce de un hogar familiar adecuado y el ensancha­
miento de su demanda hacia nuevos tipos de bienes y servicios, que 
al tiempo que mejoran su nivel de vida, introducen a su vez un 
factor importante de estabilización social.
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d) Ampliación de comodidades.

En la mayor parte de los casos, la satisfacción de los requerimien­
tos mínimos en las necesidades de vivienda es el paso previo a la 
expansión de la demanda hacia una gran cantidad de bienes du­
raderos. Es, sin duda, verdad que no siempre se produce un rigu­
roso paralelismo, pero el análisis de detalle no afecta la validez de 
la tesis general desde el punto de vista sociológico. A este respec­
to, y sea dicho de pasada, ha podido observarse en los países indus­
triales un significativo encadenamiento de consecuencias económi­
cas y sociales en la producción de algunos de estos bienes, que se 
han traducido en la progresiva emancipación de la mujer.

Probablemente, es en esta fase cuando comienza a formarse la 
denominada conciencia de status o de nivel de vida, que convierte 
a la masa de consumidores en un cuerpo homogéneo, capaz de 
responder de manera homogénea y previsible a los sucesivos cam­
bios del mercado; o dicho de otra forma, aparece entonces un ver­
dadero mercado integrado, abierto por igual a todas las clases de 
la población.

e) Locomoción privada.

La última fase en el desarrollo de la demanda y en la transfor­
mación de las formas de vida se inicia con la aparición del interés 
por medios propios de locomoción. Su descripción detallada no co­
rresponde aquí. Basta una vez más con insinuar lo que la adqui­
sición de esos medios significa para diversos aspectos de la existen­
cia —trabajo, diversión, cultura, etc.— y cómo se traduce de modo 
necesario en la estructura de la demanda.

Razones de tiempo y espacio impiden una consideración dete­
nida de la ampliación de la demanda de servicios públicos que ocu­
rre asimismo en las etapas finales del esquema expuesto. Pero es 
imposible dejar de mencionar algo quiza más importante: la aparición 
en ellas del momento de futuro. Lo mismo que en la existencia in­
dividual sólo se fija un plan de vida cuando se proyecta con un 
mínimo de seguridad hacia un horizonte de futuro, en las grandes 
formas de vida colectivas la . presencia de la preocupación por el 
mañana representa quizá el instante de su verdadera estabilización. 
En la esfera económica la iniciación de ese momento es decisivo 
en todo proceso de desarrollo, pues de él dependen la propensión 
al ahorro, el interés por los sistemas de seguro social, y no menos 
la intensificación de la demanda en el campo de la educación. Las
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inversiones, individuales y colectivas, realizadas en él representan, 
sin duda alguna, uno de los medios más poderosos de adaptación 
de una sociedad a las nuevas formas de vida.

Sobra advertir de nuevo que no debe interpretarse todo lo an­
terior como si se negara la posibilidad de progresos semejantes en 
el ámbito de las zonas rurales. Pero las condiciones de América 
Latina y su rápido proceso de urbanización aconsejaban subrayar 
toda la significación del proceso indicado. Nada es más aleccionador 
a este respecto —para poner fin a estas consideraciones— que in­
terpretar a la luz de todo lo dicho algunos análisis estadísticos 
presentados por la Comisión Económica para América Latina en 
reciente estudio, acerca del consumo de las poblaciones urbana y 
rural de Colombia *. El cuadro que sigue muestra la distribución 
porcentual del consumo privado por habitante entre los grupos de 
población urbana y rural de ese país en 1953.

Población
Alimentos no 

elaborados Manufacturas Servicios Total

R u ra l.................... 51 36 13 100

Urbana . . . . 33 38 29 100

S u  s ig n if ic a d o  es to d a v ía  m á s n o to r io  s i se  
s ig u ie n té  la s  c ifra s  d e  co n su m o  p o r  r e feren c ia  
c o m o  v a lo r  c ien .

co m p a ra n  d e l m o d o  
a la s  d e l m e d io  ru ra l

Población
Alimentos no 

elaborados Manufacturas Servicios Total

R u ral.................... 100 100 100 100

Urbana . . . 151 248 530 234

A su vez en el sector servicios puede observarse que el valor 
por habitante de los relativos a la vivienda y a la educación es 
10 y 9 veces mayor respectivamente en las zonas urbanas que en 
las rurales.

* Véase Análisis y  proyecciones d e l desarrollo económico. III E l desarrollo  
económico de C olom bia  ( e / c n . 12/365).

5 7



III

La nueva estratificación social

LA i d e a  c e n t r a l  de esta parte del artículo está ya insinuada en la 
exposición de las dos anteriores, pues si el desarrollo económico 
supone la formación continuada de papeles y funciones antes inexis­
tentes y la creación de las nuevas formas de vida en que se integra, 
el resultado de estos procesos, considerada la sociedad en su con­
junto, es una distinta ordenación de sus capas sociales. Todo des­
arrollo económico lleva por eso consigo, quiérase o no, una nueva 
estratificación social.

Sin embargo, la perspectiva ahora introducida representa un 
nivel de abstracción más complejo y elevado que el de las ante­
riores, ya que obliga a tener siempre presente la estructura social 
en su totalidad. Los peligros a que está expuesto este tipo de ma­
croanálisis están en relación directa con las simplificaciones que exi­
ge, pero si se mantiene la conciencia de ellos, vale la pena arriesgarse 
en estas visiones de conjunto por las orientaciones que proyectan sobre 
el cuadro y las grandes junturas de los fenómenos estudiados. Esto 
es lo que ocurre cuando se examinan las articulaciones de la estra­
tificación social desde la perspectiva del desarrollo económico. Las 
dificultades que pueden ofrecerse y que es necesario conocer, las 
estrangulaciones sociales que perfilan los tipos adversos de estrati­
ficación social, aparecen ahora con tales dimensiones, que a veces 
inducirían a estados de pleno desaliento si no se tuviera en cuenta 
la naturaleza instrumental y simplificadora de los conceptos mane­
jados.

Aparte del elemento polémico que nunca lo abandona del todo, 
el tema de la estratificación es por sí mismo sumamente complejo. 
Es necesario considerar factores de índole varia, como son el status, 
el ingreso, la ocupación, y el poder, que permiten, según sean los 
intereses de conocimiento, combinaciones muy distintas, y la apli­
cación de diversos métodos. Sin embargo, el punto de vista de este 
artículo tolera el desarrollo esquemático, que por otra parte exige 
su limitada extensión. Valga pues la advertencia de que se evita­
rán tanto las complicaciones de la excesiva depuración teórica, como 
todos aquellos detalles que no sean estrictamente necesarios.

Conviene por eso adelantar la tesis con toda claridad. Es la si­
guiente: el estudio comparativo de las estructuras de ocupación de 
los países en distintas fases de desarrollo económico, muestra con 
respecto a los menos desarrollados un fenómeno fundamental que
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tiene una doble cara: primero, que en ellos la estratificación so­
cial tiende a no estar integrada económicamente en un plano na­
cional; y segundo, que falta por completo —o sólo se encuentra 
en sus comienzos— la capa social hoy decisiva en los grandes países 
industriales, la denominada nueva clase media, caracterizada por 
su diversidad funcional, por su dependencia de los ingresos de una 
ocupación, y por la naturaleza de su trabajo, referido a símbolos o 
a la coordinación de las actividades de otros hombres.

1. La estratificación social de los países poco desarrollados.

Se trata en este punto de mostrar, en apretada síntesis, las peculia­
ridades de la estratificación social de los países poco desarrollados 
en comparación con los más avanzados y con las sociedades tradi­
cionales y primitivas. Lo característico de ellos es precisamente el 
estado de transición en que se encuentran entre unos y otros.

En efecto, en las sociedades históricas y primitivas la estratifi­
cación presenta un aspecto homogéneo, cualquiera que sea el factor 
formador predominante. Puede ser la sangre y las vinculaciones 
familiares o de parentesco que determina, o la tierra con sus rela­
ciones fundamentales de propiedad y vecindad, o el status adscrito 
a las principales profesiones. Lo que importa — sin que sea posible 
entrar en el análisis de los matices que los especialistas señalan— 
es el carácter uniforme de los criterios de estratificación, durante 
los momentos más o menos duraderos de estabilidad social. Frente 
a esta homogeneidad, como a la que ofrecen asimismo los países 
más avanzados, la situación de los países en proceso de desarrollo 
se caracteriza por la naturaleza heterogénea y sumamente compleja 
de su estratificación. Es decir, numerosos residuos de estratifica­
ciones tradicionales y primitivas vienen a incrustarse, a manera de 
islotes, entre las nuevas formas que van surgiendo por las exigencias 
de la vida moderna, sin que entre ellas exista integración alguna. 
Ni que decir tiene que las complicaciones de esta situación varían 
a tenor de la distinta fase de desarrollo en que unos y otros países se 
encuentren. Pero puede sostenerse por lo general que en los países 
poco desarrollados coexisten tres sistemas paralelos de estratificación 
social: a) las viejas formas residuales, que en los países de Amé­
rica Latina pueden ser primitivas o producto del período colonial;
b) las formas intermedias de origen reciente, condenadas a des­
aparecer en las condiciones de la vida moderna, y c) las nuevas 
formas emergentes, ya a tono con esas condiciones.

La existencia de esa mezcla crea en los países poco desarrollados
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un típico estrangulamiento social adverso de diversas maneras al 
desarrollo económico y que sólo se resuelve lentamente por obra 
del progreso técnico y cultural. Su dirección apunta siempre a una 
mayor simplificación, pues la estratificación en los países más avan­
zados se caracteriza cabalmente por su más simple estructura. Tan 
simple, en efecto, que puede describirse con un solo criterio: el de 
la distribución del ingreso. Recuérdese que la sociedad moderna 
se integra de este modo: primero, por la formación de un mercado 
de bienes y servicios de amplitud nacional, que estimula la for­
mación de un sistema comiín de preferencias y gustos; segundo, 
por la formación de un mercado de trabajo, en el caso límite asi­
mismo nacional, en virtud de una intensa movilidad de mano de 
obra; y tercero, por la formación de una estratificación de acuerdo 
con los ingresos y el nivel de vida que lleven consigo las distintas 
ocupaciones.

Cuando la moderna estructura social alcanza su plena integración 
funcional mantiene en lo sucesivo estrecha relación con la estruc­
tura del desarrollo económico. Pero mientras no se logra ese mo­
mento y perduran residuos anacrónicos, la estructura social opone 
graves obstáculos a la rapidez de ese desarrollo. Una falsa estruc­
tura produce un círculo vicioso de condiciones negativas para el 
progreso económico, que persisten muchas veces a pesar de que 
al mismo tiempo se den condiciones naturales favorables.

2. La situación en América Latina y el problema de las clases 
medias.

El examen de los datos ofrecidos por los estudios existentes acer­
ca de la estructura del empleo y de las ocupaciones en América 
Latina permite afirmar desde luego que su estratificación, en los 
momentos actuales y en su conjunto, responde a las características 
antes descritas, propias de los países poco desarrollados. Los resul­
tados de ese examen sólo pueden ofrecerse ahora en sus rasgos más 
generales.

Por lo pronto, basta con tener presente la distribución porcentual 
de la totalidad de la mano de obra —el 59 por ciento de la pobla­
ción activa masculina se' empleaba en 1950 en la agricultura, o en 
actividades conexas— para obtener una impresión primera del peso 
todavía considerable de formas económicas relativamente primiti­
vas y de sus correspondientes estructuras sociales.

Los datos relativos a la estructura agraria muestran hasta qué 
punto en muchos países latinoamericanos la población agrícola se
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ve forzada a llevar formas de vida en extremo rudimentarias. Una 
buena parte de esa población cultiva parcelas demasiado pequeñas, 
que por añadidura en la mayoría de los casos se distribuyen sobre 
áreas inmensas con medios insuficientes de comunicación y en don­
de los mercados más próximos no han desarrollado todavía las ca­
racterísticas modernas de los medios urbanos o de las zonas de ma­
yor densidad de población. Y ello sin mencionar los residuos todavía 
numerosos de poblaciones selváticas o semiselváticas.

Por otra parte, el sector agrícola está todavía muy influido por 
la inercia del pasado colonial en lo que atañe a su estructura que se 
caracteriza, como es sabido, por la coexistencia de grandes propie­
dades territoriales, trabajadas por numerosos obreros asalariados, 
y de pequeñas parcelas cuyos cultivadores —sean propietarios, arren­
datarios, o aparceros— no pueden permitirse, a causa del tamaño 
de las mismas, sino un nivel de vida que sólo cubre las necesida­
des de subsistencia.

Excepción hecha de casos bien conocidos, en América Latina es 
aún extremadamente escaso el tipo de las medianas unidades cam­
pesinas orientadas por el mercado en su producción y que consti­
tuyen la base de la economía agraria en Estados Unidos (farmers) 
y buena parte de Europa occidental. Desde el punto de vista social 
este hecho supone la ausencia casi completa de una clase media 
en el sector agrícola, lo que constituye un rasgo típico de la ma­
yoría de las comunidades rurales en América Latina. Sólo en algu­
nas de sus regiones más avanzadas se ha formado, o comienza a 
insinuarse la formación de esa clase, compuesta en gran parte de 
emigrantes europeos o de sus descendientes que no sólo aportaron 
sus técnicas y voluntad de trabajo, sino las tradiciones originarias 
de su clase. Razones semejantes explican la escasa contribución 
aportada por las actividades pesqueras y forestales al desarrollo de 
una clase media dentro del medio rural.

El rápido crecimiento de la industria en los países latinoameri­
canos sugeriría la existencia de una fuerte clase media, compuesta 
de pequeños empresarios, de profesionales y de especialistas bien 
retribuidos, como ocurrió en los países industriales más avanzados. 
Pero todavía no parece ser este el caso. Es cierto que la industria­
lización ha producido una clase empresaria y que algunos indus­
triales, pequeños y medianos, constituyen ya una clase media con 
todas sus características habituales. Pero su número es estrictamente 
limitado. Por añadidura, una fuerte proporción de esos individuos 
que dentro de la tradición europea, por ejemplo, se integrarían 
definitivamente en los modos de vida peculiares de la clase media,
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aprovechan las oportunidades ofrecidas en ciertos tipos de negocios 
al amparo de las imperfecciones del mercado, de la escasez de ca­
pacidades técnicas, de situaciones políticas de privilegio, etc., para 
participar gracias a ingresos tan copiosos como rápidos en los mo­
dos de vida de las clases más elevadas. Sin embargo, este punto, 
que es de sumo interés socioeconómico, debe quedar en la mera 
alusión, pues por ahora sólo importa darse cuenta de qué manera 
ese fenómeno restringe aún más las posibilidades de formación de 
una clase media de tradiciones estables.

Por otra parte, la fuente constituida por el artesanado, que en 
las condiciones europeas y norteamericanas contribuyó de modo 
sustantivo a la formación de sus clases medias, no existe apenas en 
América Latina, pues dadas sus condiciones se encuentra todavía 
en un nivel muy bajo, con la fisonomía característica de las capas 
urbanas inferiores de que surge.

Por lo  que se refiere a los profesionales y especialistas de grado 
medio, es decir, los técnicos de todo tipo que constituyen en los 
países industriales el núcleo de la clase media dependiente —sólo 
se ofrecen en escasa cantidad en las industrias latinoamericanas des­
arrolladas hasta ahora. Semejantes cuadros técnicos es de esperar 
que puedan formarse con mayor rapidez con el desarrollo que hoy 
se inicia de la metalurgia, de las industrias químicas de base, de la 
producción de aparatos mecánicos y eléctricos, etc.

Todo lo dicho se aplica de igual manera a la formación de los 
estratos superiores de la clase trabajadora, que son indispensables 
en la industria moderna por sus funciones de transmisión técnica, 
personal y educativa. Socialmente constituyen a sU vez un eslabón 
intermediario, que impulsa por afán ascensional al ingreso en la 
clase media, de la nueva generación por lo menos. Pues bien, la situa­
ción actual de la industria latinoamericana, no ha creado todavía 
una demanda suficiente de este tipo de ocupación, representada 
por los contramaestres y diversos tipos de obreros altamente espe­
cializados. Al parecer, en algunas de las zonas más avanzadas de 
la región, han sido las actividades de minería y de construcción 
—por ejemplo en Venezuela— las que han estimulado la creación 
de un gran número de técnicos bien retribuidos, reforzando así en 
sus respectivos países el volumen y estabilidad de las clases medias 
y de las capas elevadas de los obreros.

Este esquemático panorama de la situación en conjunto de Amé­
rica Latina confirma la extrema debilidad de las clases medias •—an­
tigua y nueva— surgidas con la producción de bienes. La mayoría 
de la existente se incluye más bien en el sector de servicios, co­
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mercio, administración pública y otros tipos, tanto personales como 
públicos. De ello resulta que el sector servicios no sólo está más 
desarrollado que el industrial, sino que detenta proporciones con­
siderables de las capas sociales que le son más necesarias. Se produ­
ce así un desequilibrio en el seno de la clase media latinoamericana 
que, agravado por el peso de las tradiciones familiares, no le per­
mite realizar en el grado conveniente los ajustes requeridos por las 
necesidades del desarrollo económico.

Quiere esto decir que a las deficiencias de la estratificación per­
ceptibles en términos cuantitativos, se añaden otras de naturaleza 
cualitativa, más difíciles de analizar, pero que se traducen en las 
dificultades de su adaptación rápida a las nuevas condiciones eco­
nómicas. Como se sabe, la característica esencial de las clases me­
dias en los modernos países industriales es su gran elasticidad, que 
las hace plásticas y fácilmente adaptables a las transformaciones 
continuadas del progreso técnico. Considerada en su conjunto, pa­
rece problemático que la clase media latinoamericana en su estruc­
tura actual, pueda ser capaz de dar una respuesta óptima en la 
medida requerida por el desarrollo económico que hoy se pretende. 
He aquí uno de los puntos en que es más necesaria una intervención 
inteligente con fines de formación y fortalecimiento. Quede para 
otra ocasión el examen de los cambios aportados por el desarrollo 
económico es la estratificación social en la forma que los refleja 
la distribución de ingresos, pues destacar la naturaleza de su dis­
tribución desigual en los países económicamente rezagados, no im­
porta tanto como el modo en que se utilizan y que repercute a su 
vez en las posibilidades de su desarrollo.

6 3



E l problema social

en el desarrollo económ ico de B olivia *

1. La estructura social de Bolivia en noviembre de 1956.

p o r  b a j o  de una superficie conmovida en exceso se desliza la densa 
historia de Bolivia en las tres fases conocidas del Incario, de la 
dominación española y de la república independiente, que en su 
madurez liberal se abre y trata de vincularse al mundo moderno. 
Y sin embargo la figura que se acaba de sugerir está muy lejos 
de ser exacta, pues si hay ordenación temporal de etapas, más 
que de un deslizamiento paulatino parecería tratarse de una suce­
siva superposición de estratos históricos que permanece hasta hoy 
mal soldada y llena aún de recíprocos aislamientos y distancias. 
Aunque esa historia sea imprescindible para entender en sus mati­
ces y complejidades la vida actual del país, su consideración queda 
tan lejos de la tarea inmediata, que sólo cabe rozarla en dos as­
pectos para ella decisivos. Uno manifiesto hoy en las ideologías 
dominantes, y otro confundido como su resultado con las caracte­
rísticas mismas de la realidad social contemporánea del pueblo 
boliviano.

Para quien acepte la historia como lo que fue realmente y no 
pudo ser de otro modo, quizá cada una de las fases de la historia 
boliviana cumplió su propia misión, aunque fuera en la forma de­
ficiente, incompleta y parcial de toda obra humana. La realidad 
actual de Bolivia es el resultado de esas etapas y no hay otra de la 
que partir; es el producto tanto del ayllu, como de la hacienda y 
del campo minero, si es que interesa verlas ahora por el núcleo de 
su respectiva configuración económica, y lo que fueron sus logros 
continuarán transfigurados en el futuro. Pero esa aceptación inte­
gral de la historia no es la imperante y por lo común se cavila 
sobre lo que pudo ser, o bien se la analiza desde las perspectivas del 
presente en vista de las posibilidades del mañana. Entonces se mu­
tila lo ocurrido en una u otra de sus partes, se acentúan las som­
bras de éste o aquél período, se aviva la nostalgia por los brotes 
malogrados de épocas anteriores o, en la fuga de la evasión hacia

* Este trabajo formaba parte del Capítulo V del estudio E l desarrollo Econó­
m ico de B olivia  (e/ cn. 12/430 y Add. 1/Rev. 1). Publicación de las Naciones 
Unidas, N9 de venta: 58-II-G. 2.
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el pasado, se encaja lo acaecido en los canales rígidos de un su­
ceder que lógicamente se ve dirigido hacia un futuro previsible. 
Como en otros países hispanoamericanos, ha existido y existe en 
Bolivia una viva preocupación por la interpretación de su historia 
y a ella se debe una literatura de la que forman parte algunos li­
bros ciertamente brillantes. Pero en esta ocasión no interesa esa 
literatura por sí misma, sino por los efectos sociológicos de su reper­
cusión en las ideologías de la calle. En efecto, lo que en ella hay 
de contradictorio y polémico en un campo intelectual en que to­
davía caben los matices, se convierte en los combates del día en la 
confusión de las afirmaciones extremadas y excluyentes que en nada 
favorecen la formación de una conciencia de la continuidad his­
tórica, sin la cual no puede cuajarse un sentimiento arraigado de la 
nacionalidad.

Y, sin embargo, de esto depende la subsistencia misma de Boli­
via, pues esa sucesión de incrustaciones o superposiciones de que 
antes se habló, al dejar como encapsulados -unos en otros sistemas 
distintos de organización social y de nivel temporal, ha hecho que 
la historia boliviana desemboque en una situación en que el pro­
blema social número uno sea el de su deficiente integración nacio­
nal. Hasta ahora subsistían regiones geográficas apenas comunicadas 
entre sí, en las que germinaba fácilmente la semilla tradicional del 
particularismo hispano, y las diversas capas étnicas y sociales y sus 
formas de vida permanecían en sus escasos contactos como sistemas 
culturales cerrados. Además, la minoría dirigente ha constituido 
una proporción demasiado pequeña de la población total. Las de­
ficiencias de esa integración nacional repercuten necesariamente 
en todos y cada uno de los problemas sociales del país y no menos 
en las posibilidades de su desarrollo económico. En este sentido, 
integración nacional y desarrollo económico se encuentran en una 
relación permanente de acción recíproca; la integración nacional 
será más fácil y habrá de consolidarse por la acción de un des­
arrollo económico que abra nuevas vías de comunicación, trabe la 
interdependencia de la producción y de los mercados y eleve en 
general el nivel de vida de todos; pero a su vez el desarrollo eco­
nómico, en los momentos actuales del mundo, necesita de una con­
ciencia nacional que discipline la responsabilidad y ofrezca buena 
parte de los motivos y estímulos imprescindibles para sostener el 
esfuerzo requerido.

Nada tiene de extraño que este problema, en su planteamiento 
claro o en su intuición confusa, haya sido uno de los resortes más 
enérgicos de la revolución boliviana.
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Toda revolución aparece como un hecho fatal una vez cumplida. 
Especular entonces sobre los actos de lucidez que pudieron evi­
tarla, es tarea vana. La obra del historiador queda reducida a for­
mular con objetividad la cadena causal que a ella condujo. Es natu­
ral que nada de esto se intente aquí con respecto a la revolución 
boliviana; pero no lo es menos que se traten de señalar algunos 
momentos esenciales. Dos perspectivas parecen coincidir: la del ago­
tamiento interno de las posibilidades de un sistema socioeconómico, 
y la de la osificación de una "élite” que no pudo adaptarse a tiem­
po a las nuevas necesidades por falta de capacidad o voluntad de 
renovación. La estructura unilateral de un sistema económico basa­
do casi exclusivamente en la exportación del mineral dejó por ne­
cesidad de cumplir la función llenada durante varias décadas por 
la alteración inevitable de las condiciones externas del mercado y 
de las internas de la producción. Y la minoría dirigente tradicional, 
arrastrada en las inercias del sistema, no supo o no pudo vigorizar 
a tiempo sus cuadros con nueva savia a pesar de los intentos reali­
zados en los gobiernos de Saavedra y Siles.

Como toda revolución, la boliviana no fue un estallido repentino 
y sin larga etapa larvada. Toda su gestación transcurre desde el 
hecho decisivo de la guerra del Chaco y sus infortunadas conse­
cuencias. Imposible seguirlas aquí paso a paso. Mas, conviene recor­
dar que ese acontecimiento no sólo puso por primera vez de re­
lieve los síntomas de agotamiento del sistema que había creado 
la Bolivia moderna, sino que mezcló en experiencias comunes —y 
en el pie de igualdad de idénticos riesgos—■ a sus clases sociales y a 
sus capas étnicas, estimulando en una juventud decepcionada un 
dramático anhelo de renovación nacional. Los años que siguen, 
coincidentes con uno de los momentos más turbios de la historia 
mundial, encierran esencial interés para quien desee precisar el 
origen de las ideologías dominantes y explicar su indudable con­
fusión y heterogeneidad. En esa confusión de ideas y de aspiracio­
nes contradictorias reside precisamente el segundo problema más 
grave de la Bolivia actual.

El juicio de valor sobre una revolución suele esquivarse, deján­
dolo a las perspectivas más serenas del mañana, cuando la historia 
esté ya reposada. Y desde luego no incumbe hacerlo aquí. Pero es 
indudable que pueden reconocerse dos cosas: que no podía perdu­
rar por mucho tiempo un régimen que permitía la persistencia en 
condiciones arcaicas de una gran parte de su población, y que hubo 
un gobierno que pretendiendo reparar de un solo golpe, quizá utó­
picamente, una vieja injusticia, tuvo el supremo coraje de dar ese
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salto en el vacío que es toda decisión histórica, para abrir a su 
país un horizonte de promesas, es verdad, pero también de graves 
riesgos.

La transformación llevada a cabo por el Movimiento Nacionalista 
Revolucionario conmovió —exceptuada la Iglesia Católica— a todas 
y cada una de las instituciones heredadas, políticas, económicas y 
culturales, sin que se pudieran, claro es, establecer de inmediato 
y en forma definitiva las nuevas que habían de substituirlas. La 
reforma agraria, la nacionalización de las minas o la disolución 
del ejército, eran inicialmente enérgicas medidas de derrumbe sólo 
viables de haber ido seguidas de las tareas pacientes de la recons­
trucción. La magnitud de la obra es, por lo pronto, disculpa aten­
dible en la demora. Mas también hubo de contribuir a ella en 
buena medida, más que las diferencias internas del partido, como 
es común reconocer, la flbtación ideológica de unos y otros a que 
antes se aludió. Vehemencias implícitas en todo nacionalismo jo­
ven, residuos de ciertas influencias alemanas, aseveraciones doctri­
nales marxistas de toda clase y matiz, más elementos liberales y 
metas tecnológicas comunes a todos los pueblos de esta época, for­
maban una trama mental difícil de ordenar en decisiones claras, 
sostenidas y factibles. Ahora bien, sociológicamente no interesa la 
disparidad entre ideología y práctica, pues la primera puede cum­
plir por sí misma funciones peculiares, y de ello da prueba abun­
dante la experiencia contemporánea. Pero en cambio sí importa en 
grado sumo el hecho de que elementos inconexos y contradictorios 
de una ideología se traduzcan en acciones incompatibles o en la 
paralización de cualquier forma de actividad. Las' decisiones polí­
ticas suponen elecciones supremas de valor que escapan al análisis 
racional. Pero éste —la ciencia social si se quiere— puede declarar 
en cambio, dentro de su más extremada neutralidad valorativa, 
cuáles pueden ser las consecuencias inmediatas y secundarias de esas 
decisiones y que con ell'as no se puede pretender la realización al 
mismo tiempo de aspiraciones que se repelen por naturaleza. Sin 
los consejos del análisis racional, sólo los tropezones dolorosos con 
la realidad pueden contribuir a precisar tanto lo que se quiere 
como lo que se puede querer. La revolución boliviana no podía 
entrar en estos últimos años en la tarea ordenada de la reconstruc­
ción sin antes depurar sus confusiones doctrinales, es decir, sin po­
ner muy en claro lo mismo el contenido que los límites y posibi­
lidades reales de sus aspiraciones. En estas circunstancias el tercer 
factor de retardo tenía que darse en las repercusiones de todo tipo 
de una inflación desmesurada.
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Ahora bien, como ninguna sociedad puede pervivir, sin disgre­
garse, en un vacío institucional, tiende a llenarlo temporalmente 
con pseudo estructuras, disfuncionales a la larga, pero que por el 
momento le permiten mantenerse en pie. Esto es lo ocurrido en 
Bolivia en los últimos años. Engarzada en los residuos de las insti­
tuciones tradicionales, se ha ido formando poco a poco una estruc­
tura que sirvió de sostén a los afanes cotidianos de un gran número 
de individuos. La rapidez de los acontecimientos quizá conviertan 
pronto en histórica curiosidad un fenómeno que, para pérdida de la 
ciencia social, no ha podido ser recogido como tema de adecuada 
monografía. Y es tanto más sensible cuanto, si bien las líneas ge­
nerales del mismo son conocidas, se ofrecen por vez primera dentro 
de un medio primitivo y con singulares y paradójicos efectos.

Bolivia, aparte de sus realizaciones positivas, ha vivido algunos 
años bajo el influjo de una estructura compuesta de estos elemen­
tos: contrabando, mercado negro y  prebendalismo sindical. Queda 
sobrentendido que tales términos sólo se emplean en su riguroso 
sentido estructural, sin enjuiciamientos de ninguna especie. De estos 
elementos, sólo del contrabando existe una descripción cuidadosa 
en unos de los capítulos del estudio de C. H. Zondag*. De los otros 
dos y de su trabazón conjunta, se echa de menos la monografía a 
que antes se eludió y que hubiera podido ser en extremo impor­
tante. ¿Cómo pudo funcionar esta estructura? ¿Qué esfuerzos esti­
muló? ¿Cómo repercutió en los niveles de vida de los trabajadores 
y en la estratificación social? ¿Cuáles fueron sus efectos positivos y  
negativos en el ámbito de la conducta tanto moral como económica? 
He aquí algunas de las preguntas que hoy sólo podrían contestarse 
en forma conjetural. Pero ni siquiera es el caso de intentarlo ahora. 
Sin embargo, cabe señalar algunos resultados que pudieran parecer 
paradójicos y arriesgar el esbozo de una modesta profecía.

Desde luego, de la estructura indicada (contrabando, mercado 
negro, prebendalismo) no podía esperarse que constituyera una 
base sana para el desarrollo económico. Ni el ahorro ni la inver­
sión puede arraigarse en un plan de vida sin más horizonte que el 
mañana inmediato. Mas, en pura teoría hegeliana podría imputarse 
a los artificios de la “astucia” de la Razón el hecho imprevisible 
de que las masas populares de Bolivia —la campesina muy en par­
ticular— vinieran a iniciarse en las vías de la racionalización gra­
cias a los estímulos de semejante estructura. Al fin y al cabo, la 
especulación es una forma de cálculo y el abandono de los usos

* Véase Problem s in the econom ic developm ent o f B olivia . La Paz, 1956 (do­
cumento mimeografiado).
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inveterados por estado de necesidad, una ruptura en definitiva de 
la tradición capaz .de perdurar. El tránsito en el campesino del 
atesoramiento metálico a la fijación en dólares del precio de su 
mercancía cubre con increíble celeridad largas etapas. Y no puede 
ser mejor índice de la capacidad de adaptación de unos seres hu­
manos y de sus latentes posibilidades de transformación en circuns­
tancias más favorables. Cosa semejante ocurre con la ampliación 
de la demanda. El crecimiento en las aspiraciones y necesidades 
—aparte de los estímulos ofrecidos por la nueva atmósfera política— 
está en buena parte ligado a los azares y peculiaridades de esta 
pseudo estructura. Y si ese crecimiento está por eso muy lejos de 
ser lógico y orgánico, es con todo una apertura en el horizonte 
de deseos que quizá puedan satisfacerse más tarde con otro tipo de 
esfuerzo. De esta suerte, aunque no haya compensación posible 
en términos cuantitativos al número de horas perdidas en tareas 
improductivas, en un balance general humano de pérdidas y ga­
nancias habrá que contar entre éstas, quizá para siempre, el forzoso 
y anormal proceso de racionalización a que ha estado sometido el 
pueblo boliviano.

Cuánto hubiera podido durar esta estructura abandonada a sí mis­
ma, es ya una cuestión gratuita. Las anunciadas medidas de esta­
bilización —hoy en marcha— están destinadas, de tener éxito, a 
acabar con ella en un plazo relativamente corto. Con la supresión 
del complicado sistema cambiario existente terminan los estímulos 
al contrabando y la razón de ser del mecanismo de los cupos, in­
citación del prebendalismo sindical y burocrático, y con ambos las 
redes del mercado negro en toda su variada gama de intermediarios 
y revendedores. Pero con ellos terminarán también las numerosas 
formas de desocupación disfrazada y las fuentes de ingresos —com­
pensatorios o de lucro, medianos o elevados— de un sector consi­
derable de la población. En este sentido, la estabilización no es 
sólo una operación meramente económica, sino algo más amplio, 
con repercusiones sociales que van más allá —en sus efectos inme­
diatos y secundarios— de lo que es posible calcular y reajustar a 
base de cifras conocidas. La estabilización monetaria actuará a mo­
do de pequeña revolución dentro de la pseudo estructura en que 
Bolivia ha vivido por algunos años. Por ello, aparte de la aparición 
de resistencias mayores y menores, pueden predecirse dos cosas: 
primero, que tendrá que aceptar las transformaciones ocurridas 
entretanto —en la estratificación social sobre todo—  siendo im­
posible todo retorno a un statu quo; segundo, que su obra de de­
molición será tarea estéril si no se acompaña al mismo tiempo
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de la tarea de erigir la sociedad boliviana sobre un sistema de ins­
tituciones “eufuncionales”, es decir, viables. Estabilidad económica 
y estabilidad social se requieren y condicionan de modo recíproco.

2. Los supuestos sociales del desarrollo económico.

Para trazar el cuadro de los supuestos sociales del desarrollo eco­
nómico de un país es necesario apoyarse en un esquema concep­
tual preciso que lleve implícita una teoría. Uno y otra existen en 
el momento actual y por cierto como expresión de una concor­
dancia de opiniones mucho mayor de lo que suele reconocerse. Por 
esta razón, quizá convenga aquí abandonar la elaboración de los 
propio antecedentes doctrinales® para acogerse a un esquema cons­
truido por el pensamiento ajeno. Al aceptar la clasificación siste­
mática ofrecida por W. E. Moore a petición de la U N E S C O * * , no sólo 
se busca el amparo de una autoridad reconocida, sino mostrar al 
mismo tiempo una prueba de la concordancia antes mencionada 
que se ofrece en forma palmaria a pesar de las diferencias termi­
nológicas o de las discrepancias de detalle.

Sin embargo, aunque parezca innecesario, conviene advertir dos 
cosas a este respécto: que el empleo del esquema del mencionado 
autor como apoyo del análisis que sigue no obliga, en modo algu­
no, a su reproducción literal siempre que no sean muy grandes las 
infidelidades cometidas; y en segundo lugar, que es necesario dar 
por conocidos todos los fundamentos teóricos que sólo se podrán 
tratar en forma de rápidas alusiones.

En consecuencia, el análisis de los supuestos sociales- del des­
arrollo económico de Bolivia se efectuará de acuerdo con la orde­
nación de los tres planos o niveles indicados por Moore: el de las 
instituciones, el de la organización y el psico-social de los motivos 
o estímulos.

Huelga repetir que toda sociedad no es otra cosa que un sistema 
de instituciones y que sólo existe mientras ese sistema funciona, 
cualquiera que esto sea y nos plazca o no. En Bolivia perduraba 
un sistema que quebró en forma brusca su reciente revolución. De

* Véase Informe preliminar sobre el. estudio “Las condiciones sociales del des­
arrollo económico’’ (e/ cn. 12/374), y “Tres aspectos sociológicos del desarrollo 
económico”, en Revista de la Comisión Económica para América Latina, nú­
mero especial, Bogotá, Colombia, agosto 1955, págs. 58 y sigts.
** The Social Framework of Economic Development (inédito) ; véase además 
el índice del libro de W. A rthur Lewis, The Theory of Economic Grotvth, Lon­
dres, George Alien and Unwin Ltd., 1955.

7 0



esa ruptura surgió un vacío, cubierto temporalmente por una pseudo 
estructura, y la urgencia de una inmediata reconstrucción. Las ins­
tituciones predominantemente económicas —propiedad, trabajo y  
relaciones de cambio— no sólo corrieron la suerte de las otras en 
esa conmoción, sino que fueron las más directamente afectadas y 
el comienzo propiamente de aquélla. Vale pues en principio para 
ellas lo afirmado en términos generales.

Ahora bien, esto no quiere decir, en modo alguno, que el sistema 
institucional boliviano ante fuera de por sí favorable al desarrollo 
económico. Nada más lejos de eso. Lo que sí se pretende subrayar 
es que a las dificultades que podía ofrecer el sistema tradicional, 
en parte todavía persistentes, se añaden las inevitablemente crea­
das en el período actual de transición.

Los requisitos primarios del desarrollo económico están unidos 
de modo directo a las instituciones predominantemente económi­
cas, pero las que sólo son económicamente relevantes enmarcan los 
requisitos secundarios del mismo, aunque sea dudoso que en cier­
tas ocasiones —y éste es el caso de Bolivia— pueda aceptarse en su 
puro tenor literal esta imprescindible distinción analítica. Con este 
carácter y estas reservas se acepta en lo que sigue.

I. La propiedad como institución se reduce para la perspectiva 
socioeconómica a la determinación precisa de determinadas facul­
tades de disposición; es decir, a saber en cualquier caso con toda 
claridad quién puede y cómo disponer sobre algo. Las variaciones 
en los elementos de esa relación pueden ser muy numerosas. El 
sujeto del poder de disposición puede ser un individuo, una per­
sona colectiva o una entidad administrativa. Las limitaciones en 
el uso de ese poder pueden ser mayores o menores, de esta o la 
otra naturaleza, etc. En este sentido existe rigurosamente propie­
dad en cualquier sistema económico, pues alguien dispone de una 
u otra forma de los instrumentos de producción. Ahora bien, cuan­
do se está confuso acerca de los poderes de disposición, las insti­
tuciones de propiedad no existen —sean las que fueren— y con ellas 
desaparece la posibilidad de relaciones económicas estables. O di­
cho en la forma clásica, no existe régimen económico sin seguridad 
jurídica.

Una de las mayores dificultades institucionales para el desarrollo 
económico de la Bolivia de hoy reside precisamente en la insufi­
ciencia de la seguridad jurídica, entendida por ahora en el sentido 
limitado de que se viene hablando, o sea en la confusión impe­
rante acerca de los poderes de disposición de sus agentes produc­
tivos. Esta situación no se debe al simple hecho revolucionario
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—pues toda revolución tiende a substituir un orden jurídico por 
otro— sino a los efectos inmediatos de la reforma agraria por un 
lado, y por otro a las vacilaciones en la ideología respecto al papel 
del empresario. La reforma agraria, cuyos aspectos son natural­
mente muy diversos, sólo interesa aquí en este momento y en forma 
rigurosa por este solo punto, por el de la inseguridad producida 
en la disposición del cultivo de la tierra. Y no naturalmente por­
que no pretendiera substituir un régimen legal por otro, sino por 
las demoras en la implantación del nuevo sistema. A ellas se debe 
ese vacío en la seguridad jurídica en el que no es posible la explo­
tación continuada de ningún bien económico. Es así muy compren­
sible el afirmado descenso en general de la productividad, o el 
hecho menos discutido aún de la fuerte reducción de la producción 
de excedentes para el mercado. Las razones de esa demora cabe 
aceptarlas de plano en su explicación oficial sin aducir causas se­
cundarias —tan discutibles como difíciles de probar—, puesto que 
lo que interesa son los resultados y las demandas que las mismas 
plantean. En su informe a la YII Convención Nacional del Movi­
miento Nacionalista Revolucionario, señalaba el entonces Presiden­
te de la República señor Paz Estenssoro dos causas concretas de la 
demora en la tramitación de los expedientes de nuevos títulos y 
por lo tanto en el funcionamiento eficaz de la reforma empren­
dida; la falta de topógrafos y la carencia de un personal idóneo 
en los escalones inferiores del mecanismo administrativo creado 
para la adjudicación. A otros posibles cambios aludió de esta for­
ma: “Que los causantes de muchos de estos trastornos han sido 
compañeros también es cierto. Esto plantea simplemente, la nece­
sidad de actuar con mayor sentido de la responsabilidad.”

Mientras no quede medianamente resuelto el problema de las 
titulaciones, es decir, la puesta en marcha de un orden jurídico 
definido y reconocido por todos, no es posible que la producción 
agraria pueda alcanzar los niveles requeridos. Por eso cuando desde 
una perspectiva estrictamente económica —la del abastecimiento 
de las ciudades— se aconsejan soluciones inmediatas a la varadura 
actual de la reforma, éstas vienen a coincidir sin proponérselo con 
las exigencias de la restauración de la seguridad jurídica. Cabe, en 
efecto, tratar de completar la reforma en determinadas áreas de 
importancia fundamental para el abastecimiento de algunas pobla­
ciones, concentrando en ellas el máximo de esfuerzo, o bien resol­
ver cuanto antes la afectación definitiva de las parcelas de los an­
tiguos propietarios, de modo que éstos —en la parte que les corres­
ponda— puedan, en la seguridad de sus títulos, producir en seguida
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para el mercado. En uno y  otro caso se trata de restaurar la segu­
ridad jurídica imprescindible para el futuro desarrollo económico 
del país.

La situación de inseguridad en el ámbito de la empresa se debe 
a las vacilaciones ideológicas a que ya antes se hizo alusión. Puede 
aceptarse o no la empresa privada, y no son en modo alguno for­
zosas las formas que pueda tomar la pública, colectiva o de ca­
rácter mixto. Pero toda dirección de empresa siempre y en todo 
caso requiere lo mismo: la necesaria autoridad, que es el reflejo 
sociológico del poder de disposición. Si se anda confuso en esto, 
tampoco es posible el normal funcionamiento de un sistema econó­
mico. Por eso no se trata de aconsejar una u otra solución, sino de 
algo anterior y que es el supuesto fundamental de cualquiera de ellas. 
Este es pues uno de los casos en que la previa aclaración de las 
metas ideológicas parece más necesaria para fijar decisiones res­
pecto al futuro económico de Bolivia. Su desarrollo sería imposible 
en un estado continuado de indecisión.

II. Sabido es que el trabajo se caracteriza en los países econó­
micamente más avanzados por su movilidad y su diversificación, 
y que en los menos desarrollados esas características faltan o sólo 
se muestran en estado incipiente. Por eso casi por lógica necesidad 
podrá presumirse la situación de Bolivia a este respecto, cuando 
se recuerda el predominio de su población rural y que ésta vive 
en su mayor parte de una agricultura técnicamente primitiva y en 
un medio de cultura típicamente tradicional. A pesar de todo, se 
fue formando lentamente un núcleo no desdeñable de mano de obra 
moderna, y nada invencible se opone a su crecimiento. Sin embar­
go, aunque no imposible, parecería prematuro aplicar sin más a 
esa magnitud las técnicas corrientes en el análisis del mercado de 
trabajo o plantearse el tipo de cuestiones que sólo valen cuando 
el mismo está plenamente constituido. En este sentido, el problema 
de la mano de obra en Bolivia no es por hoy de cantidad, sino 
primariamente de calificación y distribución. De suerte que su es­
tudio casi viene a confundirse con el de su población general en 
sus aspectos cualitativos.

Desde este punto de vista cualitativo, las mayores dificultades 
que ofrece en general la mano de obra boliviana a las exigencias 
del desarrollo, provienen de tres clases de deficiencias: a) en la 
formación de aptitudes y capacidades de trabajo; b) en las ener­
gías mismas para ese trabajo por causas físicas, y c) en la voluntad 
del trabajo por causas sociales, seguramente transitorias. A esto 
viene a añadirse, considerado el país en su conjunto y como cues­
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tión general, la que se deriva del hecho de la desfavorable distri­
bución de la población, casi concentrada en el altiplano y en los 
valles, es decir, en una fracción relativamente pequeña del terri­
torio nacional.

Como en muchos otros países latinoamericanos, la mayor falla 
en el mercado de trabajo boliviano está en la ausencia de califi­
caciones de toda clase. La escasez de mano de obra calificada —por 
no hablar de la gama variada de los técnicos intermedios— se 
presenta una vez más como un grave estrangulamiento social en 
el desarrollo económico de Bolivia. Cierto es que tales capacidades 
se van formando en buena parte al compás del desarrollo mismo, 
y la propia Bolivia lo muestra en los campos minero e industrial, 
pero no es menos verdad que lo hacen con tanta lentitud como 
imperfección cuando no existen o son muy delgadas las bases ofre­
cidas por la educación general y profesional. Basta consignar los 
datos del censo de 1950 para que se perfile toda la magnitud de 
este problema boliviano. En efecto ,según ellos —y posiblemente que­
dan por lo bajo— el 70 por ciento de la población es analfabeta; sólo 
asiste a la escuela el 2,7 por ciento de los niños en edad escolar y 
sólo el 10,8 por ciento de la población capaz de leer termina el 
sexto año de su educación elemental. Pero estos datos son insufi­
cientes y superficiales, si se olvida el “aislamiento” lingüístico y 
cultural de una gran parte de esa población. La persistencia del 
monolingüismo aymará y quechua en elevadas proporciones hace 
imposible toda apertura de esos grupos a la comunicación del sim­
bolismo universal —ideas, valores y técnicas— en que se basa el 
funcionamiento económico del mundo moderno. La "castellaniza- 
ción” más rápida posible —dejando aparte los problemas generales 
de cultura y de integración nacional— es en este sentido un supues­
to elemental del desarrollo económico.

E l vigor y las energías para el trabajo dependen de condiciona­
mientos físicos controlables. Si las del trabajador boliviano parecen 
hoy deficientes, hay que imputarlo a las insuficiencias conocidas 
de su dieta, de su higiene y de su salubridad. En efecto, si algo se 
ha ganado en todos estos campos en estos últimos años, el nivel de 
vida en su conjunto sigue sensiblemente parejo al que prevaleciera 
desde hace siglos y es uno de los más bajos de América Latina. Por 
lo tanto, resulta superfluo rasgarse las vestiduras ante los usos ge­
neralizados de la coca y del alcoholismo “festival”, sobre lo que 
tanto se ha escrito y que desaparecerán con las condiciones mismas 
que los hacen posible y justifican. El uso del sustituto engañoso 
de la coca y la embriaguez orgiástica —pues el indio no bebe de
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continuo— no son misterio alguno para la explicación sociológica, 
aunque pueda sobrar como digresión inoportuna en este momento. 
Y sin que así se quiera insinuar que no quepa combatir también 
esos males con los medios conocidos de una meditada campaña edu­
cativa.

La consideración esquemática de los anteriores aspectos generales 
del trabajo boliviano sólo persigue mostrar la tarea sin duda ur­
gente que presentan a todo gobierno interesado en el desarrollo 
del país. Exigen programas de largo alcance y de paciente ejecu­
ción sistemática, traducidos financieramente en grandes sumas. Pe­
ro dentro de las posibilidades de inversión, todas las que se rea­
licen como base permanente en los campos de la educación y de la 
salubridad condicionan la posibilidad de que no se pierdan o mal­
gasten las requeridas con mayor evidencia en los sectores propia­
mente económicos del desarrollo boliviano.

Sobre la moral del trabajo, faltan en Bolivia los datos suficientes 
del pasado que permitan trazar la curva de su historia. Se carece 
por otra parte de investigaciones rigurosas —y no es de extrañar 
que así sea— sobre ésta o aquella fracción significativa de la mano 
de obra. De esta suerte no es posible ponderar con justeza el grado 
y las causas del deterioro general observado en estos últimos años. 
Todo hace pensar, sin embargo, en el carácter transitorio de la si­
tuación. El paso del trabajo servil al libre y asalariado no puede 
hacerse sin que pesen por algún tiempo inercias y apatías; los es­
tímulos a la acción política no suelen coincidir en modo alguno con 
los que sostienen la conducta económica cotidiana; la protección 
segura de un sindicalismo decisorio puede amparar, aun sin que­
rerlo, lo que no son más que flaquezas humanas; y, por último, 
no es fácil que nadie escape sin que le desmoralice de algún modo 
a la experiencia de una intensa inflación. Con la estabilización eco­
nómica y social amenguarán sin duda esas circunstancias adversas 
a la voluntad de trabajo. Mientras tanto, como decía agudamente 
una persona representativa del régimen, es posible explicar todas 
las dificultades últimas de Bolivia contando tan sólo el número 
horas de trabajo irremediablemente perdidas.

La desigual distribución de la población por el territorio nacio­
nal repercute en el mercado de trabajo. Mientras que en algunos 
lugares del altiplano y de los valles, se adensa una gran cantidad 
de gente en esfuerzos marginales, faltan brazos en Santa Cruz para 
las zafras de la caña y las cosechas del arroz. Claro es que entre 
los efectos sociales previsibles de todo desarrollo, está el que a la 
larga se produzca un mayor equilibrio entre esas diversas zonas
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humanas. Pero la cuestión es tan urgente, sobre todo en sus aspec­
tos agrarios, que hace tiempo preocupa en Bolivia la posibilidad 
de traslados dirigidos de población. El problema estribaba en las 
dudas sobre la capacidad de adaptación a las zonas tropicales y 
subtropicales de los habitantes del altiplano. En realidad ese pro­
blema ha sido resuelto de modo convincente gracias a unos pocos 
asentamientos bien orientados hechos por iniciativa privada o de 
la Corporación de Fomento y por las experiencias sin duda admi­
rables de los Regimientos Coloniales. Pero es dudoso que lo que 
ha podido hacerse en pequeña escala pueda realizarse en igual for­
ma en mayores dimensiones. Las iniciativas consignadas valen sin 
duda como poderosas incitaciones. Pero lo más probable es que 
los futuros traslados del mañana hayan de ser más espontáneos que 
dirigidos, cuando las fuerzas de atracción económicas suscitadas por 
un programa de desarrollo, se alíen con los resultados de una mayor 
educación, creadora siempre de nuevos impulsos y apetencias.

III. ¿Cuál es la situación del campesino después del aconteci­
miento decisivo de la Reforma Agraria? Por desgracia, apenas pue­
de contestarse ninguna de las cuestiones que esta pregunta suscita 
basándose en investigaciones objetivas * y pruebas concluyentes. 
Eliminando todo lo polémico, sólo queda el consenso de unas cuan­
tas opiniones merecedoras de fe.

Un hecho sobre el que nadie disiente es, que el nivel de vida del 
campesino indígena ha mejorado de modo sensible. ¿En qué gra­
do? ¿Por qué constelación de diversos elementos? ¿Hasta qué pun­
to supone el comienzo de una transformación en los modos de vida? 
Ninguna de esas preguntas se puede contestar de modo exacto. Su 
significación estriba en que no tanto importa —se entiende que 
desde el punto de vista sociológico— el que la elevación haya sido 
menor o mayor como el que ésta no se contenga estrictamente den­
tro del sistema heredado de la economía cerrada de subsistencia.

Pero estas cuestiones suponen otra anterior, que sería así la fun­
damental: ¿Cómo ha respondido el campesino — aymará y que­
chua— a la justa adquisición histórica de su dignidad humana, 
motivo profundo de la reforma concedida? ¿Qué ha ocurrido real­
mente en su conciencia ante esa súbita donación de posibilidades 
tanto morales como materiales?

Otro hecho sin duda es el del entusiasmo con que el campesino

* No se ha podido hacer uso hasta este momento de una investigación que 
responda al parecer a esa demanda, la de R. W. Patch, Social Implications of 
the Bolivian Agricultural Reform. Tesis doctoral de la Universidad de Corneil, 
junio de 1956.
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se dejó movilizar a la defensa y sostén de sus nuevos derechos, si 
no conquistados por él de acuerdo por cierto con sus aspiraciones 
centenarias. Y no menos asimismo el de la buena índole de su ca­
rácter, que ha mantenido la violencia dentro de grados relativa­
mente moderados. En efecto, si bien ha habido violencia por todas 
partes —en Cochabamba muy en particular, no obstante el ánimo 
tenido por más abierto y moldeable del quechua— y “festines rei- 
vindicatorios’’ de numerosas piezas de ganado selecto, esa violencia 
ha sido bien pequeña si se compara con la que pudo surgir en una 
masa armada y puesta al rojo vivo de pasiones ancestrales. Ahora 
bien, la interpretación de esos hechos no responde todavía a la cues­
tión planteada. Pasado el entusiasmo —siempre transitorio— ¿qué 
queda como actitud frente a las sobrias exigencias cotidianas ?; acep­
tados los derechos, ¿cómo se traducen en su reverso de deberes? 
Aquietada la violencia, ¿cómo se aceptan las tareas de la nueva vi­
da común?

Por eso se preguntaba antes, ¿qué es lo que ha ocurrido real­
mente en la conciencia del campesino? Andar a ciegas sobre este 
punto impide predecir, aunque sea vagamente, el futuro de la re­
forma agraria y con él por su importancia de base, el del desarrollo 
económico mismo del país.

La defensa secular del indio, reiteran sus conocedores, ha consis­
tido en un encastillado repliegue sobre sí mismo y su propio gru­
po. Su vida a la defensiva tuvo que apoyarse en la suspicacia y  el 
recelo, prisionera del uso inveterado y ajena a la innovación. Si 
nada hasta hoy pudo sacarlo de ese voluntario hermetismo, la gran 
esperanza de la reforma agraria será poder romperlo por primera 
vez. El éxito depende de que desaparezcan en alguna forma las 
actitudes que lo mantenían, que la confianza sustituya al recelo 
en las relaciones con el extraño y que el afán de lo nuevo quiebre 
el dominio absorbente del deseo de seguridad araigado en la tra­
dición. Nada de esto puede conseguirse naturalmente en un sólo 
día y sólo la puesta en marcha de un medio institucional más favo­
rable mostrará alguna vez cómo sin sentido la enconada polémica 
verbal entre la denigración sistemática del indio por parte de al­
gunos y su romántica exaltación por parte de otros. Por eso im­
porta tanto más escrutar algunos síntomas y predecir ciertos peli­
gros, pues el mayor que puede correrse es provocar de nuevo, por 
torpeza y falta de tacto, o por servil entrega a lo preconcebido y  
doctrinario, el funcionamiento de los mecanismos del impulso secu­
lar de seguridad.

El campesinado indígena fue sometido a un proceso intensivo
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de sindicalización. Inspectores agrarios, maestros rurales y comi­
siones mixtas de funcionarios y líderes campesinos se dieron a una 
tarea de ritmo acelerado. Al parecer, algunas de esas comisiones 
llegaron a organizar tres sindicatos en un sólo día. Ahora bien, los 
inevitables defectos originados por esas prisas y otros de diversa 
índole que pudieran aducirse, no afectan a nuestro caso, pues para 
plantearlo con claridad pudiera incluso imaginarse el supuesto de 
una realización ideal. El problema está cabalmente en averiguar 
cómo fue posible el paso para el campesino de su primaria comu­
nidad vital a la organización secundaria del sindicato, y cuáles fue­
ron sus reacciones anímicas frente a la relativa pero evidente abs­
tracción que ésta supone. El tránsito es demasiado brusco para pen­
sar que se realizara con facilidad y sin algunos efectos negativos. 
El carácter impersonal y objetivo de las relaciones a que de esa 
suerte entraba de un modo repentino, iba a prolongarse hasta dar 
en la burocracia del Ministerio, por la serie de instancias y trami­
taciones de la dotación y afectación de sus tierras. El salto de la 
relación personal del compadre a la relación funcional con el se­
cretario del sindicato simboliza un cambio de situación en que cabe 
presumir la existencia de algún sentimiento de desorientación y 
desamparo.

Y este es el sentimiento que urge sobremanera prevenir. Dos he­
chos inclinan hacia una interpretación en este sentido. Uno es la 
facilidad con que el campesino, a pesar de su apego tradicional 
a la tierra, se ba desligado algunas veces de su cultivo para entre­
garse a las tareas del pequeño comercio y del contrabando, descon­
tando, claro es, el efecto general de inseguridad en las titulaciones 
de que antes se habló y que tuvo que afectar por igual a antiguos 
y nuevos propietarios. Otro es la existencia, según parece, en algu­
nos grupos campesinos de nostalgias más o menos expresas -—y más 
o menos conscientes incluso—  por el viejo orden de cosas. Esas 
nostalgias, de existir, no son por aquel orden como tal, pero sí por 
la “seguridad” que otorgaba a pesar de su mediocre contenido, y se 
comprende. Para quien no acepte la pintura en blanco y negro de la 
realidad, inevitable en las contiendas políticas, ha de suponer que 
no todos los viejos propietarios eran necios explotadores sin alma, 
y que no sólo había entre ellos algunos competentes agricultores 
sino seres humanos capaces de preocupación y de simpatía por sus 
servidores y empleados. En este sentido, el viejo propietario, con 
todos sus defectos, llenaba quizá frente al indio campesino una do­
ble función. Por una parte, de consejo técnico y de ayuda econó­
mica en ciertas ocasiones profesionales, es decir, del laboreo de la
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tierra de unos y otros. Por otra, de apoyo personal y ayuda amis­
tosa, que en diversos grados podía llegar hasta la relación de pa­
rentesco del compadrazgo. Ambas funciones se cumplían desde lue­
go dentro de la conexión típica del paternalismo, pero otorgando 
una seguridad que completaba la del grupo de sangre.

La desaparición del propietario crea un vacío de autoridad psi­
cológicamente peligroso para los que fueron sus colonos. Y de que 
pueda llenarse adecuadamente depende el éxito “social” de la re­
forma agraria. Guando un sociólogo contemporáneo (Gehlen) tra­
ta de explicar todas las dificultades del poder en el mundo actual 
por la pérdida irremediable de sus orígenes patriarcales, nada tie­
ne de extraño que señale el peligro que encierra para un mundo 
casi primitivo la desaparición súbita de su paternalismo tradicio­
nal. ¿Cómo y con qué sustituir las dos funciones antes indicadas?

No hay receta segura como no sea la de atacar el problema en 
todos sus aspectos y con todos los instrumentos de que se pueda 
echar mano. Y sin demasiada impaciencia por añadidura, La aso­
ciación racional del sindicato no basta, ni tampoco la intervención 
de una lejana burocracia ministerial. La extensión agrícola de ca­
rácter técnico tiene que unir sus efectos a los resultados con calor 
humano de la educación fundamental. Y con todo, falta la irradia­
ción y el modelo de la persona próxima que habría que procurar 
de algún modo.

Las dificultades de la reforma agraria antes apuntadas, y otras 
de carácter técnico o jurídico que se pudieran señalar, derivan todas 
de la forma en que se hizo. O mejor dicho, de la forma en que por lo 
común suelen hacerse todas las reformas agrarias y con iguales efec­
tos. Pues si la doctrina es Tica en indicar todas las medidas que 
deben acompañarla, la inercia histórica no ha permitido por lo  
general cumplirla desde arriba con todas las cautelas y complemen­
tos aconsejados y se ha impuesto desde abajo como un acto de deci­
sión revolucionario. Así fue la boliviana. Parece pues innecesario 
justificarla — aunque lo está— ni imaginar cómo pudo ser de otra 
suerte. Tal como fue, aparece como una decisión apoyada en el 
hecho cumplido de la apropiación de facto de las tierras. Es decir, 
es más un acto político que económico. O expresado en la termi­
nología marxista de algunos intelectuales bolivianos, la reforma es 
típicamente “plebeya”. Lo que significa que si satisfizo demandas 
de justicia material, no se atuvo a los principios formales de la 
productividad. Por eso se ha podido sostener que si la reforma es 
un éxito en el campo social, representa en cambio un fracaso —co­
mo otras muchas— en el campo económico. Pero hasta qué punto
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esa dicotomía — de ser cierta en un instante— puede perdurar, es 
algo muy problemático. El verdadero éxito social de la reforma 
agraria depende al contrario de su logro económico y si éste se frus­
tra, no podrá frustificar aquél.

Economistas y agrónomos dirán lo que puede hacerse a este res­
pecto y dónde están las fallas que reclaman corrección. Pero cual­
quiera sabe que sin crédito adecuado y sin formación técnica del 
campesino (extensión agrícola y  educación rural), no es posible 
avanzar con firmeza. La insuficiencia en estos aspectos parece evi­
dente en Bolivia, no obstante las declaraciones legislativas y la apa­
rición de algunos esfuerzos encomiables todavía limitados, como es 
el del crédito supervisado. Lo que no es tan patente es todo lo que 
proviene de la persistencia de lo que son verdaderas mitologías: el 
mito de la transferencia de la comunidad primitiva a los moldes 
de la organización colectiva moderna, y el mito de la mecanización 
misma. Por eso la creación al por mayor de cooperativas —sin la 
previa asistencia de un personal competente en tan difícil tarea—■ 
y la donación indiscriminada de tractores y aparatos agrícolas, no 
han dado siempre los efectos que se buscaban. En un nivel agrícola 
tan bajo como el de Bolivia, se podrían conseguir sin duda muy 
buenos resultados sin necesidad de medidas espectaculares. Bastaría 
con la introducción de las técnicas más adecuadas para mejorar de 
inmediato ese nivel. “El secreto —dice W. A. Lewis— de un rápido 
progreso agrícola en los países subdesarrollados, más que en la in­
troducción de maquinaria, en la alteración del tamaño de las fincas 
o en la eliminación de los intermediarios en el mercado, se encuen­
tra propiamente en la extensión agrícola y en la existencia. de insec­
ticidas, de mejores semillas y de medios de riego” *.

Una vez que se afirme la seguridad jurídica en el agro y se pro­
cure por todos los medios no malograr la conformación ya iniciada 
de la nueva conciencia campesina, están dadas socialmente las con­
diciones necesarias para el éxito económico de la reforma, pues nada 
permite suponer que el campesino no responda a los estímulos del 
salario y del mercado ni que no sea capaz de ampliar con relativa 
rapidez su demanda y sus necesidades. Ni tampoco que deje de ha­
cer uso de las nuevas posibilidades de movilidad ofrecidas.

IV. La consideración de la mano de obra industrial y minera só­
lo exigiría una especificación de las afirmaciones generales antes 
consignadas. La industrial, casi toda ella concentrada en La Paz, es­
tá algo lejos todavía de encarnar el tipo del obrero moderno. Poco

* Op. cit., pág. 136.
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calificada, llena eon dificultad los escalones intermedios del trabajo- 
técnico y carece por ahora de las tradiciones que permitan adaptar* 
la plenamente a su tarea. Tiene que formarse por la experiencia 
misma del futuro desarrollo y con la ayuda aún deficiente de la  
enseñanza profesional y de las instituciones de aprendizaje. Duran­
te los últimos años su nivel de vida, sin llegar al deterioro de otros 
grupos sociales, apenas si se ha mantenido al compás de la inflación 
y no ha podido conseguir la relativa mejora del campesino. Dentro 
de este grupo, algunos sectores han sufrido un evidente descenso 
en su capacidad de consumo.

Bastaría esta sola circunstancia para explicar la inquietud qqe ha 
dominado en la mano de obra industrial en estos años. Pero a ello 
vino a sumarse en la misma dirección la acción de los sindicatos, de 
cuyas características generales algo se dirá en otro lugar. £1 resul­
tado ha sido una falta muy acentuada de toda disciplina y un agudo 
deterioro de las relaciones obrero-patronales. Los pliegos de peticio­
nes asumían en realidad carácter de mandato, al encontrarse respal­
dados por el apoyo oficial, y no siempre se limitaban a las cuestiones 
habituales del trabajo.

En semejante situación carece de sentido toda referencia a la le­
gislación del trabajo, como siempre en principio sin tacha y avan­
zada, pero que se convierte en letra muerta en su incumplimiento. 
Basta recordar el hecho de que los inspectores del trabajo, a ex­
pensas de su teórica neutralidad oficial, solían funcionar como re­
presentantes de los.sindicatos. La elaboración del nuevo código sólo 
modificará este estado de cosas si existe la decidida voluntad de 
llevarlo a la práctica.

£1 grupo minero aparece como privilegiado, aunque sólo lo  es 
en un sentido político-social. Pero goza asimismo del privilegio de 
la silicosis, como tremenda compensación. En realidad, constituye 
el grupo profesionalmente más maduro y más hecho también, en 
sus experiencias de lucha y organización. Sus sindicatos son autén­
ticamente de base y más completa su interna especialización téc­
nica. Gracias a estas circunstancias la indisciplina de trabajo en las 
minas ha podido contenerse en diversas ocasiones y hasta ha habi­
do algunos momentos de cooperador entusiasmo. Y si la transferen­
cia de las grandes minas de la propiedad privada a la nacional no 
altera en su fondo la naturaleza de las relaciones de trabajo, la 
existencia de una organización sindical disciplinada es una garantía 
en el futuro de que puedan mantenerse equilibradas y en buena 
forma.

Sin embargo, amagan dos problemas sociales importantes. El pri­
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mero es el del mantenimiento de un nivel de vida aceptable. En 
efecto, el llamado privilegio de los mineros no consistía en otra 
cosa que en la compensación que ofrecía siempre el sistema de 
las pulperías a sus salarios nunca ciertamente elevados. Durante 
estos últimos años este sistema les permitió equilibrar la pérdida 
en el valor de sus salarios reales, gracias sobre todo a la venta en 
el mercado negro de las mercaderías obtenidas y aunque fuera a 
trueque de una singular resurrección embozada de una verdadera 
adscripción al suelo, es decir, al territorio minero, pues el sistema 
de remuneraciones se traduce en ingresos monetarios de escaso 
poder adquisitivo fuera de ese territorio.

El segundo problema deriva de un exceso de ocupación en la 
gran minería, que ha de encontrar su salida en la explotación de 
nuevas minas o en otros sectores de la producción con preferencia 
industrial más que agrícola.

V. Junto a las instituciones sociales de la propiedad y del trabajo, 
y con rango no menor por su importancia para la vida económica, 
se encuentran las destinadas a hacer posible el intercambio de lo 
producido, o sea las que integran el mercado y su organización. 
Mas, se trata ya de una materia tan estrictamente económica, que 
el punto de vista del sociólogo, orientado en particular a los pro­
blemas del desarrollo, tiene que limitarse a subrayar tan sólo la 
significación de algunos elementos esenciales. Desde esa perspec­
tiva, la existencia de un mercado regido por los mecanismos im­
personales de la oferta y la demanda —precios, salarios y benefi­
cios— es un índice del predominio de una conducta económica 
racional desligada de toda otra forma de orientación, la costumbre, 
el status, el parentesco o los valores locales. A su vez la amplitud 
de ese mercado traduce el nivel de especialización que lo sustenta y 
en consecuencia el de la complejidad en las relaciones sociales que 
lo acompañan. Por último, en los países poco desarrollados no 
deja de indicar también su mayor o menor grado de integración 
nacional. Volviendo la oración por pasiva, quiere esto decir que 
el tipo de relaciones humanas y de conducta que hacen posible el 
funcionamiento de un mercado, constituyen un supuesto social ine­
ludible de todo desarrollo económico. En Bolivia, aparte de los 
residuos de los mercados tradicionales, las circunstancias de estos 
últimos años han sido adversas por diversas razones, a la organi­
zación conveniente de sus mercados. Por lo tanto, será importante 
tarea del economista en el futuro inmediato dedicar preferente 
atención a estos problemas.

VI. Como acaba de verse, los requisitos sociales primarios del
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desarrollo económico en el plano institucional se encuentran en 
las instituciones económicas o, de quererse matizar los conceptos, 
predominantemente económicas. De los demás integrantes del com­
plejo institucional ninguno es, como se sabe, completamente indi­
ferente para la vida económica, pero algunos lo afectan de un modo 
especial y por eso se denominan económicamente relevantes. El 
grado de ese condicionamiento puede ser de tal manera decisivo 
en determinadas circunstancias que parezca dudosa la validez de 
la  distinción analítica antes formulada.

Esto es lo que ocurre en los momentos presentes en Bolivia res­
pecto al orden político. Lo que se formula teóricamente como re­
quisito secundario no deja de ser en realidad primario y funda­
mental. Pocos observadores de la actualidad boliviana dejan en 
este punto de estar de acuerdo con la opinión de uno de los más 
desapasionados e inteligentes de entre ellos, que señala a la “absence 
of basic law and order” como uno de los “basic factors” responsa­
bles del estado actual de la producción. La inestabilidad política 
no ha sido un fenómeno raro en la historia boliviana, y  es por eso 
excepcional la continuidad observada en los últimos años. Pero 
no conviene olvidar que la inestabilidad de que se trata es de natu­
raleza muy distinta, según que los cambios sean tan sólo en la su­
perficie del aparato político o en los fundamentos mismos de su 
orden jurídico y administrativo. Los primeros no dejan de afectar 
el curso normal de la vida económica, pero no alteran el horizon­
te de su desarrollo; mas, en los segundos es este horizonte mismo 
el que varía y  se hace problemático. La significación de la estabi­
lidad política para el desarrollo económico está siempre en el plano 
de la previsión a larga distancia. Y  esto lo mismo en el campo de 
las inversiones que en el de la organización del crédito público y 
privado. En Bolivia el asentamiento y fijación de las condiciones 
creadas por el nuevo orden, es decir su estabilidad política, es un 
supuesto esencial de todo “programa” de desarrollo, que siempre 
tiene que calcular con un futuro relativamente manejable. En este 
sentido, la eliminación de la inseguridad jurídica, de la indisciplina 
del trabajo y del desorden administrativo parecen constituir hoy los 
pasos indispensables y quizá suficientes en el logro de aquella es­
tabilidad.

No hay que olvidar tampoco que los vaivenes de la política afec­
tan al desarrollo normal de la economía a través de sus efectos en 
el acervo de capacidades que todo país posee. Cuando éstas son 
muy escasas, como ocurre en general en los países latinoamericanos 
y en Bolivia muy en particular, la dispersión y fragmentación de
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la pequeña minoría dirigente es una pérdida muy grave, aunque 
no sea contable, en el conjunto del esfuerzo nacional. Con la ro­
tación casi institucionalizada del destierro, se consumen en la inac­
tividad o en el encono buena parte de las contadas energías que 
debieran aplicarse a la tarea común.

VII. No es necesario repetir una vez más, ni en la forma más 
sobria, todo lo que significan para el desarrollo económico la ciencia 
y la técnica. Ni insistir demasiado en las insuficiencias de Bolivia a 
este respecto. Deben evitarse, sin embargo, injusticias o miopías 
frecuentes, sobre todo por parte de observadores extranjeros. Como 
casi todos nuestros países, Bolivia cuenta con un largo pasado cul­
tural, que no es necesario abandonar un buen día por completo, y 
siempre ha tenido, aun en el terreno de la ciencia, un grupo de 
personas perfectamente enteradas de cuanto en él ocurría en un mo­
mento determinado. Pero la importancia de la ciencia y la técnica 
no ha sido reconocida liasta que las exigencias de la época co­
menzaron a hacerla visible para todos; sin duda por eso ha faltado 
hasta hoy la necesaria reorientación de las finalidades culturales y  
la no menos imprescindible ampliación de sus soportes humanos.

Cuando se habla de la exigencia de un clima científico para el 
desarrollo económico se alude a cosas distintas que se dan conjun­
tas en los países más avanzados. En primer lugar, la capa muy 
amplia y general de los creyentes en el valor de la ciencia, próxi­
mos muchas veces a convertir esa ciencia en superstición (cientis- 
m o ); en segundo lugar la zona de todos los que aplican o tratan 
de aplicar a la resolución de sus problemas —del mundo natural 
particularmente— si no el método científico, por lo menos la ac­
titud racional en que éste se apoya. Toda la actividad económica 
moderna está incluida desde luego en esta zona de la actividad 
racional, o que pretende serlo. Por último, la exigua capa de los 
hombres de ciencia propiamente dichos, sobre todo cuando sus 
tareas se encuentran ya plenamente institucionalizadas.

No es difícil señalar, en términos generales, las deficiencias de 
Bolivia en cada uno de esos niveles. La creencia en el valor de la 
ciencia, -aunque sea puramente epidérmico, no ha podido penetrar 
todavía en los estratos profundos de la cultura tradicional que for­
man la masa de la población boliviana. Es problemático, sin embar­
go, que haya permanecido plenamente inmune y cada día se mos­
trará más expuesta y abierta a los medios ya generalizados de di­
fusión (radio, cine, etc.) en particular cerca de los centros urba­
nos. Junto a lo que es una inexorable presión de los tiempos, la 
tarea aceleradora se reparte incierta entre la educación y la propa­
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ganda. Los medios actuales de la educación de adultos, del desarro­
llo de la comunidad, etc., ofrecen los instrumentos más adecuados.

En cambio, el nivel constituido por las personas capaces de pro­
ceder racionalmente en aspectos mayores o menores de su conducta 
es todo él el resultado de la educación y del continuado contacto 
con los procesos técnico-racionales del mundo actual. Y aunque hoy 
ese nivel se integra sin excepción en los países más avanzados con 
representantes de todas sus capas sociales, ha sido peculiar su con­
centración en los comienzos de todo desarrollo económico, en el 
estrato social de los empresarios y hombres de profesión intelec­
tual. Esa zona tiene en Bolivia una centuria de formación lenta, y 
su ensanchamiento en estos momentos decisivos depende, aparte 
del desarrollo económico mismo, de una enérgica mejora en la en­
señanza secundaria y profesional.

La existencia de la ciencia no se confunde con la de un grupo 
aislado de hombres de saber por eminentes que sean, sino que de­
pende de su adecuada institucionalización. Siendo ésta la falla 
mayor de los países latinoamericanos en general, no puede extrañar 
que de ella adolezca también la Bolivia actual. Es más, en este 
punto su situación puede ser más peligrosa que la existente hace 
algunos años. En efecto, el sistema tradicional permitió, sin base 
metódica, ciertamente, la formación de una élite de hombres de 
Oxford, de la Sorbona o de Harvard, que hoy tiene que hacerse 
en el país —y en mayor número— por un esfuerzo sistemático de 
organización y previsión internas, aunque pueda contar con las 
varias formas de la asistencia técnica y cultural del exterior. Y a 
este respecto lo que se dice de la ciencia vale mutatis mutandi 
para la técnica, pues si es un falso prejuicio que pueda importarse 
la técnica sin arrastrar en alguna forma los principios racionales y 
científicos en que se apoya, no lo es menos pensar que toda téc­
nica es importable ni de que pueda florecer —en los grados de 
invención y adaptación necesarias— sin darse institucionalizada al 
mismo tiempo con la investigación científica.

Según el censo de 1950, Bolivia tenía en ese año 12.409 personas 
con educación universitaria, 6.170 con formación técnica y 758 con 
preparación comercial de tipo académico, debiendo tenerse en cuenta 
que tales cifras comprenden-tanto los técnicos extranjeros como los 
bolivianos formados en el exterior. Semejantes datos hablan desde 
luego por sí mismos y lo harían mucho más si esa cifra global se 
descompusiera en sus distintos grupos.

Ahora bien, la mayor dificultad que ofrece Bolivia en este punto 
reside en su propia tradición universitaria, pues posee un número
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sin duda excesivo de universidades, de las que más de alguna pre­
tende abarcar el cuadro íntegro de la enseñanza superior. -Cómo 
pueda resolverse este delicado problema, que es tanto político —de 
susceptibilidad regional— como de organización propiamente dicha, 
es cosa que sale de las tareas de este momento, aunque no debiera 
declarársele insoluble o sin salida. Es, desde luego, fundamental, 
porque si Bolivia requiere la ampliación de sus cuadros dirigentes, 
más necesita de la verdadera competencia que de la pura cantidad 
estadística de titulados. Y si en todos los países el exceso de títulos, 
o de algunos títulos en particular, es cuestión bien grave, en los 
“poco desarrollados” la sobra de intelectuales por debajo de una 
talla mínima no hace sino engrosar los factores de insatisfacción e 
intranquilidad que ya de suyo abundan en ellos.

La situación insuficiente e incompleta de la enseñanza técnica y 
“vocacional” es al parecer tan notoria, que los últimos gobiernos 
bolivianos se han esforzado en todo lo posible por completar sus 
lagunas.

En todo el campo de la educación y de la formación científica, 
Bolivia ha podido unir a su propio esfuerzo la ayuda eficaz de la 
UNESCO, de la Administración de asistencia Técnica de las Nacio­
nes Unidas y del programa de cooperación de los Estados Unidos *. 
Si bien las circunstancias de los últimos años no han permitido 
quizá que todos esos proyectos dieran los resultados deseados, la 
estabilización económica y social del país no sólo permitirá segu­
ramente alcanzar mayores éxitos, sino multiplicarlos en la medida 
necesaria.

VIII. Hay un aspecto en el campo de los supuestos sociales del 
desarrollo económico en el que Bolivia ha ganado positivamente 
en los últimos años, encontrándose en una situación que puede con­
siderarse al menos como inicialmente favorable, pues ha liberado 
las trabas de su estratificación social y hecho posible la mayor mo­
vilidad que acompaña todo proceso de desarrollo.

Como otros países del continente, Bolivia es un excelente campo 
de prueba de la teoría histórico-sociológica de la “superposición”. 
Pero desde el primer momento las peculiaridades culturales de los 
pueblos puestos en contacto han hecho difícil la interpretación co­
rrecta de la estratificación social formada poco a poco. En este 
sentido, aunque el término tradicional induce a ello, no ha existido 
un sistema cerrado de castas, ni en las dificultades de su movimien­

* En la actualidad, y bajo el patrocinio de la República Federal de Alemania, 
se proyecta erigir un centro de enseñanza técnica a la altura de las necesidades 
y de los tiempos.
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to interno han sido decisivas las distintas características étnicas. La 
política, las actividades militares y la adquisición de conocimientos 
o riquezas han permitido la ascensión individual de personas ex­
cepcionales cualquiera que fuera su origen étnico o social. Con 
todo, así como el proceso de mestización ha sido menos completo 
que en otros países, la movilidad social antes bosquejada era indu­
dablemente muy lenta por ser más individual que de estratos. Sin 
embargo, un estudio pormenorizado mostraría una creciente acele­
ración en lo que va del siglo, sobre todo en los medios urbanos.

Las agitaciones político sociales de todo ese tiempo, así como el 
análisis de la composición de los grupos que fueron el soporte del 
M. N. R. son de por sí prueba evidente de la transformación ope­
rada. En este sentido, los acontecimientos de estos años últimos vie­
nen a representar el simple reconocimiento legal y político de esa 
transformación.

Por solemne declaración de un acto político desaparecen en un 
día todos los residuos de servidumbre que todavía quedaban. Y el 
principio de igualdad de oportunidad, base en adelante de toda 
la legislación, se matiza dé inevitable lirismo en el “Código de la 
Educación”. Pero son los hechos más que las declaraciones, lo ver­
daderamente importante. En efecto, en los años que siguen se mo­
difica y altera en forma tan rápida la estratificación social que 
sus resultados son todavía desconocidos. El funcionamiento de la 
estructura bosquejada en otras páginas fue el mecanismo social de 
todas esas alteraciones, pero por desgracia, de ella no se tiene ni 
el primer paso de una detallada descripción. Algunos grupos fueron 
eliminados de sus posiciones de poder y prestigio; otros padecie­
ron graves menguas en sus ingresos o status —temporalmente quizá, 
como fue el caso de la pequeña clase media de profesionales o de 
medianos propietarios y empresarios— , y en cambio se bosqueja­
ron otros como beneficiarios de nuevas posibilidades y como núcleo 
de futuras posiciones adquiridas en el ascenso social. Conjeturar 
sobre el resultado perdurable de todas esas alteraciones — ¿cuál 
será, por ejemplo, la configuración de la futura clase media?— pa­
rece inadecuado. El hecho esencial, en definitiva positivamente ga­
nado, es el de una mayor fluidez de la movilidad social, que es 
requisito indispensable del desarrollo económico. De la orientación 
que tome la estabilización que se inicia y de los nuevos grupos de 
ocupación que se creen, dependerá el asentamiento y movilidad 
interna de la nueva estratificación social. Las condiciones iniciales 
están dadas para que pueda funcionar el sistema basado en el 
mérito y esfuerzo propios que acompaña a la economía moderna.
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IX. “Aunque las formas de organización productiva de carácter 
racional son mucho más frecuentes de los que comúnmente se cree 
en las sociedades preindustriales, constituyen, sin embargo, la ca­
racterística central y generalizada de las sociedades económicamen­
te avanzadas” *. Ahora bien, añade con razón el autor de las an­
teriores palabras, los fundamentos teóricos en este campo son menos 
sólidos de lo  que fuera de desear. Y desde luego menos seguros 
en su conceptuación general de los que se tuvieron en cuenta hasta 
ahora en el terreno del orden institucional.

En efecto, de acuerdo con las palabras iniciales está muy lejos 
de ser una novedad en Bolivia la organización racional del trabajo 
productivo. No ya en la gran minería, donde era de esperar, sino 
en las empresas agropecuarias e industriales. Dentro de las inercias 
tradicionales del sistema agrario latifundista funcionaban algunas 
haciendas atenidas a modelos rigurosos de organización, cuya des­
articulación — aunque transitoria— ha tenido sensibles efectos. 
Y  desde luego en el campo industrial, que es el de mayor interés 
en este contexto, existen empresas que en nada difieren en su orga­
nización de las existentes en otras partes.

Sin embargo, subsiste la duda de si la industria en su conjunto 
había alcanzado la madurez que supone el predominio generalizado 
de la organización racional del trabajo, o, dicho en otra forma, si el 
sistema económico funcionaba con la eficiencia productiva que apa­
reja la especialización y la coordinación organizada de sus diversas 
especialidades. El pequeño volumen y la juventud de la industria 
boliviana excusan desde luego las deficiencias. Pero hay que con­
fesar que poco puede decirse con precisión acerca de ella'por falta 
de las investigaciones necesarias.

Cuando puedan iniciarse en Bolivia el tipo de estudios sobre el 
empresario y de sociología industrial que hoy falta por completo 
en toda América Latina, será posible dar respuesta a las cuestiones 
que más interesan en este momento. ¿Cuáles han sido en Bolivia 
los tipo de empresarios dominantes? ¿Cuáles las características ge­
nerales de la empresa? ¿A qué ideales económicos y sociales res­
pondían los empresarios? ¿Cuáles fueron y  cuáles son las actitudes 
sociales frente a la empresa? ¿Cómo se ofrecieron las relaciones 
humanas dentro de ella?

La comunicación de observadores competentes y unos cuantos 
datos de tipo grueso permiten arriesgar algunas observaciones sobre 
la situación actual de la empresa privada en Bolivia. La abundan-

* Véase W. E. Moore, op. cit., pág. 28.
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cía de nombres extranjeros ~^de primera o segunda generación—  
en el pequeño censa de la industria boliviana, sugiere por lo pronto 
dos cosas. En primer lugar, aparte de su juventud efectiva, la etapa 
relativamente atrasada de su desarrollo en el sentido de la escasa 
participación en ella de energías nacionales absorbidas en otras 
ocupaciones. La empresa estrictamente boliviana no habría avan­
zado por ahora más allá de su fase mercantil. Esto quiere decir 
que el capital boliviano habría tendido a evitar hasta hoy los ries­
gos y las complicaciones de la inversión industrial. Y tal nota pa­
rece persistir aún en los últimos años. En segundo lugar, el origen 
indicado de muchas de las industrias explicaría en forma cabal las 
excelencias de su organización totalmente “importada”.

Sobre la situación de la industria en los últimos años, todos los 
datos parecen coincidir en señalar una tendencia de carácter gene­
ral: la disminución en conjunto de su productividad. Es precisa­
mente en la discusión de este hecho donde puede terciar la consi­
deración sociológica, pues si económicamente existen razones muy 
poderosas para explicarlo —dificultades cambiarías, de importación 
de materias primas o de reposición de equipos—, no poco han pe­
sado las de carácter social derivadas de un notorio deterioro de las 
relaciones obrero-patronales. Frente a una organización sindical 
políticamente respaldada parece innegable la debilidad contractual 
por parte del patrono que ha imperado en estos años en las rela­
ciones del trabajo. Por lo tanto, ni e l sobreempleo en algunas in­
dustrias ni la indisciplina de trabajo general en todas ellas, han 
podido superarse en forma normal, añadiéndose a las dificultades 
corrientes de la mano de obra que ya se mencionaron. Ahora bien, 
la  autoridad en la empresa —cualquiera que sea su tipo— no sólo 
es el reflejo de poderes de disposición claramente definidos, sino el 
reverso de su propia organización racional. Nada tiene de extraño 
que ésta se haya deteriorado también en sí misma en alguna forma.

Cuál ha sido el peso relativo de los factores económicos y sociales 
en la baja de la productividad y hasta qué punto los ya indicados 
justifican o no determinadas conductas —evasión de capitales, au­
sencia de nuevas inversiones, etc.— es algo que no puede exami­
narse en estos momentos.

Ya se indicó en otro lugar la parte que en semejante estado de 
cosas cabe a la flotación ideológica de los grupos dirigentes. Y como 
es natural, a esa flotación ha correspondido la formación de acti­
tudes negativas ante la empresa más o menos difusas o declaradas. 
Huelga por tanto insistir en que la situación depende de una clara 
decisión respecto de los fines y los medios del desarrollo econó­
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mico. Si se cree que la empresa privada puede y debe contribuir 
a él en alguna forma, han de restaurarse al mismo tiempo las con­
diciones de su posibilidad: desde el abandono de todo estímulo a 
las actividades negativas de la masa, basta la justa pero firme res­
tauración de las relaciones de trabajo dentro de un orden legal 
definido, pasando por la eliminación de todas las trabas de carácter 
administrativo que al parecer y con las mejores intenciones difi­
cultan sobremanera la creación de nuevas industrias y la renovación 
de las ya existentes. Por último, es de suponer —y conviene no 
olvidarlo como justa contrapartida— que en la formación de un 
nuevo clima tanto económico como social desaparezcan los residuos 
del paternalismo autoritario en el mundo patronal heredados de 
otros tiempos. Las experiencias de la empresa en este terreno han 
sido lo suficientemente aleccionadoras en los últimos años como 
para que frente a la nueva disciplina en las relaciones de trabajo 
corresponda por parte del patrón una actitud más favorable y abier­
ta a la implantación de la corresponsabilidad y de sanas “relacio­
nes humanas’’.

Con todo, y para decirlo en términos de T. Parsons, no hay que 
olvidar “que si el elemento empresarial constituye un modo de par­
ticipación en el subsistema integrador de toda economía, su tarea 
es mucho más destacada en el plano ‘ejecutivo’ que en el plano 
’laboral’ ”*

X. La organización racional de la administración pública ha mar­
chado paralela con la de la empresa en todos los países más avan­
zados, en la medida en que ambas responden a los mismos princi­
pios. Por lo  demás, es bien conocida la significación decisiva que 
e l funcionamiento correcto de la administración ha tenido en el 
desarrollo económico moderno. Sin un sistema jurídico definido 
y una administración segura y  eficiente son imposibles el cálculo, 
la previsión y la coordinación que constituyen esencia de toda acti­
vidad económica. Asimismo, es nota común de todos los países poco 
desarrollados la de las deficiencias en su organización administra­
tiva, debidas en cada caso a las distintas peculiaridades de su 
historia.

La boliviana ofrece un caso, aunque no extremo, sí típico de esa 
situación, pues a pesar de los avances logrados en la fase relativa­
mente reposada de sus “gobiernos liberales” la administración pú­
blica estaba muy lejos de haber alcanzado la organización y efica­

* Véase T. Parsons y Neil J. Smelse, “A Sociological Model for Economic De- 
velopment”, en Explorations in Entrepreneurial H istory, Vol. 8, N9 4, pág. 195.
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cia deseadas. En una palabra, faltaba la continuidad de una bu­
rocracia responsable. No es de extrañar por eso la extraordinaria 
importancia que concedieron a este problema las recomendaciones 
de la Misión Keenleyside * cuando estudió el país en 1950. La 
situación descrita en ese informe es idéntica en la fecha presente, 
según consenso de todos los observadores competentes y las recomen­
daciones que allí se hicieron continúan conservando validez en su 
espíritu general.

Basta anotar en este momento, y para no exceder del campo es­
trictamente económico, las dificultades ofrecidas por la superposi­
ción e indefinición de competencia de los diversos organismos que 
funcionan en él y que todos reconocen: los Ministerios de Hacienda 
y Economía Nacional, la Comisión de Planeación, el Banco Cen­
tral de Bolivia, la Corporación Boliviana de Fomento, la Corpo­
ración Minera, el Ministerio de Minas, etc. Lo mismo ocurre, para 
ampliar el ejemplo, en la esfera de la educación, donde los Mi­
nisterios de Educación, de Asuntos Campesinos y de Trabajo, in­
tervienen con diversas burocracias y distinta orientación en lo que 
debiera ser en definitiva una misma enseñanza unificada.

Es comprensible que durante los últimos años y en plen¿ infla­
ción, pudiera avanzarse muy poco en la reorganización deseada, 
a pesar de la buena voluntad del gobierno y de la ayuda de algunos 
expertos bien intencionados. En tales circunstancias no se podía 
atacar el mal fundamental de la insuficiencia de sueldos —apenas 
capaces de cubrir el 45 por ciento de lo necesario—  ni remediar la 
intervención frecuente e incoordinada de la organización sindical, 
apremiada, como es humanamente explicable, por los problemas 
inmediatos del más corto alcance. Ante esa realidad, alguno de los 
consejeros hubo de perder toda esperanza de cumplir adecuada­
mente su misión. La tarea queda pues casi intacta para el futuro.

Cae fuera de los propósitos de estas páginas el análisis minucioso 
del tema en todos sus aspectos. Mas no pueden menos de hacersé 
algunas consideraciones mínimas desde la perspectiva que las domi­
na. Si una de las notas esenciales de toda burocracia consiste en el 
sueldo que proporciona de suerte que se puede aceptar un cargo 
como profesión y llevar una vida de acuerdo con el decoro que 
aquél exige, sus posibilidades dependen de la situación financiera 
del estado. Parece así crearse un círculo vicioso en la relación de

‘ V é a s e  R eport of the United Nations M issions of Technical Assitance to  B o­
liv ia  ( s T / T A A / i c B o l i v i a / l ) ,  p u b l i c a c i ó n  d e  l a s , N a c i o n e s  U n i d a s ,  N ?  d e  v e n t a :  
1951-II-B. 5.
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burocracia y desarrollo económico. El desarrollo supone y necesita 
apoyarse en una administración pública eficaz, pero a su vez ésta 
sólo puede sostenerse si existe el grado de desarrollo suficiente para 
proporcionar los recursos financieros requeridos. Como en todo 
círculo vicioso, su hermetismo sólo está en el pensamiento y la his­
toria lo ha roto una y otra vez, sin lo que no hubiera avanzado 
un solo paso. Pero si la acción práctica consiste en escabullir los 
dilemas conceptuales, ellos insinúan un límite que no es posible- 
dejar de tener en cuenta.

Por otra parte, si la competencia en el cargo es lo que importa 
en el funcionamiento de una burocracia, ésta no puede ir más allá 
de las capacidades realmente existentes. Es decir, el otro límite en 
todo intento de reorganización frente al desarrollo, está en el acervo 
efectivo de las personas preparadas —o que puedan prepararse en 
determinado plazo— con que se puede contar en un momento dado. 
No es por tanto tan sólo una cuestión de diagramas y de perfec­
ciones esquemáticas. En la simplificación de lo existente más que 
en la complicación de lo nuevo está muchas veces la verdadera 
solución del problema.

Por último si toda extensión de las actividades del estado lleva 
consigo por necesidad una ampliación de sus soportes burocráticos, 
cuando no es posible disponer de la organización administrativa 
necesaria, la renuncia es preferible a su mal cumplimiento. Quiere 
esto decir que en muchas ocasiones no importa tanto la doctrina 
como las condiciones técnicas de su realización eficaz. He aquí el 
tercer límite en las relaciones entre administración y desarrollo 
económico.

Puede así saludarse como un positivo acierto la creación en la 
Universidad de San Andrés de una Escuela de Administración Pú­
blica con la ayuda técnica y profesional de la Universidad de Ten- 
nessee y por intermedio de la United States Operations Mission en 
Bolivia. Esta escuela, que ha comenzado a funcionar con excelente 
equipo, se esfuerza por mejorar desde su base la eficacia de la ad­
ministración pública boliviana. Por ahora ofrece cursos intensivos 
para el perfeccionamiento de los funcionarios, que completará más 
tarde con otros regulares de formación para estudiantes. Tiene un 
programa de investigación acerca de la realidad administrativa boli­
viana y rinde además en calidad consultiva los informes que le 
piden las distintas oficinas del gobierno.

XI. Dentro del campo de la capacidad de organización como su­
puesto social del desarrollo económico, se incluyen todas las muy 
varias organizaciones que le afectan de modo directo por ser preci-
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sámente económicas en su finalidad: organizaciones bancarias y de 
comercio, de servicios públicos y de transportes, etc. Su exploración, 
que requiere estudios rigurosamente técnicos las más de las veces, 
no puede intentarse aquí, pero debe subrayarse su importancia y 
por lo tanto la necesidad de que alguna vez se intente en Bolivia 
de modo adecuado. Por salirse del tema mismo, sobra una consi­
deración de las distintas organizaciones que operan en ese país gra­
cias a las diversas instituciones de ayuda técnica, sea de las Naciones 
Unidas o del Gobierno de los Estados Unidos, aunque en ellas co­
opere, como en los llamados “Servicios”, la actividad boliviana.

Un examen completo de las organizaciones sociales de diverso 
tipo que son económicamente relevantes, y por tanto requisitos se­
cundarios del desarrollo económico dentro del plano que se estudia, 
excede de las posibilidades de este momento. Sólo cabe un esbozo 
de dos de entre las más importantes.

A tenor de la política “fundacional” de la dominación española, 
Bolivia ha poseído ciudades desde los comienzos de su nueva his­
toria, creadas todas de acuerdo con los requisitos estratégicos y 
económicos de la época y destinada alguna, como Potosí, a quedar 
para siempre en la leyenda universal. En esas ciudades se hizo la 
historia cultural y política del país durante la colonia y la inde­
pendencia, con vaivenes en su prestigio y atracción, según las cam­
biantes circunstancias.

Pero esa historia urbana sólo es un prólogo al planteamiento 
del problema de nuestra época sobre las relaciones entro urbani­
zación y  desarrollo económico. Y, sin embargo, con el suficiente 
peso para que no pueda afirmarse que exista todavía boy en Bo­
livia la correlación estrecha ofrecida en los países más avanzados 
entre urbanización e industrialización. E l movimiento acaba de co­
menzar y todo permite creer que se mostrará creciente en el futuro. 
Por fortuna, la difusión en estos años del interés por el problema 
y del tipo de estudios requerido permitirá a Bolivia, como a otros 
países jóvenes, mantener una actitud vigilante y encauzar c o d  pre­
visión un proceso que en otras partes se llevó a cabo sometiao a 
la improvisación y a los azares de los acontecimientos. Es de espe­
rar, por tanto, que pronto pueda disponer de las investigaciones 
que ahora faltan por completo. Algunos datos demográficos orien­
tarán por lo menos en el planteamiento de la cuestión.

Según el censo de 1950, la población urbana de 1.023.365 per­
sonas representaba el 34,9 por ciento de la población total, excluida 
la silvícola. Con todo, como la definición de la población urbana 
en Bolivia es de tipo administrativo, para la interpretación socio­
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lógica ño puede tomarse el porcentaje indicado como un índice 
seguro de urbanismo. Sí interesa, por el contrario, el hecho de que 
el 65,3 por ciento de esa población urbana se concentra en 8 ciu­
dades principales, aunque con grandes diferencias en la cantidad 
de sus habitantes. Y todavía interesa más el dato de que el creci­
miento de la población conjunta de esas ocho ciudades parece ha­
ber sido del 15 al 20 por ciento de 1930 a 1950, mientras en cambio 
permanece estable la tasa de crecimiento de los centros urbanos 
más pequeños.

Sin embargo, los datos demográficos nada declaran por sí mismos 
sobre el problema sociológico que ahora reclama atención, es decir, 
sobre la existencia de la vida urbana en cuanto tal y su relación 
recíproca con el desarrollo económico. ¿Cuál es la calidad e inten­
sidad de la forma de la vida urbana en Bolivia? ¿Cuál es su fuerza 
de irradiación y dónde reside? ¿Ha adquirido ya las complejida­
des y la racionalización que condicionan los procesos paralelos del 
industrialismo? ¿Han empezado sus efectos deteriorantes?

Desde luego, las cifras de población indican en su apariencia 
que no existe sino una gran ciudad propiamente y la mayoría de 
ellas son centros administrativos o político-culturales de alguna tra­
dición. La Paz misma, siendo una gran ciudad, no es todavía urbe; 
y a pesar de su reciente desarrollo industrial sigue pesando sobre 
todo como centro político y cultural del país. En cuanto a su tono 
urbano, no obstante el notable avance de estas últimas décadas 
mantiene todavía muy al descubierto la influencia rural. Sin em­
bargo, los problemas típicos del desarrollo urbano empiezan a ha­
cerse notar en los deterioros de algunos de sus barrios y en los haci­
namientos de tugurios de la población marginal que la rodea. Un 
estudio de La Paz en todos sus aspectos socioeconómicos no sería 
en modo alguno prematuro.

No obstante, la previsión aconseja otro estudio urbanístico de 
gran importancia: el de Cochabamba. En efecto, todo induce a 
suponer que esta ciudad alcanzará una función muy importante en 
ios años futuros, cuando por su situación geográfica venga a ser el 
centro en que confluyan las fuerzas de desarrollo de las regiones 
orientales de Santa Cruz y del Beni. Convendría para entonces ha­
berse adelantado a la solución, de los problemas urbanos y de pla- 
neación regional que necesariamente han de producirse.

XII. La transformación económica de los países más avanzados 
ha estado unida a la operada al mismo tiempo en el campo del 
trabajo y al esfuerzo de los obreros por crear sus propias organi­
zaciones de defensa y sostén. Hoy es inconcebible la vida econó­
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mica en esos países sin la existencia de organizaciones sindicales 
de uno u otro tipo. Al cabo del tiempo, los grupos sindicales han 
llegado a convertirse en un elemento casi constitucional no sólo de 
la industria sino de la vida pública toda, y esto, con variación 
de matices, lo mismo en la tradición anglosajona que en la conti­
nental europea, más inclinada que la primera hacia el combate y 
la lucha de clases. Una conciencia de corresponsabilidad, bien asen­
tada en el propio interés, regula la estrategia y los actos de la 
política sindical sin que por eso renuncie a sus fines esenciales. 
Es comprensible que la situación sea muy distinta en los países 
menos desarrollados. La organización sindical, simple heredera de 
métodos y doctrinas no forjados por ella misma en larga experien­
cia, puede adelantarse algunas veces en sus demandas a las posibi­
lidades de la realidad y actúa por lo regular en un medio más hostil 
que la fuerza a acentuar su protesta. Hasta qué grado esa acción 
puede entorpecer el desarrollo económico incipiente y si es o no 
factible acelerar el paso de las etapas, son cuestiones que no pue­
den contestarse en general y que caen fuera de los propósitos del 
tema.

La situación del sindicalismo boliviano no ofrece a este respecto 
novedad ni sorpresa. Formado en su corta carrera en las tradicio­
nes de lucha del continente europeo —por las vías generales a toda 
América Latina— conserva con la ideología la actitud. Pero su ca­
racterística actual reside más bien en otra cosa: en su rápido creci­
miento al amparo de la política y del estado. En este sentido, su 
situación parece anormal y decididamente transitoria, pues en sus 
relaciones con la política en los países industriales más avanzados, 
los sindicatos, o bien se han convertido en un simple engranaje de 
la organización económico-administrativa en los estados totalitarios o 
son un elemento más del pluralismo político en la vida de los países 
democráticos. Pero una situación de confusión indefinida entre el 
poder político y el sindical en que éste tanto gana en excluyente 
influencia social como pierde en responsabilidad, sólo corresponde 
a un peculiar momento revolucionario y está condenado a defi­
nirse a la larga en una u otra de las direcciones indicadas. Así, 
nada tiene de extraño que el sindicalismo boliviano haya sido en 
los últimos años más de cuadros que de base y que dadas las cir- 
cuntancias económicas, se baya tendido a utilizarlo como instru­
mento de un prebendalismo evidente. Con esas características y dada 
la situación del momento, su influjo no pudo ser positivo en la 
disciplina y en las relaciones de trabajo. Ahora bien, todo esto no 
significa que estos años hayan sido tiempos perdidos. Al contrario,
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e l sindicalism o boliv iano  se h a  fo rjad o  en  la  experiencia, h a  lle ­
vado  su entusiasm o hasta  acep tar cargas superiores a sus fuerzas, 
y  sus d irigentes h a n  pod ido  ap ren d er lo  que significa la  responsa­
b ilid a d  nacional. P o r  lo  tan to , todo  hace  esperar que cuando vuelva 
a  ac tu ar d en tro  de sus p ropios lím ites, sea u n  elem ento  construc­
tivo  en  las ta reas  del desarro llo  económ ico de su país.
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El papel del sociólogo

en las tareas del desarrollo económico *

1. pa r a  po d e r  p e r f il a r , en  sucesivas aproxim aciones, e l cam po de 
la  co laboración  de l sociólogo en  las ta reas del desarro llo  económ i­
co, conviene p o r lo  p ro n to  tr a ta r  de  conseguir la  perspectiva m ás 
am plia  posible. Sem ejan te  propósito  im pone p o r necesidad  u n  tip o  
de p roceder esquem ático , que sería p o r o tra  p a r te  e l único aconse­
ja b le  aún  en  circunstancias de m ayor ho lgu ra . P ues i r  m ás a llá  de 
u n a  ind icación  de las grandes cuestiones supondría , p o r lo  m enos, 
e l ensayo de red ac ta r u n  am plio  cap ítu lo  de Sociología Económ i­
ca, d iscip lina que todav ía  espera  hoy  el esfuerzo de u n a  adecuada 
e laboración  sistem ática. C onocer p o r  qué ocu rre  ta l  cosa a pesar 
d e  los m ateria les ya  acum ulados — E scuela H istó rica , Instituciona- 
lism o, T eo ría  de los E stilos Económ icos, etc.—  no  d e ja ría  de ten e r 
sum o in terés p a ra  nuestro  tem a. Q ueda, sin em bargo, m eram ente  
p lan teado .

L a perspectiva buscada — el cuadro  m ás d ila tad o  en  donde su r­
gen y  se s itúan  las cuestiones fundam enta les—  no  es desde luego 
la  ú n ica  posible. C abe señalar p lan team ien tos m ás concretos, a no 
d u d arlo  de u n  m ayor ren d im ien to  ap a ren te  p a ra  las exigencias de 
la  investigación. M as, ese ren d im ien to  es sólo ap a ren te  en  la  m ed ida  
en  que el verdadero  sen tido  de aquellos p lan team ien tos depende 
en  ú ltim o  ex trem o de cual sea su encaje  y va lo r re la tivo  en  la  
v isión de con jun to .

V isión n o  m enos necesaria  p a ra  exam inar con algún  fu n d am en ­
to  la  ta n  llevada y  tra íd a  p ro p u esta  de la  sedicente investigación 
in te rd isc ip lin a ria , que no  d e ja  de estar, digám oslo, algo confusa 
en  los actuales m om entos.

2. A hora  b ien , la  o rien tac ión  que se tra ta  de b o sq u e ja r se apoya 
sobre ciertos supuestos y persigue asim ism o proced im ien tos de aná-

* Trabajo presentado al “Seminario Latinoamericano sobre Metodología de 
la Enseñanza y de la Investigación de las Ciencias Sociales”, auspiciado por la 
u n e s c o ,  la f l a c s o  y  el c e n t r o  de Río v celebrado en Santiago de Chile del 
22 al 29 de septiembre de 1958.
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lisis precisos, que  conviene f i ja r  de an tem ano  en fo rm a m uy breve, 
e lud iendo  enérg icam ente las incitaciones que cada uno  de ellos 
p lan tea .

Se da  p o r supuesto , en  p rim e r lugar, que en tre  la  d iversidad  de 
tendencias sociológicas de l m om ento actual, reducidas a la  postre  
a la  oposición típ ica  en tre  la  sociología concreta y la  m eram ente ana* 
litica  — en tre  lo  sincrónico y  lo  d iacrònico , como ya se dice según 
los té rm inos acuñados p rim eram en te  p o r la  lingüística—  rep resen ta  
la  p rim era , la  p o stu ra  m ás adecuada p a ra  enca ra r u n  tem a que es, 
a todas luces, necesariam ente h istórico .

Se da  p o r supuesto , en  segundo lugar, que  la  im agen del sociólogo 
que  aq u í se postu la  pertenece, d en tro  de la  extensa fam ilia  de la  
in teligencia , a los capaces de m an ten er u n a  ac titu d  crítica  y  no  
m eram en te  técnica.

Lo que se persigue, p o r ú ltim o , es destacar en  fo rm a ana lítica  los 
tre s  elem entos esenciales del desarro llo  económ ico contem plado  com o 
fenóm eno h istó rico  de co n ju n to : los elem entos de necesidad, de re ­
g u la ridad  y de lib e rtad , exam inando  lo  que cada uno  de ellos de­
m an d a  a la  consideración  sociológica.

Se p re ten d e , en  sum a, a lcanzar u n  pu n to  de v ista cuya p rim era  
form ulación  no puede ser del todo  evidente. Es ésta : conseguir u n a  
ordenación  — histó rica—  de los datos de ta l  na tu ra leza , que p o r sí 
m ism a im p lique  la  aceptación  de los d istin tos m étodos —cien tífi­
cos—  y  fuerce sin rem edio  a ad o p ta r u n a  posición c rítica , es decir, 
a ex p lic ita r sin em bozo la  ú ltim a  posición de valor.

I

3. E l p rim er gran  tem a de m ed itación  o averiguación p a ra  e l soció­
logo h a b ría  de consistir p o r lo  p ro n to  y sobre todo  en esto : en  la  
ju stificac ión  del tem a m ism o. O dicho en  o tra  fo rm a, en  o frecer la  
razón  o razones de p o r qué hoy, en  todas p a rte s  y  a to d a  h o ra  se 
h a b la  y se escribe sobre desarro llo  económ ico, lo  m ism o en reu n io ­
nes académ icas e in ternacionales, com o en  el a rtícu lo  del p e rio d is­
ta, en  el discurso del cand ida to  o en  la  ch arla  del café. ¿Se tra ta r ía  
entonces de u n  tópico ta n  de suyo evidente que no m erece ser ju s ­
tificado  y aclarado? C ierto  es que existen razones ex ternas y de 
todos conocidas, enlazadas con las preocupaciones de la  postguerra , 
que se m an ifiestan  en  determ inados objetivos políticos del m ás va­
riad o  o rden  de m otivos, lo  m ism o a ltru istas que realistas com o de
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m era  táctica. P ero  en  ta l caso, estaríam os no  an te  u n  tópico  m ás o 
m enos opaco en  sus orígenes, sino an te  u n a  ideología. ¿E s posib le  
sostenerlo en  serio? ¿Q ué razones h ay  p a ra  que no  lo  sea?

Se sospecha lo  sigu ien te : que  la  “conciencia genera lizada’’ que 
hoy  existe an te  e l p rob lem a del desarro llo  económ ico no  es sino el 
reverso, m ás o m enos confuso, n a tu ra lm en te , de su carác ter nece­
sario.

A hora  b ien , ¿q u é  debe en tenderse  p o r carác ter necesario? A b uen  
en ten d ed o r basta  con reco rd a r lo  que u n a  tendenc ia  sign ifica: algo 
q ue  grav ita  en  u n a  d irección  de te rm inada , sin que p o r ello  h ay a  de 
realizarse  de u n  m odo forzoso n i m enos au tom ático . P o r  tan to , sin 
que  la  fo rm a de su crista lización  esté en  m an era  alguna p red e­
term inada.

A p u n tando  lo  an te rio r, cabe a firm ar que  e l c a rác te r necesario  
d e l desarro llo  económ ico equ ivale  a su significado de tendenc ia  u n i­
versal de nuestro  tiem po. M as, lo  que  ah o ra  in te resa  com o paso in ­
m ed ia to , es p rec isar e l origen  y form ación  de la  m ism a. ¿D e dónde 
tom a su fuerza  y su fo rm a?  A  no d u d arlo  esa ten d en c ia  se m uestra  
com o fragm ento  o p a rte  de  o tra  m ucho m ás am plia , sea cual fuere  
e l nom bre  con que  se a lu d a  a e lla , proceso general de rac iona liza ­
c ión  si se qu iere . P ero  de u n  m odo m ás riguroso  se tra ta r ía  de u n a  
tendenc ia  derivada  de  los efectos confluyentes de l poder técnico y 
de l saber científico . P o r  tan to , con iguales caracteres a los asigna­
dos al denom inado proceso civ ilizador d en tro  de la  h isto ria .

Sucede, sin  em bargo, que la  existencia de esa conciencia genera­
lizada  an te e l desarro llo  económ ico, no  siem pre constituye u n a  b en ­
dición, com o o cu rre  p o r lo  com ún con to d a  idea d ifusa. Las con­
secuencias negativas de la  m ism a se ofrecen m uy en  p a rtic u la r  en  
dos p u n tos: en  la  vaguedad dom inan te , a veces, en  los p lan team ien ­
tos y en  la  im precisión  term inológica. P o r e jem plo , ¿en  qué sen tido  
puede hab la rse  p ro p iam en te  de países sub-desarro llados? Si las d i­
ficu ltades p a ra  u n a  clara  y unívoca respuesta  se m u estran  ya en  e l 
cam po estric tam ente  económ ico, hay  que sospechar las que h ab rá n  
de p resen tarse  en la  consideración  sociológica de l tem a. No puede 
así so rp render que cuando u n  sociólogo com o K önig  *, se dispone, 
en tre  otros, a bosquejar u n a  sociología de los países subdesarro lla- 
dos, tenga que em pezar por u n a  defin ición  —m ás o m enos o rtodoxa— 
de lo que en tiende por tales.

D ibu jado  este p rim er cam po ab ierto  a la  cooperación del soció­

* “Einleitung zu einer Soziologie der sogennanten Rückständigen Gebiete”. Köl­
ner Zeitschrift für Soziologie und Sozialpsychologie 7. Jahrg. 1955.
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logo, pasem os sin  d ilaciones a lo  que rep resen tan  en sí los efectos 
d e l po d er técnico y  de l saber científico.

4. E n  n a d a  se m an ifiesta  m e jo r la  presencia  difusa del carác ter 
necesario  del desarro llo  económ ico que en  la  sim ple fe, p u ra  creen­
cia, en  los efectos beneficiosos de la  m era  transm isión  de los secre­
tos de l po d er tecnológico. P o d ría  proponerse  p o r eso, fo rm alm ente, 
u n a  sociología de l P u n to  C uarto  o de la  A sistencia T écnica, que 
h a b r ía  de  ser sin duda en  ex trem o fecunda.

¿C uáles h a n  sido, en  general, los efectos del progreso técn ico? 
C ontentém onos con cosas b ien  conocidas, con respuestas in tactas en  
su carác ter de lu g ar com ún ya que no  es posib le  exam inarlas en  su 
trasfondo  y  p rob lem atic idad . P ues b ien , esos efectos, se dice, h a n  
sido : a) la  con tracción  de la  t ie r ra ;  b )  la  asim ilación tecnológica 
g enera lizada; y e )  la  un ificac ión  de las aspiraciones.

Todos ellos — enlazados a los p rob lem as del desarro llo  económ i­
co, los dos ú ltim os m uy  en  p a r tic u la r— dem andan  p a ra  su cum ­
p lid o  exam en la  partic ip ac ió n  de l sociólogo. E l p rob lem a de los 
efectos del denom inado  progreso técnico  h a  sido declarado  o b je to  
de la  p reocupación  de u n  organism o in te rn ac io n a l, ( u n e s c o ) lo  
q u e  p ro n to  p e rm itirá  acu m u lar nuevos m ateria les a los ya conocidos.

P e ro  todav ía  está p o r ex p lo ra r todo  lo  que  significa la  u n ifica­
ción  de aspiraciones estim uladas p o r la  técn ica, a pesar de que e l 
p ro b lem a se h a  p lan tead o  en  e l corazón m ism o de la  teo ría  econó­
m ica  con e l conocido “dem onstra tion  effect” de J . D uesenberry , y  
d e  que  su exam en puede llev ar a sorpresivas perspectivas *. A un 
sin  co n ta r e n tre  ellas las iron ías de u n  H . H ab e rle r  respecto  de 
esos efectos en  e l p rop io  cam po de los econom istas, y  de las que 
se tom a n o ta  n ad a  m ás **.

L a enum eración  an te rio r no es n i m ucho m enos agotadora, pues 
q u ed an  todav ía  en  este p u n to  algunas o tras cuestiones ab iertas a 
la  co laboración  de l sociólogo, en tre  las que destaca la  p lan tead a  
p o r  los econom istas en  los países poco desarro llados acerca de los

* Los ensayos, por ejemplo, de H. Shoek acerca del papel de la envidia en la 
democracia de masas. “Das Problem  des Neides in  der Massen-demokratie”, en 
Masse und Demokratíe (Edit. por A. H unold), 1957.
** “There is still another field where the demonstration effect works, namely the 
teaching of economics. The latest theoretical innovations —not to say gadgets— 
snch as Keynesian, post-Keynesian and post-post-Keynesian economics exert a 
strange fascination and are avidly imbibed, white the m ore serviceable types of 
economics, such as Marshalian and other new-classical analyses are often sadly 
neglected”. “ Critical observations on some current notions in  the Theory of 
Economic Development”, en VIndustria, N<? 2, 1957.
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tipos de técn ica que h a b ría n  de req u erirse  a te n o r de la  pecu lia r 
re lac ión  en  ellos de sus factores productivos.

5. R especto de los efectos del saber cien tífico , vale la  pena  ceñirse 
p o r  hoy  a unos pocos de e n tre  ellos, a los de la  c iencia económ ica 
m ism a. Y no sólo p a ra  ev ita r en  estos instan tes p lan team ien tos des­
m esurados si se t ra ta ra  de aba rca r la  ciencia toda , sino p o rq u e  a l­
gunos de los aspectos que  ofrece la  cuestión d en tro  de la  ciencia 
económ ica son de inm ed ia to  in te rés  p a ra  el sociólogo p reocupado  
p o r e l tem a del desarro llo . Pues, en  efecto, sus consecuencia', son 
an te  todo  con trad ic to rias y no  fáciles de ac la ra r en  la  p len itu d  de 
sus repercusiones.

La con trad icción  está ya en  la  d ifusión  del saber económ ico m is­
m o; p o rque  si p o r u n a  p a r te  h a  co n trib u id o  eficazm ente a genera­
liza r la  conciencia del p rob lem a —del desarro llo  económ ico en  este 
caso—  y  sobre bases rigurosas de conocim iento  ob jetivo  — p a ra  lo  
que basta  con reco rd a r todo  lo  que h a  significado p a ra  nuestros 
países la  o b ra  llevada a  cabo p o r la  Com isión Económ ica p a ra  la  
A m érica L a tin a—  p o r o tra  p a rte  esa m ism a d ifusión  h a  co n trib u i­
do igualm ente  a esparc ir determ inados conceptos científicos en  fo r­
m a ideológica — planeación , p rogram ación , etc.—  con resu ltad o  p e r­
tu rb a d o r  en  la  form ación  de la  llam ad a  op in ión  pública .

Lo m ás singular, sin em bargo, d en tro  de estos p lan team ien tos 
p a ra  u n a  m odesta sociología del saber económ ico, es el hecho  de 
que  p a ra le lam en te  a l aum ento  crecien te en  la  d ifusión  de sus con­
ceptos y  prob lem as, se h a  ido  p roduciendo  den tro  de la  ciencia 
m ism a un  desarro llo  que si b ien  p u d ie ra  ser m uy rico  en  valores 
instrum enta les, la  hace d ía  a d ía  m enos abo rd ab le  a la  cu riosidad  
e in te lección  del p ro fano . A vizorar lo  que p u d ie ran  ser las conse­
cuencias de ese herm etism o con tinuado  de la  c iencia económ ica 
contem poránea, es u n a  cuestión de in d u d ab le  in terés sociológico y 
de su tra tam ien to  eficaz p u d ie ran  d e riv a r algunos efectos sa luda­
bles. Es e l tem a que p lan tea ra  en  u n  d ía  m elancólico B a rb a ra  
W ooton y  que va un id o  a l de las fluctuaciones d e l p restig io  de l 
econom ista en  nuestro  azaroso m undo.

6. Im p o rta , sin em bargo, m uy m ucho que ese prestig io  no  sea 
am inorado. Pues en  el te rren o  que aho ra  pisam os — el dem arcado  
p o r el elem ento  de necesidad del desarro llo  económ ico—  la  p a la ­
b ra  la  tiene  el econom ista y es necesario  abandonarse  en p rin c ip io  
a sus pecu liares conocim ientos. Se h a b ía  dado  p o r descontado, en  
este sentido, que u n  te rce r ing red ien te  en  el re fe rid o  elem ento  de 
necesidad consiste en el proceso económ ico m ism o, es decir el ob jeto
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p ro p io  de la  investigación económ ica. E n  consecuencia la  afirm a­
ción an te rio r viene a trad u c irse  con m ayor precisión  en  la  siguien­
te : que el m étodo de l econom ista — siem pre causal en  defin itiva— 
es el exigido p o r e l elem ento  de necesidad hasta  aho ra  destacado y 
que a él h ay  que atenerse en  todo  análisis o pronóstico  del proceso 
económ ico, sea o no de desarro llo . Q ueda, desde luego, fuera  de 
lu g a r cua lqu iera  o tra  consideración m ás d e ta llada  sobre la  m etodo­
logía económ ica; pero  parece in e lud ib le  ten e r en  cuenta , aunque 
sólo sea en  fo rm a alusiva, algunos de los p rocedim ientos m etódicos 
con que tra b a ja  el m oderno  econom ista en los problem as del des­
arro llo . Se tra ta , desde luego, del llam ado  “m odelo” . H e aqu í en tre  
o tras varias la  defin ición  de A. M arshall, que se e lije  p o r  m ostra r 
b ien  a las claras los supuestos causales del p rocedim iento .

Los “m odelos p e rm iten  descubrir cóm o se efectúan , den tro  de 
un  sistem a y p o r el solo juego  de los factores in ternos las reaccio ­
nes de la  to ta lid ad  de los ind iv iduos a los hechos económicos. Des­
cub ren  sistem áticam ente las in icia tivas desencadenadas p o r  esos h e ­
chos en  el m om ento  en  que se m anifiestan , las consecuencias que 
resu ltan  de ellas, que m odifican  de u n  período  a o tro  la  situación 
económ ica general, engendrando  nuevas reacciones que a su vez en ­
gendran  nuevos procesos, sin que haya  necesidad de referirse , p a ra  
com prender e l m ecanism o, a u n  estado h ipo té tico  de eq u ilib rio ”. 
Es b ien  sabido, p o r o tra  p a rte , que el p roced im ien to  de l m odelo, 
o m e jo r de la  construcción de m odelos, está som etido en tre  los 
m ism os econom istas a críticas, reservas y advertencias, que no  in ­
validan , sin em bargo, su valo r in s tru m en ta l en la  teo ría  del D es­
arro llo  económ ico *.

L a cuestión , c laro  es, no  nos in teresa  ah o ra  p o r sí m ism a, sino 
p a ra  p lan tearnos esta o tra , den tro  p o r en tero  de n u estra  incum ­
bencia . ¿E stá  negada to d a  partic ipac ión  al sociólogo en  la  ta re a  
e stric ta  del econom ista que acaba de bosquejarse?  P ro b ab lem en ­
te  no. De suerte  que al lado  de los tem as que nos fu ero n  ap are ­
ciendo p o r e l cam ino, tend ríam os otros m ás en  dos p lanos d istin tos,

* Entre la no pequeña b ib liografía: Gerhard Colm “Some idle reflections on 
economic projections”, en G. Eiserman, Wirtschajt und Kullursystem . 1955, que 
por cierto termina, no sin cierta sorpresa para quien pudiera no esperarlas en 
ese lugar, con las siguientes palabras: “If  economic expansión is to be a blessing 
it  requires dealing not only w ith its economics but also with its cultural and 
social consequences. In  this respect muchwork needs to be done, which re­
quires the imaginative thinking of research workers who have learned to dis- 
regard the conventional walls between the various disciplines in  the social 
Sciences”.
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que se re fie ren : 1) a la  construcción del m odelo m ism o, y 2) al 
exam en de las consecuencias sociales de los d istin tos ritm os de des­
arro llo .

La aportac ión  del sociólogo a la  e laboración  de m odelos puede 
ser positiva o reducirse  a lo  que cab ría  denom inar u n a  co labora­
ción crítica  y com plem entaria. E n  el p rim er caso se tra ta r ía  de 
averiguar, si es posible, la  inserción  de algunos factores sociales 
en  ca lidad  de variab les de l m odelo en cuestión. Las d ificu ltades se 
juzgan  p o r lo  com ún casi insuperab les, dada  la  im posib ilidad  po r 
el m om ento de cu an tifica r sem ejantes factores en  la  m ed ida  re ­
qu erid a  (Lówe, A bram ow itz, e tc .) . E n  ensayo m ás acabado de los 
em prend idos h asta  lioy en  ese sentido, el del h is to riad o r económ i­
co W. M. Rostow  * no parece  satisfactorio . N o obstan te , el p ro b le ­
m a queda en  p ie  inc itando  a nuevos in ten tos, sólo realizab les desde 
luego en u n  p lano  m uy elevado de abstracción.

M ientras tan to , el sociólogo p u d ie ra  llevar a cabo fren te  a los 
m odelos constru idos u n a  considerab le  ta re a  de depuración  crítica  
desde su pecu lia r pu n to  de vista. Las adm oniciones que po d ría  fo r­
m u la r no son desde luego novedad p a ra  los econom istas m ás ad ­
vertidos, pero  no p o r eso d e ja  de ser de l todo  in ú til  su re ite ración . 
Se tra ta , en todo  caso, de m ostra r la  d istancia  que separa la  abs­
tracción  del m odelo  de la  rea lid ad  concreta  a que se aplica, po n ien ­
do en  guard ia  fren te  a la  fa lacia  de la  concreción fu e ra  de lu g a r; 
así com o en  reco rd a r en  cu a lq u ie r in stan te  la  necesaria  perspecti­
va  de to ta lid ad  fren te  a la  excesiva fragm entación  especialista.

E n  el n ivel de las labores p rácticas de program ación , sem ejante 
tra b a jo  puede c rista lizar concretam ente  en  el p ropósito  de p o n er 
a l descubierto  los supuestos de carác ter social conten idos en  e lla ; 
los cuales, pu d ien d o  ser en  sí m ism os p rob lem áticos, tu v ie ron  que 
aceptarse p o r el econom ista com o sim ples datos en  que fu n d am en ­
ta r  su análisis. D en tro  de la  m arch a  de esa averiguación adqu iere  
considerab le im po rtan c ia  la  posib ilidad  de p rev er las eventuales 
“estrangulaciones económ icas” que p u d ie ran  p roducirse  por insu­
ficiencia o desajuste  de los factores de carác ter social.

P o r ú ltim o , la  cooperación del sociólogo puede ser asim ism o de 
algún peso cuando se tra ta  dé exam inar las consecuencias de las 
d istin tas velocidades del desarro llo . Q uizá cab ría  sostener en  p r in ­
cipio que en el origen de cada  uno de los tipos p ropuestos está u n a  
ac titud  fu n d am en ta l ante las m utaciones de la  h is to ria , y que la

* The Process of Economics Grouith, 1952.
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n u estra  es, en  general, u n a  h o ra  de im paciencia  an te  e lla . Los “si­
lenciosos procesos espontáneos” consum en en  su le n titu d  dem asiado 
tiem po  com o p a ra  abandonarse  a ellos p o r en tero  en  la  prosecu­
ción de determ inadas m etas; la  p risa  im pone in te rv en ir, m o ldeán­
dolos y acelerándolos en  la  d irección  de lo  querido . E n  este sen ti­
do , paciencia  e im paciencia  an te  la  h is to ria  d ic tan  hoy  posturas d i­
fe ren tes fren te  a l desarro llo  económ ico, sin que u n a  y o tra  d e jen  
de ofrecer p o r su p a rte  positivas razones. L a im paciencia  que do­
m in a  en  los países calificados de insufic ien te  desarro llo , se ju stifica  
sobradam ente , no  sólo p o r  razones h u m an as y po líticas —la  dolo- 
rosa pobreza y  los peligros que ésta lleva consigo en  u n  m undo  de 
la  ir s estrecha com unicación—  sino p o r razones técnicas y  econó­
m icas que obligan  a aco rta r hoy  d istancias que el tiem po  h a rá  m a­
ñ an a  p o r com pleto  insalvables. Mas, la  paciencia  tiene  tam b ién  sus 
razones cuando se n iega a p ag ar p o r  el éxito , p recios ex o rb itan ­
tes o cuando ap u n ta  a la  necesidad  de u n  crecim iento  p a re jo  de 
la  riq u eza  y  de la  ta lla  m o ra l del hom bre . B asten  esas gotas de 
m editac ión  h istérico-filosóficas.

P a ra  lo  que llevam os e n tre  m anos, los tipos de  desarro llo  p ro ­
puesto  p o d rían  o rdenarse  según su “tem po” en  u n  continuo, c e rra ­
do p o r  los dos opuestos que rep resen tan  la  teo ría  de l “b ig  p u sh ” y 
la  doc trina  del desarro llo  de la  com unidad . Su exam en po rm eno­
rizado , sin em bargo, no nos incum be aqu í. L a do c trin a  de l deno­
m inado  desarro llo  de la  com un idad  rep resen ta , es c ierto , u n  gene­
roso  m ovim iento , cuyas raíces fu e ra  in te resan te  an a liza r en  o tras 
c ircunstancias; m as, quizá, p o r eso m ism o, p re ten d e  ám bitos de 
ap licación  p ro b ab lem en te  excesivos. Su invocación a la  espon tanei­
d ad  y  a la  necesidad  de que e l ind iv iduo  gane en  esta tu ra  m o ra l e 
in te lec tu a l a l tiem po  que d ila ta  e l h o rizo n te  de su tra b a jo  y de 
sus ganancias m ateria les, etc., m erecen  in d u d ab le  respeto  y  atención . 
P e ro  desde e l p u n to  de v ista económ ico no  cabe d u d a  de que es 
sob rem anera  len to  e l ritm o  de desarro llo  que p ropone.

F re n te  a esta ta rd íg ra d a  y  efusiva d oc trina , la  teo ría  del “em pu­
jó n  vigoroso” significa e l m áxim o tempo en  la  aceleración  de l des­
arro llo . Su ju stificac ión  en  el te rren o  económ ico — en  to rn o  a la  
articu lac ión  de las llam adas “econom ías in te rn as  y  ex te rnas”—  así 
com o las objeciones que en  él se ofrecen, no es cosa de este lugar. 
E l sociólogo tiene  que reconocer que al “big  p u sh ” nos inc lina  p o r  
u n a  p a rte  la  u rgencia  v ita l en  los países m enos desarro llados, pero  
que  p o r  o tra  constituye el p roced im ien to  m ás cargado po ten c ia l­
m en te  de las “estrangulaciones” de origen social a que antes se aludió .
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Sea de ello lo  que fuere , lo  que p o r el m om ento  in teresa  es insis­
t i r  en la  idea de que la  ta rea  p rivativa  del sociólogo en este pu n to  
consiste en  ana liza r las im plicaciones sociales de las d istin tas ve­
locidades de desarro llo , sea en  general o en cada caso concreto  en  
pa rticu la r.

II

7. ¿Cóm o h a  ten id o  lu g a r el desarro llo  económ ico en  los países 
qu e  rep resen tan  el p u n to  m ás avanzado de l m ism o? E n  o tras p a ­
lab ras , ¿cóm o se h a  form ado  el tip o  concreto  de sociedad que hoy  
llam am os in d u s tr ia l?  P ues re su lta  que sólo en  la  abstracción  an a lí­
t ic a  es posib le h a b la r  de desarro llo  económ ico com o fenóm eno in ­
d ep en d ien te ; en  la  rea lid ad  ese proceso se despliega en tre lazado  
con o tro  de carác ter social.

L a averiguación de ese para le lism o  es m a te ria  h is tó rica  y  en  v er­
d ad  que  la  la b o r  de los h is to riado res de uno  y o tro  cuño pone a 
n u es tra  disposición resu ltados abundan tes. Su m ás som ero exam en 
d e ja  p o r lo  m enos este hecho  a l descub ierto , que la  h is to ria  de la  fo r­
m ación de las sociedades in d u stria les no  h a  sido ta n  sencilla  com o p a ­
rece en  los m anuales a l uso. F ue , al con tra rio , u n  proceso len to  y 
trab a jo so , en  donde generaciones sucesivas tuv ie ron  que fo rm arse 
dolorosam ente, a la  fuerza , a veces, en  las d u ras  d iscip linas que 
ap o rta ro n  el tr iu n fo  del progreso m ateria l.

Lo que  im p o rta , sin  em bargo, p a ra  nuestros fines inm edia tos es 
la  posib ilidad  de que ese proceso de desarro llo  social aparezca en  
fo rm a de regu laridades re ite rad as de m an era  sem ejan te  en  todos y 
cada  u n o  de los países de es tru c tu ra  económ ica equ ivalen te . E l 
tem a de la  sociología consiste entonces en  investigar la  ex istencia  y  
la  figu ra  de esas regu laridades, es decir, si se d ieron  en  la  rea lid ad  y 
cóm o ap resarlas conceptualm ente. Y  esto p a ra  d e te rm in ar, u n a  vez 
conocidas, lo  que pueden  significarnos fren te  a l fu tu ro , o si se 
qu iere , el ca rác ter de m ayor o m en o r necesidad  de sus diversas 
fases. ¿C abe esperar, p o r tan to , que se re p ita n  en  fo rm a parec id a  
en  los países que hoy  in ic ian  o aceleran  su desarro llo  económ ico?

E l p rob lem a acotado p o r la  supuesta p resencia  de esas reg u la ri­
dades en  el proceso social, se reconoce p o r todos com o p ecu lia r­
m en te  sociológico, y en su estud io  se inv ierte , en consecuencia, el 
lu g a r de la  función  o rien tad o ra  cuando se tr a ta  de la  co laboración  
con otros especialistas.
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8. Esto adm itido , ¿que  es lo que en cu en tra  e l sociólogo en  la  
b ib lio g rafía  con tem poránea sobre teo ría  económ ica del desarro llo? 
E n  los lib ros m ás m anejados *, no  fa lta  nunca  u n  cap ítu lo  en  que 
se haga  re fe rencia  con p recisión  m ayor o m enor a lo  que se deno­
m in a  vagam ente “aspectos socio-culturales del desarro llo  económ i­
co”. No es cosa de exam inar esos lib ros con detalle . Sólo in teresa  
p o r  el m om ento  b o sq u e ja r u n  parad ig m a de su conten ido  que eq u i­
vale casi siem pre a esto: a la  construcción de u n  “m odelo social” 
de l desarro llo  económ ico que corresponde ún icam ente  a u n a  e tap a  
h is tó rica  m uy precisa  de l m ism o. L a consecuencia es que en  típ ica  
inversión  de  perspectivas, las regu la ridades sociales contenidas en  
é l se p o stu lan  com o fases necesarias p a ra  países que com ienzan o 
p rosiguen  su desarro llo  en  niveles h istóricos m uy distintos. U na 
o b ra  com o la  de Lewis, la  m ás cuidadosa y com pleta  en  sus análisis 
sociológicos, p o d ría  exam inarse  con fru to  a la  luz  de la  an te rio r 
afirm ación . Y  lo  m ism o cab ría  sostener de o tros trab a jo s  de m ayor 
p re tensión  teó rica , com o los de P arsons y M oore, que  re ite ra n  en  
fo rm a  m ás com plicada o m ás sencilla, e l m odelo  que p a ra  o tros 
fines de conocim iento  construyera  M ax W eber p a ra  responder con 
todo  rig o r a esta p reg u n ta  inexpresa : ¿cuáles son las condiciones 
sociales de la  econom ía lib e ra l?

L a la b o r d e l sociólogo en  estas fechas y  desde la  rea lid ad  con­
c re ta  que encara  en  nuestros países, consiste p o r tan to  en  p reg u n ­
ta rse  p o r la  validez de aquel “m odelo  social”, así com o p o r la  de 
las recom endaciones im p líc itam en te  conten idas en  e l m ism o. E l 
p lan team ien to  de esta ta re a  no  es, desde luego, n ing u n a  novedad  y 
h a  sido ya fo rm u lad a  p o r d istin tos conocedores. U n  h is to riad o r so­
ciólogo com o A. G erschenkron  * * en  su análisis de l concepto de “pre- 
requ isito s” de la  in d ustria lizac ión  m oderna  — d en tro  del p rob lem a 
rigurosam ente  económ ico de la  cap ita lización  p re in d u s tr ia l— la  ex­
p resa  con to d a  c la rid ad  cuando d u d a  de l supuesto “de u n  proceso 
un ifo rm e de industria lizac ión  que se desenvuelva de ta l suerte que 
venga a realizarse  en  cu a lq u ie r lugar de l globo, rep itien d o  las ca­
rac te rís ticas esenciales de la  industria lizac ión  p rev iam en te  o cu rri­
d a  en  o tra  reg ión  o p a ís”.

* Entre los más abordables al no especialista y como obras de referencia: Lewis, 
W. A., The Tkeory of Economic Growth, 1955; V illiamson, H. F., y Buttrick, 
Economic D evelopment: principies and patterns, 1959; Meier, G. M., y Baldwin, 
R . E. Economic Developments (Theory, History, P olicy), 1957; Buchanan, N. 
S., y Ellis, H. S., Approaches to Economic D evelopment, 1955.
** “Reflections on the concept of “Prerequisites oí Modern Industrializaron - 
L’Industria”, 1957.
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Mas, ocurre  o tra  cosa asim ism o no  m enos grave y  es que los tipos 
concretos — hum anos e institucionales—  en que crista lizan  los re ­
sultados del re fe rido  y clásico m odelo, no  se en cu en tran  ya de 
hecho  en  la  v ida de los países cuya h is to ria  sirvió p a ra  constru irlos. 
T odo lo ocu rrido  en  los países in d u stria les en  la  m ed ia  cen tu ria  
tran scu rrid a  desde el m om ento de la  p len a  validez del m odelo  h asta  
hoy , fuerza a sospechar a p rio r i la  sustitución  de aquellos tipos 
p o r  otros m ás o m enos d iferen tes y  que son con los que h ay  que 
con ta r de m odo necesario  en  n u estra  p resen te  experiencia  vital. 
P ues no  en  ba ld e  parecen  h a b e r  ocu rrido  los siguientes cam bios, 
e n tre  otros, en  decisivos aspectos de la  e s tru c tu ra  social: la  deno­
m in ad a  separación en tre  la  p ro p ied ad  y e l con tro l de las em presas; 
los cam bios operados en  las calificaciones req u erid as  de los tra b a ­
jado res, así com o en su p ro p ia  estra tificación  in te rn a ; la  aparic ión  
de la  nueva clase m ed ia ; la  m ayor m ovilidad  social; las n ivelacio­
nes aportadas p o r la  educación y p o r los derechos políticos y so­
ciales, y  la  “instituc ionalización” de las contraposiciones clasistas *.

9. C orresponde ah o ra  concre tar u n  poco m ás el tem a de las 
regu laridades en  el proceso social que acom pañan  al desarro llo  eco­
nóm ico señalando al m enos algunas de las m ás im portan tes. B ien  
en tend ido , sin poderse i r  m ás a llá  de la  escueta alusión  y acep tan­
do com o apoyo la  d istinción  com únm ente ad m itida  en tre  lo estric­
tam en te  económ ico (activ idad  o in stituc ión ) y lo  económ icam en­
te  relevante. Se tra ta  en todo  caso de los tipos concretos de papeles, 
caracteres y funciones rea lm en te  existentes en  los países económ ica­
m ente m ás avanzados, y  que p lan tean  idén ticas cuestiones, a todos los 
que están  en  vías de desarro llo , pero  siem pre, c laro  está, desde la  
perspectiva d is tin ta  de su p rop io  y dete rm in ab le  n ivel h istórico . 
Pues, sea d icho  de pasada, u n a  de las peores confusiones de la  ya 
casi indom inab le  b ib lio g rafía  sobre los llam ados países subdesarro- 
llados es la  frecuencia  con que éstos aparecen  revueltos en  u n  m ism o 
p lano , siendo d istin tos no  sólo p o r su estru c tu ra  social sino po r 
su in tran sfe rib le  n ivel h istórico .

Sólo, pues, desde esa pecu lia r perspectiva y u n a  vez conocidos 
los tipos o im ágenes propuestos como m etas, cabe t ra ta r  de averi­
guar cuál es la  d istancia  que nos separa de ellos en  la  p ro p ia  re a ­
lid ad  y  si es posib le  acelerar o m odificar de alguna m anera  las que

* Según el excelente resumen de R. D ahrendorf: Soziale Klassen und Klassen- 
konflikt, 1957. Cap. II.
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fu e ro n  e tapas de su aparic ión . Se req u e rir ía  pues p rec isa r:*  a) L a 
im agen  del ob rero  en  la  época de la  m ecanización p reau tom ática .

Sobre él, ap a rte  de algún  valioso re tra to  im presion ista  com o e l 
de K a rl B ed n a rik  * *, nos in fo rm an  en  los países in d ustria les de 
m ayor im po rtan c ia  u n a  investigación c ien tífica  rigurosa (F riedm an , 
Caplow , Shelsky, e tc .) , que no  es cosa de reseñar en  este in stan te .

¿Q ué es lo  que  sabem os con rigo r eq u ip a rab le  acerca d e l t r a ­
b a ja d o r en  nuestros países? ¿C uál es la  d istancia  que en  cada u n o  
de ellos, a ten o r de su p ro p io  n ivel, separa  o ap rox im a su tip o  de  
la  im agen m odelo? ¿Cóm o se está p roduciendo  su form ación , v ista  
desde la  p au ta  de regu laridades conocidas?

b ) La im agen del em presario  en  la  época del “organ iza tion  m a n ”.
N o son escasas las tipologías tan to  h istóricas com o caracterológi-

cas del em presario , las m onografías sobre sus rend im ien tos y  ob ras 
(del grupo de H arv ard , p o r e je m p lo ) , n i tam poco los análisis teó ­
ricos de su función  e ideologías ***. y  si e l celu lo ide convirtió  en  
leyenda visual el ocaso del v ie jo  cap itán  de in d u stria , no  fa lta n  a 
la  inversa los conatos proféticos de u n a  supuesta revolución de d i­
rectores.

P e ro  las p regun tas fo rm uladas acerca del obrero  h a b ría  que re i­
te ra rla s  con respecto  d e l em presario . Evitem os la  m onotonía . E l 
hech o  es que nuestro  conocim iento  de la  rea lid ad  la tinoam ericana  
en  este p u n to  es m uy defic ien te , m ayor sin d u d a  que en  el caso 
de la  m ano de o b ra , com o dice el econom ista.

c) L a im agen de l funcionario  en  la  época de u n a  sociedad de 
em pleados (A. W eber, K . R enner, M ills, C roner, e tc .) .

T e la  h ay  p a ra  co rta r  b a jo  este ru b ro  y  de las m ás diversas ca li­
dades. P o rq u e  lo  m ism o e n tra  en  é l la  m aled icencia  ocasional o 
l i te ra r ia  a costa del bu rocra tism o , la  m editac ión  filosófica severa 
acerca de la  burocra tizac ión  general del m undo  contem poráneo , que  
el estud io  sociológico preciso sobre la  e s tru c tu ra  de la  burocrac ia  y  
su im presc ind ib le  p ap e l en  la  organización rac io n a l de l estado y  
de la  in d u s tr ia  m odernos. P o r el m om ento  nos corresponde, según 
se sabe, u n  tem a m ás m odesto : cóm o fo rm ar las prom ociones de 
funcionarios que  necesitan  nuestras adm inistraciones púb licas p a ra

* Una presentación sistemática de estos temas en: “Las condiciones sociales del 
desarrollo económico”. Informe prelim inar, c e p a l  e / c n ,  12/374.
** K arl Badnerik, “Der /unge Arbeiter von H eute”, 1953.
*** Destaca hoy como planteamiento de conjunto el libro de R. Bendix, “W ork  
and Authority in  Industry. Ideologies of Management in the Course of Industriali- 
zation, 1956.

108



llevar a cabo con eficacia las nuevas activ idades im puestas p o r las 
urgencias de l desarro llo  económ ico. P ues nos guste o no, y  en  m e­
d id a  m ayor o m enor, los estados la tinoam ericanos no  pueden  e lu ­
d ir , n i e luden  de hecho , u n a  partic ip ac ió n  activa en  el im pulso , 
o rien tac ión , p rogram ación  y  tu te la  de sus respectivas econom ías 
nacionales.

d ) La im agen del h o m b re  en  la  época de los sistem as secunda­
rios (F re y e r ) .

A p aren tem en te  p o d ría  sospecharse u n a  inv itac ión  hecha  b a jo  este 
ep íg rafe  al pensam iento  especulativo. S in em bargo, esto no  es así y 
cabe ceñ ir el tem a con a lgún  rigor. E l cua l im p o rta , p o rq u e  no  
sólo in teresa  conocer el p rec io  que h a  de pagarse, en  defin itiva , 
p o r e l éxito  del desarro llo  económ ico, sino asim ism o la  p o sib ilidad  
de p rever y  ev ita r algunos de sus efectos negativos — erosivos lo 
m ism o de la  m o ra l com o de la  persona—  que qu izá no deb an  con­
siderarse en  m odo alguno com o inevitables.

P a ra  los tem erosos de l desliz filosófico y  c rítico -cu ltu ral, e l estudio  
concreto  de l llam ado  proceso de u rban izac ión  constituye el cam ino 
m ás adecuado p a ra  an a liza r em píricam en te  el p ro b lem a en  la  m a­
y o ría  de sus aspectos. P o r  fo rtu n a  e l conocim iento  de sem ejan te  
proceso en  A m érica L a tin a  com ienza ya  a ser abo rdado  en  la  deb ida  
form a.

10. E n  la  a rticu lac ión  de los tem as ofrecidos p o r las regu laridades 
de l proceso social pa ra le lo  a l desarro llo  económ ico, h a  sido posib le 
avanzar de p risa  u tilizan d o  ab rev ia tu ras alusivas p o r  tra ta rse  de u n  
ám bito  en  que  im pera  u n  consenso general. P ero  es m ás, su m ateria  
de na tu ra leza  típ icam en te  sociológica d e te rm in a  asim ism o e l carác­
te r  de los m étodos ap licab les a su estudio . E ra  esto cabalm ente  a lo  
q ue  se q u e ría  desem bocar.

P ues ap a rte  de la  p ecu lia rid ad  de las d is tin tas técnicas que p u e­
d an  em plearse en  las investigaciones em píricas req u erid as  en  cada 
uno  de los sectores señalados y  d e l reconocim iento  del hecho  de  que 
éstos constituyen  p o r sí m ism os cam pos ideales p a ra  la  form ulación  
de las denom inadas teo rías de alcance m edio , parece  ev iden te  que 
e l m étodo tipológico pecu lia r de la  sociología es e l m ás adecuado 
p a ra  cap ta r los fenóm enos ofrecidos p o r  e l elem ento  reg u la rid ad  en 
el proceso del desarro llo  económ ico.

P ero  no basta  que u n a  y  o tra  vez se h ay a  ten id o  que h a b la r  de 
tipos, im ágenes o m odelos, si no  se avanza ah o ra  un  trecho  m ás en 
el m ism o cam ino. De lo  que se tra ta , en  efecto, es de p o stu la r una 
investigación que tenga p o r ob je to  con stru ir u n a  tipo log ía  de las
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fo rm as del desarro llo  según sea su d istin to  conten ido  social. P res­
cind iendo  de escu d riñ ar p o r e l m om ento  las afin idades que p u d ie ­
ra n  encon trarse  en  la  teo ría  de los estilos económ icos, recordem os 
ta n  sólo que la  construcción que se p ropone  h a  sido de nuevo en ­
trev ista  en  los ú ltim os años. E n tre  otros p o r B. F . H oselitz  * si b ien  
con u n  conten ido  p redom inan tem en te  político-económ ico. Su p la n ­
team ien to  genera l vale, sin em bargo, p a ra  e l que aho ra  se persigue , 
pues com enzaba p o r h ace r observar que las m ás de las construccio­
nes teóricas a l uso re la tivas a l desarro llo  económ ico se ap lican  con 
d ificu ltad  o con graves reservas p o r razón  de su acen tuada genera­
lid ad  o de su excesivo carác ter de rece ta rio  político.

“U n m odelo general es m ás fác il de co n stru ir si el núm ero  de las 
variab les es peq u eñ o  y son sim ples las re laciones en tre  ellas. A hora  
b ien , en  la  m ayoría  de esos m odelos generales, se p ie rd e  p o r com ­
p le to  la  d iversidad  de las experiencias h istó ricas de los d istin tos 
países en  vías de d esarro llo”. Sin negar p o r eso la  validez de sem e­
jan te s  m odelos, p ro p o n ía  co n stru ir  u n a  tipo log ía  m ucho m ás rica , 
capaz de ap resar la  carne, esto es las m odalidades reales de las d i­
feren tes un idades h istóricas. “E l resu ltado  sería en  vez de u n a  teo ría  
un ifo rm e y ú n ica  sobre e l desarro llo , u n  rep e rto rio  de situaciones 
típ icas” de l m ism o.

E n  fo rm a sem ejan te , la  tipo log ía  que aq u í se postu la  desde la  
perspectiva del sociólogo, consistiría  en  tr a ta r  de p ro y ec ta r las d is­
tin ta s  posib ilidades de l desarro llo  sobre la  base de  de te rm inadas 
estructu ras sociales típ icas y  a p a r t ir  de sus d istin tos niveles h is tó ­
ricos b ien  defin idos.

L a form ación  de  u n a  tipo log ía  concreta  de las form as de des­
arro llo  en  nuestros d istin tos países, constituye sin d u d a  u n a  ta re a  
in te lec tu a l ta n  am biciosa com o fecunda, que dem anda las m ayores 
energías de las nuevas generaciones de sociólogos la tinoam ericanos.

III

11. L a  ap resu rad a  parcelación , ob ten id a  h as ta  aho ra , de los in te ­
reses de conocim iento  del sociólogo en  los prob lem as de l desarro llo  
económ ico p u d ie ra  ten e r aq u í su pu n to  fina l. Si así fu e ra  hab ríam os 
acotado quizá estrecham ente  e l cam po de su tra b a jo . D icho en  o tra  
fo rm a, ¿quedan  agotadas las ta reas del sociólogo con las a n te rio r­

* “Pattem s of Economic Growth”, en “The Canadmn Journal of Economics and 
Political Science’’. Vol. XXI, N<? 4, 1955.
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m ente  in d icadas?  L a respuesta  depende de  cóm o se conciba e l p ap e l 
in te lec tu a l que  le  co rresponde: técnico-organizador ta n  sólo o ta m ­
b ién , p o r añ ad id u ra , crítico  y  valo r ativo *. Su inserc ión  en  u n o  u  
o tro  tip o  de “in te lig en c ia” es en  este p u n to  decisivo, com o quedó  
señalado  en  la  in ic iac ión  de  estas páginas. P a rece ría  in o p o rtu n o  en  
este in stan te  to car n i  de le jos la  cuestión  o la  con e lla  em p aren tad a  
de la  n e u tra lid ad  valo ra tiva  de la  ciencia.

Se im pone, sin  em bargo , m o stra r en  la  fo rm a m ás ap re tad a  posi­
b le  p o r qué razones se en cu en tra  im p líc itam en te  re su e lta  en  e l p la n ­
team ien to  que venim os bosquejando . Es dec ir, exam inem os e l re ­
verso de l tap iz . ¿Q ué es lo  que  se en cu en tra  p o r d e trás  d e l esquem a 
o frecido? D igám oslo: u n a  concepción de  la  m u d an za  .h is tó rica  en  
general, que cuen ta  en  su  ú ltim o  fondo con la  irren u n c iab le  capa­
cidad  c readora  d e l hom bre . ¿ E n  qué c ircunstancias?

P a ra  ev ita r en  este m om ento  len tas y  desplazadas digresiones, 
ciñam os en  conocida te o ría  lo  que  se in te n ta  decir. E n  todo  m o­
m ento  de  los cuerpos h istó ricos en  que  tran scu rre  la  ex istencia  del 
h o m b re , nos d ice A lfredo  W eber, confluyen  dos procesos cargados 
de  m ayor o  m enor im perio sidad  fren te  a la  vidi; de cada  cual. D e­
riv an  p o r u n a  p a r te  d e l crecim ien to  p au la tin o  de la  conciencia, 
d e l saber c ien tífico  y  de  la  técn ica  y , p o r o tra , de las form aciones 
y  vigencias colectivas que  se fu ero n  fo rm ando  en  e l p a sad o ; esos 
dos procesos, e l c iv ilizador y  e l social, fo rm an  en  cada  in stan te  el 
agregado vital que  nos ro d ea  y  en fren ta , es dec ir, lo  dado  com o 
ta l  y  con que h ay  que co n tar. P ero  con lo  que  h ay  que  con tar p a ra  
m o ldearlo  en  lo  posible a la  m ed ida  de o tras asp iraciones hum anas. 
La respuesta  m e jo r o peor, a veces to ta l fracaso, a ese desafío  del 
agregado v ita l es lo  que se conoce con e l n o m b re  de proceso cu l­
tu ra l. A hora  b ien , im p o rta  sub rayar que sem ejan te  respuesta  supone 
siem pre de m odo necesario  u n a  posib ilidad  de  p referen cia  y de 
selección, de creación  y  de lib e rtad .

E l desarro llo  económ ico — decisivo hoy a todas luces—  es sólo u n  
fragm ento  d e l proceso h istó rico  to ta l y es analizab le  en  consecuen­
cia a ten o r de sus m ism os com ponentes. Se h a n  destacado hasta  
a q u í los elem entos de necesidad  y reg u la rid ad  que  constituyen  la  
fuerza  com pulsiva de su tendencia. ¿P odríam os o lv idarnos d e l e le­
m ento  de lib e rtad  que la  m ism a ten d en c ia  invoca? ¿E n  qué  con­
siste ese e lem ento  y a qué creaciones inc ita?

* Para el esquema de esa distinción: Alfred von M artin. Ordnung und Freiheit, 
1956, Cap. X y XI. Asimismo, Ortega, Geiger, Mannheim, Adorno, Znaniecki, 
Lynd, etc.
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La tendencia  lleva a l p redom in io  generalizado  de la  llam ad a  
sociedad ind u stria l. P e ro  fren te  a e lla  cabe en p rim e r lu g ar negar­
nos en  redondo  y resis tirla  enérgicam ente. E sto  supondría  c ie rta ­
m ente  en  las actuales condiciones u n a  vo lun tad  de suicidio, pero  
no  m enos lib re  sin  duda  que la  decisión de perecer en  u n a  confla­
gración  atóm ica. P o r fo rtu n a  no  se tra ta  de ese caso lím ite  sino de 
este o tro  m enos d ram ático . ¿C uál es el tip o  de sociedad in d u str ia l 
que rea lm en te  querem os? ¿Cóm o quisiéram os viv ir den tro  de e lla?

E n  la  m ed ida , pues, en  que ese e lem ento  de lib e rta d  es inesca­
p ab le , el sociólogo no puede e lu d ir tam poco su partic ipac ión  en  la  
h o ra  de p e rfila r  las p referencias y decisiones. E stá  obligado a l con­
tra r io  a co labo rar c ríticam en te  p a ra  hacerlas con el m áxim o posi­
b le  de c la rid ad  y  responsab ilidad .

12. Se h a  d icho  en este sen tido  con razón , que el desarro llo  eco­
nóm ico tra e  ap a re jad o  algo m ás que  los cam bios en  el com porta­
m ien to  social que la  acom pañan, p o rq u e  supone a la  postre  u n a  
transfo rm ación  to ta l de las form as de v ida. A nalizar lo  que con esta 
frase  p re ten d e  ind icarse  nos llevaría  m uy  lejos, pues com plica, aú n  
en  su logro incom pleto , n ad a  m enos que toda  la  sociología.

B aste in d ica r que una  m anera  rigurosa y em pírica  de en fren ta rse  
con e l tem a p o d ría  consistir en  u n  estud io  po rm enorizado  de los 
cam bios en  la  e s tru c tu ra  de las ocupaciones que tra e  consigo p o r 
necesidad  todo  desarro llo  económ ico *. P e ro  ese estud io  p o r acabado 
que  fu e re  sería  insu fic ien te  y  d a ría  la  im presión , com o algunas de 
las m ism as fó rm ulas em pleadas en  estas páginas, de que siem pre se 
tr a ta  en  la  transfo rm ación  de las form as de v ida de sim ples re su lta ­
dos o productos de u n  d eterm inado  proceso económ ico social, cuan ­
d o  cabalm ente  p a ra  p onerlo  en  m arch a  lo  que se req u ie re  es que  
estén  ya ah í algunas de esas transform aciones. Q uede ta n  sólo in d i­
cado e l tem a y  lim itém osnos a señalar algunos de sus p lan team ien ­
tos en  la  l ite ra tu ra  sociológica m ás recien te . Parsons h a b la  a este 
respecto  de los economics conmittments ex istentes en  u n a  sociedad, 
los cuales re fle ja n  d irec tam ente  las im plicaciones de l sistem a de 
valores de la  m ism a p a ra  el cum plim ien to  de la  función  económ ica 
o adap ta tiva . P o r  u n  lado  dete rm in an  la  im portanc ia  de la  p ro d u c­
ción económ ica en  su peso re la tivo  fren te  a otros fines de esa so­
ciedad, pero  p o r o tro  dem arcan  asim ism o los recursos que van a 
em plearse en  e lla  p a ra  la  producción  económ ica **.

* Un ensayo en esta dirección es el trabajo: “Tres aspectos sociológicos del 
D esarrollo Económico”, publicado por la Revista de la Comisión Económica 
para América Latina, número especial, agosto 1955, N. U., Bogotá, Colombia.
** Parson, T., y Smelser, N. J., Economy and Society, 1956, pág. 41.
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¿Cóm o p u ed en  in te rp re ta rse  esos economics conmittments? Se 
tra ta r ía  de los com prom isos tácitos, previos p o r ta n to  a la  activi­
dad  económ ica m ism a, que derivan  del rep e rto rio  de p referencias 
en  que en  ú ltim o  ex trem o consiste la  sociedad. T oda  p referencia , en  
efecto, com prom ete de c ie rta  m anera  a qu ien  la  hace  a acep ta r 
de an tem ano las consecuencias d irec tas o in d irec tas im plicadas 
en  ella .

A  la  persona que estim e su p erio r el ocio —m ás o m enos nob le—■ 
a la  acum ulación  m oneta ria , no  le  p ro d u c irán  n in g ú n  efecto los 
estím ulos de l salario  a desta jo  p o r que no  se h a b ía  com prom etido  
con ellos, y  no  añ ad irá  en  consecuencia u n a  h o ra  m ás de tra b a jo  
a las estric tam en te  necesarias p a ra  a lcanzar el n iv e l en  que log raba  
ya su aspiración. C orresponde a l sociólogo tra z a r  e l in v en ta rio  de 
esos elusivos com prom isos tácitos que están  en  la  base de u n a  socie­
dad , y  no  sólo com o cuestión teó rica  sino com o in stru m en to  de 
acción cuando se le  llam e a cooperar en  la  transfo rm ación  de las 
ac titudes económ icas de determ inados seres hum anos, las de los gru­
pos ind ígenas m ás rezagados de  H ispanoam érica, p o r e jem plo  (e l 
p ro b lem a de los estím ulos o incentivos y  o tras cuestiones de m o ti­
vación) .

E n  e l p lano  teórico  u n a  de las posibles investigaciones —vaya a 
t í tu lo  ilu stra tivo  p o r  su in te rés  p a ra  los países en  vías de desarro llo— 
consistiría  en  in v e rtir  la  d irección  de  u n  fam oso ensayo de  M ann- 
h e im  *, com pletándolo  así su segunda p a rte . E n  vez de estu d ia r los 
efectos sobre la  persona h u m an a  de la  am bición  a lim en tad a  p o r el 
sistem a económ ico, se tra ta r ía  ah o ra  de averiguar com o se pone en 
m arch a  y  funciona  u n  sistem a económ ico según sea el tip o  de am ­
b ic ión  que sea d ab le  p ro p ic ia r.

13. D escendam os ah o ra  ráp id am en te  — quizá fu e ra  excesiva la  
dem ora  en  la  abstracción  teórica—  a o tros te rrenos en  donde cam pea 
la  exigencia de la  investigación em pírica . Se tra ta , decíam os, de po­
nernos en  claro  sobre la  clase de sociedad in d u str ia l que rea lm en te  
preferim os, y  p o r  tan to , sobre e l tip o  de desarro llo  económ ico que 
estam os dispuestos a fom entar. L a ta re a  de l sociólogo consistiría , en  
consecuencia, en  po n er en  juego  los m edios científicos a su alcance 
p a ra  co n trib u ir a ac la ra r en  cada caso estas dos cuestiones previas 
o fu ndam en ta les: quién quiere p rop iam en te  el desarro llo  económ ico 
y  cómo se quiere en  rea lid ad , cosas am bas m uchas veces confusas.

U na vez asentado y  a l descubierto  lo  que  qu izá se daba  m eram en-

* “On the nature of Economic Ambition”, en Essays on the Sociology of Know- 
ledge, 1952.
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te  p o r supuesto, la  aclaración  sociológica den tro  del m ás riguroso  
p roced im ien to  c ien tífico  y  an tes de to d a  c rítica  desde posiciones de 
valo r, ex ig iría , com o es b ien  sabido, e l exam en de la  coherencia 
in te rn a  de las d is tin tas pretensiones o propuestas, así com o el aná­
lisis de l cuadro  to ta l de sus consecuencias tan to  inm ediatas como 
secundarias. Q ue nad ie  se llam e a engaño, en  u n a  p a lab ra , sobre 
lo  que qu iere  y  com o lo qu iere . L ograrlo  es la  ta rea  p rivativa, m ien ­
tra s  sea posib le, de la  ciencia fren te  a l equívoco de la  ideología
y  la  m endacidad  de  la  dem agogia y la  p ropaganda. Las investigacio­
nes em píricas que re q u e rir ía  este p u n to  son, en tre  o tras, las si­
gu ien tes:

1) E studios sobre e l estado de la  o p in ión  p ú b lica ;
2) E studios sobre la  com posición y  posición de las denom inadas

élites o grupos d irigen tes;
3) E studios sobre la  posición de los partidos y acerca del con te­

n ido  de las ideologías po líticas;
4) E studios, p o r ú ltim o , sobre la  situación  de los in te lec tuales 

tan to  social com o esp iritua lm en te . L a im po rtan c ia  de este tem a se 
h a  id o  a firm ando  d ía  a d ía  en  la  experiencia  m u n d ia l de estos ú l t i ­
mos años y  poco es lo que sabem os que valga la  p en a  acerca de 
cóm o se ofrece en  nuestros países. La lieb re  lev an tad a  p o r S hu m p eter 
sigue co rriendo  com o apetitosa p ieza de caza in te lec tual.

14. C u alq u ie ra  que  sea f ren te  a l desarro llo  económ ico la  n a tu ­
ra leza  del querer antes exam inado , su rea lización  depende en  defi­
n itiv a  de u n a  decisión po lítica . Se p lan tean  así nuevas cuestiones m uy 
d is tin tas de las a lud idas en  o tros lugares y  q u e  exigen p o r tan to  
m étodos en  b u en a  p a r te  d iferen tes. Pues, lo  que im p o rta  es la  deci­
sión en  sí y  las condiciones respectivas de su form ación  y  rea liza ­
ción. Y endo ya al paso de ca rre ra  que la  p rem u ra  de l tiem po  im ­
pone, sólo cabe reco rd a r que la  v iab ilid ad  de esa decisión depende: 
1) de la  corrección ob je tiva  en  el análisis de u n a  situación  concreta, 
c la ram en te  d e te rm in ab le , y  2) de que las m edidas po líticas en  ju e ­
go estén  en  a rm o n ía  con los objetivos económ icos. perseguidos *.

D e esta suerte , de jando  in tac ta  la  cuestión  n ad a  sencilla  de  las 
relaciones e n tre  la  in te lec tu a lid ad  cien tífica  y los cen tros de poder 
o m e jo r dicho —lo  que  qu izá parezca excesivo—  fing iéndo la  como 
resu e lta  p o d ría  sostenerse que u n  nuevo cam po de ta reas  p rácticas 
se ab re  aqu í a la  cooperación del sociólogo en  los p rob lem as del 
desarro llo . T areas que aún  en  el caso de que no  se le  acepte com o

* Este grave problema práctico se plantea teóricamente como el de las rela­
ciones entre racionalidad económica y racionalidad política (L evy).
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consejero, siguen perteneciendo  al ám bito  p ro p io  de su curiosidad  
in te lec tu a l y  de sus preocupaciones hum anas.

15. Llegados al té rm in o  de estas consideraciones sobre e l pap e l 
d e l sociólogo en  las activ idades del desarro llo  económ ico, u n a  a ltu ­
ra  cuestión es la  sigu ien te: ¿cuál es el m étodo que corresponde a 
la  presencia  en  él del elem ento  de lib e rta d  ju n to  y en tre lazad o  con 
los de necesidad  y  reg u la rid ad ?  Y a h a  sido sugerido antes, sin p re ­
sen tarlo  como ta l, en  la  frase  análisis de situación. P o rq u e  la  lib e r­
ta d  de que se tra ta , com o to d a  lib e rta d , no  es de m an era  alguna abso­
lu ta  e incondicional. Y en  este caso no  sólo tiene  fren te  a sí u n a  
tendencia  rea l que le  oprim e y desafía, sino u n a  que se ofrece p a ra  
cada  país d en tro  de u n a  configuración  m uy precisa  de c ircunstan ­
cias h istó ricas tan to  ex ternas como in ternas. Lo que se pueda re a ­
liza r  — el tip o  de sociedad in d u s tr ia l a que aspiram os— está condi­
cionado estrecham ente  p o r esas circunstancias y  a ella  h ay  que a te­
nerse. E xam inarlas en  todo  su rig o r es la  ta rea  del sociólogo y  el 
m étodo  ap rop iado  a l denom inado análisis de constelaciones h istó ­
ricas (A. W e b e r) . Las cuales com prenden  hoy  p a ra  las sociedades 
contem poráneas — cualqu iera  que sea su tam año  e im portanc ia—  el 
ho rizon te  todo  de nuestro  globo. No es o tro  el análisis que postu la  
Lasswell com o u n a  de las exigencias de las “Policy  Sciences” en  una  
dem ocracia, y que fren te  a  la  opacidad  d e l fu tu ro  se esfuerza p o r 
cap ta r  las posib ilidades ocultas en él gracias a la  construcción rig u ­
rosa de “m odelos de d esarro llo” (developm ent C onstructs) *.

Mas, no se olvide que este análisis, sea u n a  u  o tra  su fo rm a 
teó rica , com plica siem pre de m odo inexorab le  u n a  ú ltim a  posición 
de valor. 0  si se qu iere , u n a  p reocupación  p o r lo  que  va a ser del 
h o m b re  en  la  fu tu ra  e s tru c tu ra  social, y no  el inasib le  de la  h u m a­
n id ad  abstracta , sino el que convive con nosotros aq u í y  ahora  com ­
p artien d o  el em bate  de idén tico  destino.

* D. Lerner y H. D. Lassewell (ed it.), The Policy Sciences, 1951.
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